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SENADO FEDERAL 

I-ATA DA 175• SESSÃO, EM 18 DE OU­
TUBRO DE 1984 

!.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 211/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo à CLT, na parte ci:mct!fnCmíe à proteção à mater­
nidade, concedendo à·mãe adotiva, na condição que 
especifica, a·direito~a descansos para amamentação. 

1.2.2- Comtmicações da Liderança do PMDB no 
Senado Fetleral 

Substituição de membros em comissão es-pecial e 
em comissão parlamentar de inquérito. 

1.2.3- Comunicação 

Do Sr. Senador Itamar Franco, que se ausentará 
do País. 

1.2.<4 - Comunicaçio da Presidência 

Não atendimento, por motivos_que especifica, de 
solicitação de Srs. Parlamentares para convocação de 
sessão do Congresso Nacional, destinada à apre-­

-dação da Proposta de Emenda à Constituição n" 
17/83, que acrescenta artigos- às disposições transi­
tórias da Constituição Federal, para introduzir o Go­
verno Parlamentar. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR VIR GIL/O TA VUKA, como Lfder do 
PDS - Esclarecimentos sobre tratamentQ _dispensa­
do pelo Governo_ Federal ao GQv~nó de Goiãs, a 
propósito de pronunciamento recente, no Senado Fe­
deral, do Senador _ _H~nrique Santillo nesse sentido. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Testemunhando 
o tratamento cordial do Governo Feder~! para com o 
Governo do Amazonas. Oeclarações veiculadas pela 
Imprensa, na data de hoje, e atribuídas ao Presidente 
João Figueiredo atinentes à sucessão presidencial. 

-SUMÁRIO 

SENADOR JORGE KALUME- Artigo do jor­
nalista Tarcísío Hollanda, publicado no jornal Cor­
reio Braziliense do último dia 2, illfitulado "Ameaça 
Internacional", referente ao monopólio estatal da 
ECT. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Outorga da 
comenda Gran Colar da Ordem. do Cedro ao Presi­
dente do Senado, Senador Moacyr Dalla, pelo Go­
verno do Líbano._ 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Enca­
minhando à Mesa projeto de lei modificando disposi­
tivo do saláiio ·eduCação. 

SENADOR MOACYR DUARTE - Esclareci­
mentos sobre o sentido de expressão usada por S. Ex' 
em aparte dado ao Sr. Fábio Lucena na presente ses­
são. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Comentários 
acerca do pronunciamento do seu antecessor na tri­
buna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO~ Solicítando 
à Mesa informações s_obre a tramitação de projetos 
de lei que menciona. 

1.2.6 - Leitu~a de pr:ojetos 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 212(84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que dá 
nova redação ao§ 49 do artigo 99 da Lei n~' 5.890, de 8 
de junho de 1973. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 213/84, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino. que altera_ o 
Decreto-lei n'~ 1.422, de 23-10-75. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizir-
- se hoje, às 1& horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~' 139/84. de autoria 
_do Senador Nelson Carneiro, que revoia o '):)ecreto­
lei n'~ 1.541, de 14 de abril de 1977. (Lei das Sublegen-

das}. (Em regime de urgência). _Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' l3f80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, -que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissioriais autônomos. Votação adiada por fal-
ta de quoruin. -

--Projeto de Lei da Cãmãra n~' 10/81 (n~> 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ 44/81 (n' 587/79, 
na Casa de origem), que veda, aos veículos de ®mu­
llicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revista·s, cartazes, anuários ou qu-alquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorizaç~i'o ou--a veiculação de 
anúncios i de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por prof!ssionais e empresas brasi­
leir~s._ Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto ~e Lei da_ Câmara n' 53/77 (n' 227 J75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação d~ contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 65/19 (n' 
4.257/77, na Casa de--origem), que autoriza il alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federa! a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

"":':'Projeto dC Lei da Câmara n9 14/84 (n'~~ 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei il9 5.452, de !'de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lhe: trab3Ihadora que contrair n6pcias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79/79 (n'~~ 
1.511/75, na Casa de·-origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. _59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sõbre a Lei Orgãf1ica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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AIMAN G\JERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAUitER 

Diretor Administrativo 

- Projeto de Lei do Senado n9 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, -que acrescenta arti~ 
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a· Loteria Esportiva Federal, e dá outrãs pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 211/83 (nl' 
4.112/80~ na--Casa de -origem) que acrescenta pará­
grafo único ao art. 39 .da Lei n' 1.060, de-5 de feverei­
ro de 1950, que trata da assistênciajúdiciàÍ'iã..-ã:ôs ne· 
cessitados. Discussão encerrada, ficando a- votação 
adiada por falta de quorum. 

;,.• 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA~ 

O SR.- PRESIDENTE...:.. Resposta à solicitação 
feita pé:lo Senador Nelson Carneiro, nó" Expediente. 

SENADOR ALMIR PINTO - PreviSões feitas 
pelo CTA de novo cic_I_o de"estiagempara o No!'_deste._ 

SENADOR NELSON CARNEIRO ~ReflexoS<la 
divida externa no processo inflacionário- brasileirQ. _ 

SENAD_ORMARCO MACIEL-Çoo>iile_rações _ 
sobre .segregação ·racial em nosso País e a necesSidade 
de se atualizar ãs penas previstas na lei Afõ"ilSo Ari­
nos. que rege àquela questão. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -::i\.rtisodo 
Ministro Jarbas Passarinho, intituladQ. "1964: ju_lgi­
mento e_ advertência", publicado pelo jornal. "Folha 
de S. Paulo", edição de 10 do corrente, 

SENADOR GASTÃO MVLLER -Artigo do Dr. 
Hélio Jaguaribe, publicado recentemente peta Jornal 
do Brasil, sob o título "Ormuzd & Ahriman", atinen­
te à sucessão presidencial. Apoio do escritor Jorge 
Amado à chapa Tancredo Neves- José Sarney à su­
cessão presidencial. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impressa sob a rosro~sabilidad& d<' Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Swperficie: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
c;:rs 6.ooo.oo 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tirag.ein: 2.200 exemplares 

2-ATA DA 176• SESSÃO, EM 18 DE OU­
TUBRO DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

.2.2.1--:-=' Requerimentos 

- N9 248, de 1984; de autoria dos Srs. Aloysio 
Chaves e Humberto Lucena, de urgêncià_, rios-termos 
do art. 171, alínea "b", do RegimentO Interrro, para a 
Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n9 103, de 1984, que dispõe sobre a manu­
tenção da correção automá_ticã sernestr_al _dos sa­
lários, dei ãCOrdo Com -o indici: N acionai_ de Preços ao 
Consumidor ~ INPC, e- reVoga dispOSitivos do 
Decreto-Iei n9 2.065, de 26 de outubrÕ_d~ .t9_8_3, _ 
- -N~" 249, de 1984, de autoria dos_Srs. Aloy_si9 

Chaves e Humberto Lucena, de urgência, nos termos 
do art. 371, alínea "b", do Regimento Interno, para a 
Emenda -da Câmara _ao _Projeto. de Lei dQ S~nadQ n9 
i48, de-- 1984 - Coinpolementar, que adapta a Lif 
Complementar n~' 15, de l3 de agosto de 1973; quere­
gula a composição e o funcionamento do coJWo elei­

. tájàl C!U.e:'elegerá -ó Presideilfe-àã República, e dâ ou-
tras -provldêndas·, às "dispoSições üa Einenda Consti­
tucional n~' 22. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

--..:_ Parecer da COõUssâO-- _a e Relações Exteriores 
sobre a _Mensa&em n_9 142/84 (n'i'"299f84, na orig'em), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Álvaro 

· ~.da Costa Franco Filho, Ministro de Primeira Classe, 
da- carreira-de Óip"Iomata para exé-rcer a função de 
Embaixador do Brasil na Delegação permanente do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura, República Francesa. 
Àpreciado em sessão seereta. 

- Parecer da Comíssão de Constituição e.Justiça 
sobre a Mensagem n'~ 174/84 (n9 355/84, na origem), 
pela qual-o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército Alzir Benjamin Chaloub para exercer o car­
go de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente do falecimento do Ministro Geni:ral-de­
Exêrcíto Carlos Alberto Cabral Riheiro. Apreciado 
em sessão secreta. 

2A -COMUNICAÇOES DA PRESIDENCIA 

Cancelamento da sessão conjunta anteriormente 
con yo23-da P:l_rª----hoje, às 19 horas. _ 

Convocação de sessão conjunta a realizar-~ -~ma­
nhã, dia 19, às 18 horas e30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.5- MAT~RIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO DIA 

~menda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
~e~ do SenadQ nl' 103, de 1984, em regime de urgên­
CJa, nos tennos do Requerimento n9 248/84 lido no 
Expediente. Aprovada, com as alterações cdnstantes 
dos_ Requerimentos de destaque n~'s 251 e 252 de 
19~"4, após pareceres das comissões técnicas, te~do 
usado da pãlavra na sua discussão os Srs. Morvan 

- Acayab_a,_ Fernando Henrique C~rdoso e Nelson 
Carneiro; e ocupãdo a tribuna no encaminh.lmento 
de sua votação os Srs. AlOysio Chaves, Hêlio GUeiros 
e Humberto Lucena. Ã Comi~fsão -de Redação. 

-.Redação fiilal elo Projeto de Lei do Senado n9 103 
de l9~j. em. iegi~e de urgência. Aprovada, à sanção.' 

_Emend_a da Câmara dos Deputados ao Projeto de" 
Lei -~_o_S~nado 1)._'1 __ 1_~8. de_I_9_84-Çomj:llementar, em re­
g~f!l,e_ ~ _ urg_ê?~a_ nos termos do Requerimento n9 
24-9, de 1984,lido no Expediente. Aprovada, após Pa­
recer da comissão competente. tendo usado da pala­
vra -na su:a discussão os Srs. José Fragel1i e Nelson 
Carneiro, e ocUpado a tribuna no encaminhamento 
da votação os Srs. Aloysio Chaves e Severo GÓmes. 
À sanção. 

2.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM Dó DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-ATO DO PRESIDENTE 

N• 70, óe 1984. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDJ;RES .E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-::_COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata da 175~_~ Sessão, em 18 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dallae Almir Pinto 

ÀS (4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS" SENADORES: 

Jorge Kalumc - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Claudionor Roriz - AloysiO" 
Chaves - Gabriel Hermes -Hélio Gueiros- AJeXã.n­
dre Costa- Alberto Silva - Helvídio Nunes -Almir 
Pinto- José Lins ~-Virgílio Távora~ Moacyr Duarte 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Gui­
lherme Palmeira - Carlos Lyr<J - Luiz Cavalcante- _ 
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- João 
Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson 
Carileiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco _.:,. 
Morvan Acayaba- Ferna_ndo Henrique Cardoso -Se­
vero Gomes- Henrique Santillo- Mauro Borges-­
Gastão Miiiier -José Fragelli- Affonso Camargo-:._: 
Álvaro Dias- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe-
dro Símon - OctáviO Cardoso. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallal- A lista de 
presença acusa _o comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamo-s riossos trãbãíhoS~ 
Sobre a mesa, projeto deJei ·que vai ser Jído pelo Sr. l"'M 

Secretário. -
E lido a seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 211, DE 1984 

Acrescenta dispositivos à CLT, na parte concer­
nente à proteção à maternidade, concedendo à mãe 
adotiva, na condição que especifica, o direito a des­
cansos para a amamentação, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'1 No art. 396, da CLT, renumerado o seu pa-­
rágrafo único Para§ 1"' é acrescentado o seguinte§ 211: 

~·§ 211 Direito igual ao previsto neste artigo ca­
berá à mulher que adotar filho- nos quinze dias 
seguintes ao nascimento, contandoMse o período 
dentro do qual se permitirão descansos especiais de 

meia hora cada um sempre a partir do nascimento 
da criança." 

Art._ 2'1 _ Esta lei entrará em vigõr na data de _sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as diposições em contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de assegurar à mulher que 
adota filho, nascido até quinze dias antes, os mesmos di­
reitos que a CLT defere à mãe natural para fins de ama­
mentação do recém-nascido, embora nem toda mãe na­
tural possa amamentar. 

u favor legal pic:vt;HO no art. 396, confudõ; é fruto do 
dever de assistir a críariça nos primeiros rrieSC:s~ posterio­
res ao nascimento, pela soma maior de cuidados quere­
quer. 

.n. máe adotiva, parece-nos, não se furta desse dever de 
prestar assintência à criança nos primeiros meses de vida 
e, portanto, dev_e ter direito ao referido favor legal, na 
forma- aqui preconizada. 

Sala das Sessões, 18 de Outubro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

-úii;ísLAÇ//0 CITADA. 

DECRETO-LEI n' 5.452. DE to DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação _da~ Leis do Trabalho 

•'' • • • •' '• • • • • • • • • •• • • • ~·-r"""' •' +• O •••• ,-. • • • o >F-<"<';. 

__ Art. 396. Para amamentar o próprio filho, até que 
este complete seis (6) meses de idade, a mulher terá direi­
to, durante a jornada de trabalho, a dois descansos espe­
ciais, de !l!eía ~ora cada um. = 

Parágrafo único. Quando- o exigir a saú_de do filho, õ­
periodo de seis (6) meses poderá ser dilatado, a critério 
da autoridade competeiite. - ----

-- (ÀS Comissões 'de Cofzstl"iuição e i/iitiça e deLe-
- gisiaÇfio Social.) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) -c· O projeto 
lido será p_ub!icado e remetid_o às comi~-ões competen­
tes. 

S:ob~~-a m~a. ccgnunicaçôes que vão ser lidas pelo Sr. 
]9-Secretário. 

São lidas as seguintes 
OF:ot:PMDB Nl 184/84Bi-asilia, 17 de outubro de 
I984 

Scinhor Presidente: 
Pelo presente, solicito a V. Ex• detenninar a substi­

tuição na ComisSão Especiar pará examin-ár e avaliai- o-s 
fatos relacionados com as denúncias do jornal O Estado 
de S. Paulo sobre os acordos entre o governo da Re­
púbfica Federativa do Brasil e a Polônia, do Senador 
Fernando Henrique ,Cardoso pelo Senador João Cal­
mon. _ 
--Aproveita!ldo a oportunidade para renovar a V. Ex• 

os meus _p_rot~stos de estima e consideração. 
A temerosamente. -- Humberto Lucena, Líder do 

PMDR 

OF.N9J94/84-GL-PMDBBrasília, 18 de outubro de 
t984. 

Senhor Presidente. 
Pelo presente, solicito a V. Ex• determina_r a substi­

tuiç_~_o J)aÇomissão _Parlamentar de lnquêritã-_que inVes­
tiga o funcionamento do mercado financeiro no País do 
Senador Pedro Simon pelo Senador João Calmon. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex'" os 
meus protestos de estima ·e consíderação. -

Cordiais Saudações. - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as Substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. ]9 

Secrctúrio. 

~ lida a seguinte 

-.sr. Presideilte 

Teilho :J -h-onra.de comunic_ar a Vossa Excelência q-ue 
me ausentarei do País a partir de 27 de outubro de 1984 
pai"a, deVídamente autorizado pelo Senado Federal, na 
fórilút dos arts.36, § 29, da Constituiç-J.o e 4,;r do Regi­
mento-rntéiiio-,l>artlcipar, como Observador Pãrlainiil-­
tui-~ -aa~-biJegãçUo dO. Brasil~ à xxXrx ·sesSãO da 
Assembléia:Geral das Nações Unidas. 

Saia das Sessõ~. t8 de outubro de 1984. - Itamar 
Franco. 

6 SR. PR.ESII)ENTE (rvi~acyr D?lla)- A comuni­
cação lid•l- Vãi à publicação·. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Foi encami­
nh<tdo a_ c~t~ Presidênp-ia documento subscrito por 22 
Srs_. Senadores_ e 83 S_rs. Deputados, através do qual soli­
ciÍ,\m S. ÉX•S seja o CotlgrCsso. NaciOnal convocado para 
sessão coníunta, destinada à apreciação da Proposta de 
Emenda à Constituição n_9 17, de 1983, que "acrescenta 
;.~rtig_~ls Us disposições transitórias da Constituição Fede­
ral, para introduzir o governo p; lmentar". 

A Pr~sidêncía -esclarece que, na elaboraçP.,~ do calen­
dúrio das sessões conjuntas, tem adotado, como norma 
g.eriil, ó Crifério-·_4e a·ntigüidade das propnsiçõCs, -sendo. 
incluída em priméjÍo lugar a que. Primeiro tiver recebido 
pareceí da comisslo mista. 

A proposta em questão foi encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa- erii 26 de setembro do corrente ano, ha­
vendo 36 outras que--agUardam, há mais tempo, oportuM 
niditde-pur:i-iiidusão em Ordem do Dia. 

Não vemos; pois, como atender ao solicitado pelos 
ilustres Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a pu lavra uo nobre Senador Virgílio Távora, 
na qualidade de Líder. 

O SR- VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E maneira de agir nossa, quando no exercício da Lide­
rança, ou da Vice-liderança, sempre dar respostas às in­
dagações que aqui a nobre Oposição faz, presente esteja 
o interlocutor responsável pelas niesmas. 

Mas, no dia 15 do corrente, recebemos, por parte do 
eminente senador Henrique sa:ntillo, uma convocação 
qúe s_e_ revestia i:ie caráter quase impositivO, afirmando 
que ___ outras ~olicitações _ _feitas havi§l=m- à Liderança da 
Maiorht e que, até o dia de hoje, nenhuma resposta tive­
ram. 

Mas, haveo_do que nos ausentar de Brasília, momenta­
neamente, n.âo poderíamos deixar sem os esclarecimen­
tos nec~s$ários que- chegarão, estamos certos, ao conhe­
cimento de S. Ex•, através da leitura que fizer do Dlúlo 
do Congresso Nacional, um conjunto de explicações que 
esclarecerão io Plenário- e aí peço-a atenção do emi­
nente Senador que, por ventura, esteja ocupando a Lide­
rança do PMDB- e esclarecerão de uma maneira cabal, 
por sempre e total, a questão do tratamento que Goiás 
vem tendo do Governo Federal. 

Ao contrário do que S. Ex~ cuida, no Governo do Pre-­
sidente Figueiredo e na cessão- de tempo que corresponde 
à administráÇão Tris Resende, sem sombra de dúvida, 
Goiás teve aprovadas, pelo Governo Federal, verbas ex­
ternas tradu-zid<ls em empréStimoS autorizados que só 
encontram símile rios- grandes Estados da Federação. 

Vê-se, pois, que a priJ;neira afirmativa aqui rei ta e que, 
realmente; GOiás, ao contrário dO que S. Ex• supõe, teve 
um tratamento todo especial. Pa~a isso, logo após o dis­
curso de S. Ex~. so.corremo-f10s dos bons oficios do Ban­
c_o Central, que hoje nos envia as informações em ques-_ 
tüo. A primeira delas, do FIRCE, diz respeito aos_ depó­
sitos do Estado de Goiás no Banco Central. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Infonnaçio para o Exm"' Sr. Diretor 
Ref.:Estado de Goiás - depósitos no Banco Cen~ 

tml. 
Exm'~. Sr. Diretor, 
~ u seguinte a posição do Estado de Goiás erri re­

lação às contas de depósitos em moeda estrangeira 
mantidas em seu nome no Banco Central: 

Resolução n'~ 479: US$ 8,274 milhões disponível 
em 28-10-84 de acordo __ com os prazos previstos na 
Resoluçüo, porém bloqueados os recursos para 
atender ao pagamento de débitos registrados ao am­
paro do A viso G B-_iR8lJO.. __ 

Resolução n'i' 432: USS 12,411 milhões transferi­
do da Res. n9 479, ao término dos prazos regula­
mentares de indisponibilidade, para aterider igual­
mente ao ressarcimento de débitos do AViso GB-
588/30. 

2. Se superado o problema do bloqueio do Avi­
so GB-588 e Aviso- NR 30, o depósito existenfe' ao 
amparo da Res, n9 479 estarâ automaticainenú! dis­
ponível em 28-10-84. No caso da Resolução n9 432, 
todos os depósitos foi-am congelados pela Res. n"' 
955. Entretanto, como a transferência da Res. ""' 
479 pura a Res. n"' 432 se_deu por instrução do Ban­
co Central para efeitO do blo"queio dos recursos em 
face da existência. de débitos no Aviso GB-588, na 
eventual liberação dessa obrigaÇão, a liberação dos 
recursos poderâ ser enquadrada no item "b" da 
Res. n"' 955. 

Antes de passar às resoluções, vamos ler, para conhe­
cimento da Casa, o que Goiás, em 1983 e 1984, começan­
do pelo último ano, teve em operações de empréStimo 
em moeda estrangeira. 

PrimeirO: situação dos pleitos junto ao FIRCE que, 
justamente, sabem os Srs. Senadores, é o órgão encarre­
gado do controle da matéria. Item O US$ 80 milhões: pe­
dido protocolado em 15/8/84. 

Portanto, bem próximo; Operação credenciada no dia 
21 /8/84, não passou de uma semana, para os fins previs­
tos no art. 42, item IV, da Constituição Federal, que é 
justamente a apreciação do Senado. 

Item 11)- Outro empréstimo de USS 45 milhões. Isso 
no ano de 1984. Pedido protocolado em 09/10/84; con­
dições aceitáveis informadas ao Governo do Estado por 
telex, em 16/10/84. Portanto, diferença de uma semana; 
credenciam-ento depende da manifestação fii-rõe do cre­
dor, o Sun Banks Inc. (Fiórida, Estados Unidos), con­
cordando com ·as ajustes solicítados por este órgão. 

Item III)- Passamos já ao ano de 1983. Pedido pro­
tocolado em 27/9/83. Opefação credenciada em 6-10-84. 
Autorização prévia do FIRCE solicitada em 21-2-84 e 
concedida em 29/2/84 - diferença, portanto, de oito 
dias. 

Câmbio liquidado em 9/3/84 (Depósito sob a Re-so­
lução n'~479r Recordo aos Srs. Senadores que há pouco a 
ela nos referimos US$ 29 milhões. Operação registrada 
em 10/5/84. CR n• 141718g46. 

Item IV) - USS 10 milhões. 
Aqui chamamos a atenção da Casa, porque depois foi 

elevado para 21 milhões. Pedido protocolado em 
1/12/83; operação credenciada em !2/f2/S.t Pedido de 
elevação do valor de 10 para 21 milhões em 7/2/84. Ope­
ração credenciada em l0/2/84- diferença de três dias. 
Autorização préVia dó-FIRCE solíC:itada em 21/3}84 e 
concordada em 26/3/84--- diferença de cinco dias. 

Câmbio liquidado em 3-4-84, depósito sob a Reso­
lução u que nos referimos, n~ 479; operação registrada 
em 19-6-84. 
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Vê, pois, o Senado que, na gestão de I ris Resende, foi 
solicitado pelo Governo do Estado e acolhido pelo Go­
verno Federal, um pedido total cje emprés~iffios que po­
deria ser assim sintetizadO: I 75 milhões de dólares. 

Não hú, pois, pelos prazos rriostrados entre a solici­
tação e a concessão, tratamento algum hostil diferencia~ 

-do ao Estado hoje dirigido pelo jovem Governador. 
Mus, para que não haja a menor dúvida, deixamos 

anexados a este pronunciamento, para que o eminente e 
combativo Senador por Goiás tome conhecimento, uma 
cópia da GB 588, que não -diz respeifo a Goiás, diz res­
peito a toàos os go_vernos estaduais, às entidades públi- • 
cas, inclusive autarquias e sociedades de economia mista 
que tenham sido beneficiados com o aval do Tesouro 
NaCional: o Aviso n'? 030, que ê do sr. Minfstro Ernane 
Gttlvêas, que ao Banco do Brasil foi dirigJdo em 29-8-83, 
e__que -~c:- refer_e_a_tais ()peraçõ~s_ realizadas por_ aquela ins­
tituição ~uncúria, com base, justamente, ne~e_ aviso que 
permite o Governo Federal assumir a dívida e lançar o 
débito das entidades aquilo que pagou aos credores ex­
ternos: e, fiflalmente, a Resolução n9 955 gu~. sendo do 
Conselho Mqnetário Nacional, disciplina, justamente, a 
liberação dos_ depósitos em moedas estrangeiras, consti­
tuídos ou que venham a se_constituir, sob esta resolução 
que falamos, a de n9 432, de maneira que haja um trata­
mento igual para todas as entidades. 

Qísse-rile ainçfa mais. o encarregado Qesta seção, o Di­
retor de Çâmbio do_ Banca: Central, que deve estar ha­
vendo um lamentável equívoco por parte de quem infor­
mou a S. Ex• de tramento discriminatór_io ·contra GOiãs, 
pela simplíssínüi razão. de que esses números não podem 
sofrer constestações. 

O Sr. HéUo Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

0- SR. VIRriiLIO TÁVORA -Jâ darei o ~parte a V. 
Ex• _com todo o prazer. 

Deixamos bem claro o procedimento do Banco Cen­
tral a r.espeito do Estado de Goiás. E alguns dos Srs. Se­
nadores, que representem Estados que tenham a pujança 
econômica de Goiás ou aproximada a ela, poderão ver 
que a sua unidade federativa, não foi aquinhoada em 
tantos emprêstimos externos na concessão pelo Poder 
Executivo da permissão parã contrair tantos emprésti­
mos externos quanto o foi o nobre e valoroso Estado de 
Goiás. 

Com muito prazer, ouvimos a· eminente Senador pelo 
Pará, Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Virgílio Tâvo­
ra, em primeiro lugar, desejo louvar o-zelO e o cuidado 
de V. Ex• ... 

OSR. VIRGILIO TÁVORA- Eu_fui chamado à co­
lação há três dias. 

O Sr. Hélio Gueiros- Zelo em trazer à Casa as infor­
mações, porque às vezes as pessoas- prometem e não 
cumprem. V. Ex• é uma honrosa exceç~o e aqui está dan­
do o. seu_ depoimento, cumprindo a palavra empenhada. 
Eu não sou de Goiás, mas a situação é mais ou menos 
parecida com outros Estados. Quero dizer a V. Ex• que o 
Governador lris Rezende sempre pro-clamou a lira, a 
correção, a solidariedade do Governo Federal para com 
a administraçfio de S. Ex• Isso, hâ mais de um ano, o Go­
vernador_ I ris Rezende vem proclamando. Apenas há uns 
15 _ou_20 dias, S. Ex• confessou que já estava começando 
a_ sentir uns incômodos, .umas pertubações nesse relacio­
namento entre o Governo Federal e o de Goiás, acen­
tuando que estava havendo um certo bloqueio do_s crédi­
tos atribuídos a Goíás: V. Ex•, tecnicamente, burocrati­
camente, deu todas as explicações cabíveis., mas, no fun­
do, nobre Senador Virgílio Távora, o fato é que Goiás 
não recebeu nem um tostão desses créditos contratados 
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com o estrangeiro. V. Ex• leu os avisos, e pelos avisos 
significa que foram bloqueados por causa de débitos 
preexistente. O aviso de 8 milhões de dólares que está à 
dfspOsiÇão do Banco Central, como havia débitos ante­
riores, os créditos concedidos estão bloqueados. Tradu­
zindo em ·miúdos: Goiáis não recebeu nada, tem apenas 
os créditos à disposição do Banco Central. mas estes, 
com V. Ex• anunciou aqui, estão bloqueados para resol­
ve!:_pro~lemas. Então, o que existe que, no fundo do fun­
dão, Goiás não recebeu nem um tostão. Esta é a grande 
realidade. Os empréstimos estão contratados; o Governo 
fez realmente os credenciamentos, permitiu a negociação 
com os bancos estrangeiros, mas por causa de uma reso­
luç"Iío do Banco Central que obriga a quantia a ficar 6 
ri-leses deposiwda no Banco Central, o Governo aprovei­
tou esse interregno pura descobrir débitos do gorverno 
de Q()iós e Ílão paga e não efltrega esses recursos obtidos 
no estrangeiros ao Governador de Goiás. 

O SR. VlRGIUO TÁVORA- Eminente Senador, 
parece que há um equívoco de V. Ex•. 

O Sr. Hélio Gueiros- Qual é o equívoco? Estou pron­
to a corrigi-lo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA_- to seguinte: O aviso 
588 é elmo. Um Estado fez um empréstimo externo, não 
o pôde honrar, o pagamento daquela parcela e não opa­
ga !!lento de _todo _o _empréstimo, porque sabe V. Ex~ que 
ele se desenvolve ao longo do tempo. Então, o Governo 
Federal, ou, mais precisamente, o seu instrumento, que é 
o Banco _Central, paga pelo governo estadual, paga pelo 
Estado. E pelo aviso 588 fica bem claro que ele estâ assu­
mindo a responsabilidade do avalista, que se paga com 
os crêditos que os governos estaduais fizeram para tal. 
Mas a argumentação de V. Ex• ain_da teria um abrigo. 
Digamos; Goiás é um Estado pobre, porque estão fazen­
d_o is..o:;o, façam só Coni_os Estados ricos. Mas, depois dis­
so, Goiás teve atendido pelo Governo Federal dois em­
rréstimos colossais. Um, de oitenta milhões e, outro, de 
quarenta e cinco milhões, acima daquilo que ele tomou 
dos 50 milhões, ainda teve mais 125 milhões autorizados 
pelo Poder Executivo, pelo Banco Central. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas bloque~dos~ 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Até agora não blo­
queados. Veja bem, V. Ex• falou há pouco que ele de 15 
dias para cá estava sentindo que não estavam com aque­
la magrlanimidde, com aquela generosidade. 

O Sr. Hélio- Gueiros - Mas, nobre Senador Virgílio, 
V, Exi confirma, porque V. Ex• diz que a quaritia êstã 
disponível no dia 28, mas diz logo que ela está bloquea-_ 
da. Então, 18 completam os 6 meses da quarentena do 
.depósito. Mas o Governo nã.o vai liberar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas, e o que o Go­
verno Federal pagou pelo Estado? E não foi só para 
Goiás, mas para todos os Estados. 

O -Sr. Hélio Guelrõs - Pagou no Governo- passado, 
não no Governo I ris Rezende. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V, Ex• está equivoca­
do._ 

O Sr. Hélio Gueiros- Não estou equivocado. Esses 
débitos silo anteriores à gestão lris Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Senador 
Vir[dlío Távora, o tempo de V. Ex• estâ esgotado há 3 
minutos. 

O SR. VIRGII..IO TÁVORA - Só um pouco de 
paciência, Sr. Presidente. 
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O Sr. Hélio Gueiros - O Governador 1ris Rezende 
não recebeu nem um tostão está pagando dívidas do Go­
verno passado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V. Ex• vê que a boa 
vontade do Governo Federal ê tanta que, hâ uns 15 dias, 
começou a sentir que tinham mudado. 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu li isso nos jornaís. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Veja bem: em 9 de ou­
tubro de_ 1984, foi protocolado o pedido de 45 milhões de 
dólares, agora, hú duas sem_an_as; e, já no dia _16, anteon­
tem, portanto, o GoVerno do Estado foi i_nfoririado de 
que as condições foram aceitaS por telex.. No dia 15 de 
agosto os Senhores vão dizer; "Não, é porque houve um 
discurso e eles quiseram "limpar a barra." Não! No dia 
15 de agosto, foi pedido outro empréstimo de oitenta mi- -
lhões, e a operação foi Credenciada no dia 21 de outubro. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu pergunto a V. Ex• Quanto o 
Governo pagou, entregou ao Governo de Goi_ás? Quero 
que V. Ex• me diga: quanto o Governo Federal entregou 
em cruzeiros ao Governo de Goiás? Nem um cruzeiro, 
nem um centavo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nem ao Governo do 
Estado, nem a Goiás, permita-me explicar, nobre Sena­
dor. Nem a Goiás, nem a nenhum dos outros Estados, 
porque isso é para rolar a dívida. Agora, S. Ex• está pe­
dindo uma composição das dívidas do Estado. Para__is_s_Q_ 
pediu duas monstruosas operações. da época atual, de 
cento e vinte e cinco milhões de dólares. Foram elas ne­
gadas? Não, Sr. Pres!dente e Srs. Senadores, foraiJI def~ 
ridas. Não essas daqui que não foram -nem realizadas 
pelo Governo. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas V. Ex• dá a entender, 
nobre Senador Virgílio Távora, que o Governador Iris 
Rezende recebeu tudo quanto pediu ou pleiteou. Ele não 
recebeu, na prátícã, nenhum cruzeiro. ~isso que ele está 
reclamando. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ele pode não ter rece· 
bido na prática, porque isso daria muitíssimo, como nos 
outros Estados. Mas o que ele soliciou de empréstimo 
para regularizar sua situação, não lhe foi negado coisíssi­
ma alguma. De duas uma; ou os documentos são falsos, 
e nesse caso o Ban~o Central é passível de pena, ou então 
nós não sabemos ler, o que é .muito dificil. 

O Sr. Hélio Gueiros - Apenas ele usa essa linguagem 
bancária. complicada, revesada de empréstimo, de crr&di­
to e de bloqueio, mas que no fundo se traduz só nisso; o 
Sr. lris Rezende não recebeu nenhum tostão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla). Fazendo soar 
a campainha.) - O tempo do nobre orador está esgota­
do, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros-~ só isso que desejO frisar a V. 
Ex• como as explicações vêm confinriar o- que o Gover­
nador I ris Rezende declarou. S. Ex• não -está recebendo 
nenhum centavo, nenhum cruzeiro dos empréstimos 
contraídos, deferidos, registrados e depositados já no 
Banco Central. Eles estão incólumes, lã, íntegros, porque 
não foi nada para Goiás. Era só esse o reparo que deseja-
va f:~zer. · . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Eminente Senador 
Hélio Gueiros, S. Ex• o Sr. Presidente nos adverte que o 
nosso tempo está findo. Mas não poderemos deixar de 
constatar, aqui, perante todos os Senadores, que õ- com­
portamento uniforme do Governo Federal com todos os 
Estados, isto é, assumiu a dívida, assumiu o pagamento 
perante os seus credores externos. e a proporção que esse 
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diferentes Esta_d_os rolavam suas dívidas externas, ele re­
_cebhl_ aquilo que havia pago pelo Estado. Não foi o Esta­
do de Goiás: do Rio Grande ao Xuí. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais uma vez lamenta­
mos muitíssimo a não preSença aqui do nobre Senador 
Henrique Santillo, mas como temos que embarcar daqui 
a 10 minutos. não podíamos aguardar mais tempo, ·e.'da­
qui <I uma ou duas semanas receberemo_s __ a cobrança de 
V. Ex• de que não tínhamos atendido o seu pregão. 

Era o que tínhamos a dizer, muito obrigado. (Muito 
bem!) 

DOCU!flENTO A QUE SE REFERE O SR. 
V/RG{L/0 TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Estado de Goiás - (exercício de 1984) 
-Operações de empréstimo em moeda 
• sit~:~?-ção d_os _pleitos ju~to _a~ FI RCE. 

I) . USS 80 milhões 

.• pedido prOtoColado em 15-8-84; 
• operação credenciada em 21-8-84 para os fins pre­

.:·~i~tos no art. 42 •. ~tem IV da Constituição Federal. 

11) JJSS 45 mllbaes 
• pedido protocolado em 9-10-84; 
• condiçõ_~ aceitáveis· inf~rm~d_as ao Gove~no do Es- · 

ta do por telex, em 16-1 0-84; 
• crescimento depende de apresentação de mariifes­

toJção firme do credor, Sun Baks Inc. (Fiórida-USA), 
concordando com os ajustes solicitados por este Órgão. 
lll) USS 29 milhões 

• pedidq pro!ocolado em 27-9-83; 
•- opemÇãb' ··~~~denciada em 6- I 0-83; 
1• Autorização prévia IRCE-10 solicitava em 21-2-84 

e concedida em 29-2-84; 
• câm_bio liquidado em 9-3-84 (depósito sob a Reso­

lução n' 479); 
• operação registrada em f0-5--84 (CR n' 141/24846). 

IV) USS 10 milhões, elevada paraUSS 21 mDhões 
• pedido protocolado em 1-12-83; 
• operação_ ~redenciada em 12-12-83; _ 
• pedido de elevação de valor apresentado em 7-2-84; 
• operação credenciad_a em I 0-2-84; 
• Autorização prévia FIRCE-10 solicitada em 21-3-

84 e concedida em 26-3_-84; 
• câmbio ,liquida~o em 3-4-84 (depósito sob a Reso­

lução n' 479); 
• operação registrada em 19-6-84 

Obs: Solicitamos ao DECAM infõrrilarem nonie do Go­
verno e do Estado de Goiás. 

--lnforma_çio para o Exm' Sr. Diretor 

Ref: Estado de Goiãs - DepósitOS no- Banco Ceritral. 
Exm~ Sr. Diretor, 
É a seguinte a posição do Estádo do GoÍás êffi relação 

as contas de depósitos em moeda estrangeira niantidas 
em seu nome no Banco· Celltral: 

Resolução n' 479: _US$ 8,274 milhões disponível em 
28-10-84 de acordo com os prazos previstos na Reso­
lução, pnrém bloqueados os recursos para atendCr ao pa­
gamento de débitos registrados ao amparo do Aviso ÔB-
588/30. 

Resolução n' 432: USS 12,411 milhões transferido da 
Res. 479, a<J:~ér~jno __ d_os praZ()S reg_!Jiam~~tares d~ i!1dis­
PõnibiTidad-C:-p"ara ate"nder igUalmente ao ressarcimento 
de débitos do Aviso GB-588/30. 

2. .,Se superado o problema do bloqueio do Aviso 
GB~588 e Aviso NR 30, o depóSito existente ao amParo 
dtl Res. n~ 479 estará automáticamente disponível em 28-
10:..84. No casO da Resolução n' 432, todos os depósitos­
fortim congelados pela Res. -n, 955. Entretanto, como a 
transferêncin da Res. n' 479 para a Res. n' 432 se deu por 
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instrução do Banco Central para efeito do oloqueio dos 
recursos em face da existência de débitos no Aviso-GB 
588, na eventual liberação dessa obrigação, a liberação 
dos recursos poderá ser enquadrada no item b da Res. nt 
955. 
Senhor Diretor, 

Refiro-me ao oficio n' 590/67-PRESI, de 27-6-67 em 
que o Banco Central do Brasil, fazendo alusão à ope­
ração de crédito celebrada entre o Ministério da Saúde e 
um consórcio de firmas alemãs, informa que as prorriis­
sórias effiii1das por aquela Secretaria de Estado não fo­
r~lffi -liquida-das em- s_eus vencimentos solicita, cOm o obje­
tivo de honrar o"s avais outorgados como Agente· do Te­
souro, seja essa Carteira autOrizada a efetuar tais paga­
mentos. 

A propósito, reporto-me ao Aviso GB-22, de 14-1-66, 
de meu antecessor, em· que foram reiteradas instruções 
anteriores, baseadas _em decis~o do Conselho Monetário 
Nacional pelas quais a Carteira de Câmbio do Banco do 
Ei:iasil ''ficou autorizada a regularizar todos os compro­
missos cambiais -venCidos resultantes de compromissos 
da responsabilidade de entidades públicas, inclusive au~ 
tarquias e sociedades de economia mista, bem como 
ohrigações decorrentes de aval concedido pelo Tesouro 
Nacional ou por instituição financeira oficial. 

Tal orientação~ q_!J-e ora nttifico, tem carãter perma­
nente, cumprindo a V. S• efetuar os pagamentos devidos, 
levando a débito do Te-soUro o contravalor em cruzeiros 
novos, ·mediinte comunicação conCOOJ:itante- a este Mi­
nistéâO-que-ad_otarãjLinto aos órgãos devedores, as me­
didas necessárias à regularização definitiva do assunto. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S• meus protes­
tos de estima e consideração. - Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda. 

Aviso n~ 030 (R) 
Sr. Presidente. 

Em 29-8-83 

Refiro-me às operações que vêm sendo realizadas por 
esse Banco, com base no Aviso GB-588, de 26-7-67. 

A propósito, deverão ser honrados no exterior, dora­
vante,_ apenas os compromissos relativos a principal e ju­
ro~ superiore_s, em cada remess_a, ao equivalente <! US 
50~000.00 e que Se enquadrem numa das seguintes hipó-
teses; 

a) contem com aval do Tesouro Nacional; 
b) não ãvalizados pelo Tesouro, se comportem no li­

mite de captação externa aprovado pela SEPLAN (teto 
de prioridade). 

Para os casos de órgãos e entidades que disponham de 
autorização para captar recursos no exterior, a regulari­
zação de seus compromissos cambiais serã feita, até o Ii­
nlitC do valor de prioridade, mediante realização de em­
préstimo. 

O Banco Central examinará a criação de sistemática­
para repasse dos recursos externos previstos nos projetos 
I e H, -á partir do momento em que se tornar mutuário 
do_s saldos não Utilizados pelos bancos estrangeiros. 

A operacíonalização dessas diretrizes sC:rá feita de 
acordo com as normas constantes do anexo, entendido 
que permanecem em vigor" todas aS instruções já transmi­
tidas qu-anto à sistemática do _A viso G B-588, não expres­
sãfilente-ãlteradas por este Aviso. 

Finalmente, recomendo se promovam entendimentos 
entre esse Banco e a área externa do BancoCentr;~.l, com 
vistas à solução de casos de dívidas não honradas por 
esse Est.a"beleciniento. 
- Valho-me do ensejo para reiterar a V. S• protestos de 
elevada estitn_a e cop~der!ição. - Emane Galvêas, Mi­
niStro ·aa Fãiemfu:-

RESOLUÇÃO N' 955 

O Banco Central do Brasil, na forma do artigo 9' da 
Lei n' 4.595, de 31-12-64, torna público que o Conselho 
Monetário Nacional, em sessão realizada nesta data, -
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tendo em vista o disposto no artigo 49, incisos V e XXXI, 
da mencionada Lei, Resolveu: 

I -A liberação dos depósítos em moeda estrangeira 
jã constituídos, ou que venham a ser efetivados, sob a 
Resolução n'i' 432, de 23-6-77, somente poderá ocorrer 
nas datas de vencimento das parcelas de principal, juroS 
e comissões, previstas no respectivo CertifiCado __ de Re­
gistro, emitido pelo Banc_o Central, correspondente à 
operação que dá oi"igem ao depósito. 

11- Excetuam-se do disposto no item anterior: 
a) os depósitos cuja liberação antecipada se vincule à 

simultânea conversão dos respectivos empréstimos em 
investimentoS diretOS de cap-ital; 

b) os casos especiais de depósitOs coristitufdos- me-:.­
diante aprovação do Banco Central eln que lhe teilham 
sido previamente submetidas as condições de levanta­
mento. 

I li- A liberação dos depósitos jã efetivados de acor­
do com o item U.b rege-se pelas condições estabelecidas, 
em cada caso, pelo Banco CCntrat - -­

IV- O Banco Ceiltral põderã adotar as nledídás jul­
gadas necessãriãS à. execUÇão desta Resolução. 

V- Esta Resolução entrará em vi&oi- na data de sua 
publica-ção. -- --- -- --

Brasília (DF);-12 de setembro de 1984. --Affonso Cel­
so Pastore, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla) --Concedo a 
palavra ao _no_b_r_e_Senadot Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB: AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -_Sr. Presidel_lte e Srs. Senado!e$: 

Devo declarar ao nobre SenãdoiVirgílio Távora que o 
Estado do Amazonas nada tem que reclamar com re­
lação ao assuntO-que V Ex• abordou da triburia d-o Se­
nado Federal. O Amazonas, a:Iiás, tem recebido um tra­
tamento condigno e até cordial, e devo, a bem da verda­
de, fazer esta proclamação. 

O Sr. Virgilio Távofa- Com vistas ao eminente Sena­
dor Hélio Gueiros.. 

OSR. FÁBIO LUCENA- Mas, Sr. PresidenteeSrs. 
Senadores, o Senhor Presidente da Rein1biica, effi sur­
preendente declaração hoje publicada pelos jornaTS de 
todo o P..tís, autoriZa -e recomeridit õ caiididatO do Piutí~ 
do Democrático Social à Presidência da República a-uti~ 
lizar de todos os meios na busCã de- votos junto aos dele­
gados es~aduais ao ÇolégíO Eleitoral. Parece-me, Sr. Pre­
sidente, que esta autorização do "Senhor Pie.SideOtC-JõãO­
Figueiredo pode ser cristalinamente rotulad3 dC 8Uiorí­
zação à corrupçãO eleitoral. E tanto· áquf se falou sõbfe 
GoiáS e no-coffifciô-de-Gàífitia~-E:rri i·9s2: o'SCrlhof. Pre:­
sidente da República diss~: ... Precisamos vencer estas 
eleições-, airidã--que tenhamos de cometer alguns PeCi.~ 
dos". 

Não sei e. porque riâo seí,-iiio aflrino se taiS"j,Ccados 
forãtn ·ou--hão fOrâril- Cómetidos: in as a Verdade·~· ·que, 
agora, a menos de 90 dias da reunião do Colégio Eleito­
ral, o Chefe do Governo enfati:Z-a a recomendação ante­
riOr, autorizand-o a Prãtiéã -da Corruj,ÇãO--dC:itoral-Iia 
eleiçãod que deve escolher o seu sucessor. 

O Presidente da República declara - e isso é ainda 
maís grave, conforinC ó E$tado. de S. Pãulo _:-que C:ie, 
Presidente João FigueifCdo, está absolutamente conven­
cido de que a vitória será. de Paulo Maluf, no Colégio 
Eleitoral. Coincidentemente, o jornal O Gl_obo, também 
na edição de hoje, publica pesquisa que-dá- 133 voios Cfe­
vantagem para o candidato Tancredo Neves -no Colégio 
Eleitoral. - - -

Sr. Presidente, no dia 12 de março, em pronunciamen­
to feito desta tribuna, eu me referia â' dC:dâraÇõeS dO 
Chefe do SNI, General Octávio Medeiros, e as relei(;,: 
.. Eu tenho certeza de que a emenda das eleições diretas 
não passa nq.,_ Congresso Nacional." Contestado, vee­
mentemente, pelo eminente Lfder do PDS, o poliíncliio 
Senador Virgílio Távora, S. Ex.• acabou por afirmar que 
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o SNI sabia das razões das eleições diretas não passarem 
no Congressõ Nacional, porque tinha, o SNl, instrwnen­
tos de ação dentro do Congresso Nacional para chegar a 
tal conclusão. 

O- Sf. Virgílio Tii:vora - E-minente Senador, parece 
que não é isto. 

O SR. FÁBIO LUCENA - No entanto, coincidente­
mente, osjQrna_is de hoN publicam que o Chefe do SNI, 
General Octávio Medeiros, viajou secretamente para os 
Estados Unidos e, coincidentem>!nte, hoje, as televisões e 
os jornais dO- inundo inteiro revelam que a C IA, que é o 

-original do SNJ, lá nos Estados Unidos, divulga a sua 
carttlha de lriorte e sãbo_t_agem. Isto é muitÕ sério, Si. 
Presidente, porque, 15 dias antes da votação o Chefe do 
SNI foi enfáticO ão -01ZCf_-que tinha- cei-teza de que- a 
Emenda Dan-te-de Oliveif-a-não passaria no Congresso 
Nacional e, 15 dias depois, se confirmou aquela certeza, 

- a emenda foi -derrubada no Congresso. -
Hoje, o Presidente da República afirma que tem certe­

za, ou melhor, que estã"convencido de que a vitória será 
-do Deputado Paulo Maluf, -e--o jOrnal O Globõ, ein pes· 
Quisa publiCida; dldl:f VotOS dC- vintiiien1 ão Candidãto 
Tancreôo Neves. O que está acOntecendo? 

O Sr. Virgílio Távora- Um dos dois deve estar enga­
nado. 

ó SR: F Aluo LUCÉNÃ - v. Ex' poderia repetir, 
por gentileza? 

O Sr. Virgílio Távora - -Um dos dos está en­
ganado, ou o Senhor Presidente da República ou o órgão 
que endossou ·a pesquisa. h natural, errar ê humano. Há 
pouco V. Ex' reclamou da_exatidão, digainos, das pfeVi­
sões do SNI; oxalá, não tenha mais tarde, de reclamar 
també~ da exatidão das previsões __ de _Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exato. Tem razão V. Ex• 
O PresiDente da Repúblicã. ê especialista em Previsões se­
melhantes. 

O Sr. Virgílio Távora-.:;_:_ Dxalá se confirmem. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ele _foi chefe do SNI e há 
exatamente 18 anos, afastou-se do Exército ao qual deve­
ria estar servindo neste momento, defendendo a plenitu· 
de e a garantia do texto constitucional e não insultando 
governadores C)U políticos da maior projeção nacional, 
chamando-os de oportunistas pelo simples fato de esses 
govc;,;m_adQres e de ess~s políticos, por motivos de seu li­
vre convencimento, haverem optado por uma outra can· 

_ _di_datur_a._ Ma_s a questão, como_ v_erá V. Ex•, não é bem 
de previsão, a questão é_ de pressão constitucional que se 
prepara, que se começa a elaborar, tendo como objetiv_o 
os.,.membros_da Frente Lib_eral, dissidentes do PDS. -

9 Sf. José Fragelli -Permite V. Ex• um aparte? 

--o--sR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Apenas para dizer que, hoje, to­
dos nós ficamos perplexos com a declaração do Presi­
dente da República, de que o candidato do PDS pode 
usar de todos os recursos à caça de votos, inclusive dos 
oposicionistas. É _um convite claro à corrupção. 

O SR. FÁBIO LUCENA - É um estímulo. 

O Sr. José Fragelli- E os métodos, pelo menos am­
plame-nte proclam8dõs', sempre usados pelo canCI.idaio 
do PDS; ii!Vam-nos a noS queixar, não amanhã, das pre­
visões do Senhor Presidente da República, mas dessa li­
berdade que ele acaba de dar ao candidato do PDS; 
diante dela teremos, frente à capacidade conhecida do 
candidato de inanipular eleições fechadas co111o a do Co~ 
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Iégio Eleitoral e de corporações, como antes, nos recin­
tos fechados dos partidos, .como se deu em São Paulo, na 
disputa do mesmo com o Sr. Laudo Natel. t disso que 
nós nos queixamos, não amanhã, mas desde já. Temos o 
maior receio de que essas declarações do Presidente da 
República como que venham a oficializar a corrupção 
q"Lre se pode desatar daqui por diante na caça aos votos 
do Colégio Eleitoral. Quero lembrar que, quando ainda 
no Govetno de Mato Grosso, recebi a visítit honrOsa do 
então eleito Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, recordo-me bem de que S. Ex• queria usar mais 
ou menos o seguinte -processo: o diretório estadual do 
p"artído --reuriii'-se~ia e índicaria o nome que S. Ex• pode­
ria aprovai' ·para futUro governador do Estado. Eu res­
pondi a S. Ex• com uma exclamação: Pelo amor de 
Deus r V. Ex• não faça isto, porque niriguém vai conse­
guir impedir uma corrida corruptora na caça dos votos, 
para obter a maioria nesse colégio eleitoral partidário. 
Disse a S. Ex•; não sei se isso acontecerá nos outros Esta~ 
dos - e eu tenho certeza de que aconteceria também -
mas, no de Mato Grosso; vai suceder. t essa, sem dúVi­

-da, a maior objeção, o maior vfciO do COlégio Eleitoral, 
permitir uma corrupção na caça aos votos, a meu ver li~ 
berada, hoje pelas declarações do Senhor Presidente da 
República. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•,e 
observe, eminente Senador José FrageHi, como a cada 
dia se atualiza a sentença famosa de Lord Acton; "Todo 
o poder corrompe, e o poder absoluto corrompe absolu­
tamente"." 

Observe, Sr. Presidente, que a Constituição Federal, 
em seu art. 152, que fala dos partidos políticos e da perda 
do mandato por infidelidade partidária, é clara ao pre­
ceituar: 

"A perda do mandato, nos casos previstos no pa­
- râgrafo anterior, serã decretada pela Justiça Eleito· 

ral, mediante represen.tação do partido, assegurado 
O direifO -de ~mpla defesa." 

Quero chamar a atençãodosSrs.. Membros da Aliança 
Democrática, dos Srs. Membros da Frente Liberal, alia­
dos da Alia~ça Democrática: se S. Ex•s não partirem 
imediatamente para a constituição de um novo partido 
político, tendo em viSta que aqueles que foram eleitos em 
1982 pela legenda do PDS, só podem deixar essa legenda 
partidária para participarem, conforme a Constituição, 
como fundador da c_onstituição_de um novo partido, se 
os membros da Frente Liberal não tratarem do docu­
mento básico deformação do novo partido e encaminhá­
lo ao Tribunal Superior Eleitoral, eles estarão sob a mira 
do quante da violência constitucional, e, quando falo em 
violência constitucional, desejo salientar, Sr. Presidente, 
que a violência é uma instituição neste Pais e que só atra­
vés da violência, como o estado de emergência, as medi­
das de emergência, é que o futuro Presidente, se não for 
Ó candidato da Aliança Democrática, s-ó como recurso a 
essas medidas de exceção ê que eles poderão governar 
este País. Ora, Sr. Presidente, não me parece ser esta a 
função do Presidente da República. SUa Excelência, Ma~ 
gistrado maior-da nossa Nação, devia confiar ao seu Pãr-­
tido político, a direção eleitoral da suce.isão presidencial, 
reservando-se Sua Excelência àquilo que lhe é de direito 
- a direção política da sucessão presidencial, dentro da 
sua própria agremiação partidária. Mas, não, Sr. Presi­
dente._ Quando Q Senhor Presidente João Figueiredo faz 
aliar as duas condições, a de condutor político com a -de 
condutor eleitorai da sucessão, ele se está desvestindo, 
está abdicando do múnus presidencial, que não pertence 
a S. Ex•, pertence sim à representação do Presidente da 
República, que é o múnus que a Nação outorga àquele 
que a detém. Por isso que o cargo é transitório, por isso 
que o mandato é transitório, enquanto a função, en­
quan~o a_ figura do Presidente, esta, pelo 'menos presumi­
velmente, enqUanto não se modifique o sistema de gover-
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no, a figura do PresJaente permanece, enquanto penna­
necer a letra c_onstitucional. 

Mas, S. Ex' abdicando desses fundamentos que são 
básicos. S. Ex• pondo_ de lado esses valores que são es­
senciais para a legitimação do processo sucessório, S. 
Ex• fica sob suspeita, aos olhos da Nação atônita. 

E pergunta-se: o que deseja o Senhor Presiden-te da 
República? Deseja que o_ COlégio Eleitoral, Urdido pelo 
próprio sistema re'volucionârio, para Perpetuar-se no po­
der, escolha um dos candidatos legalmente inscritos para 
suceder o Presidente Figueiredo, ou em-Contrário-, pre­
tenda o Presidente Figueire"do transformar o Colégio 
Eleitoral em instrumento f:!e vício e de eivas, de onde só 
poderá sair um presidente já contagiado pelo pecado ori­
ginal da corrupção inStitucionalizada. 

Não, Sr. Presidente, eu que me considero da Oposição 
radical, isto é, Oposição que leVa a questão às suas raízes 
para a busca da verdade até o seu último degrau, não 
acredito que o Senhor Presidente da República queira 
materiliz<ir essa sua nefasta intenÇão. Mas, Porque não 
acredito, tenho mirihas d1lViãs. <JP!eSiàentC]<fr~Omen­
dou que se cometam pecados; recomemdnou em 1982, 
no comício de Goiânia. Recoinendou-q-ue se Comtessem 
pecados para que pudessem, eles do. PDS, ganhar as 
eleições. E quem recomendou o cometimento de pecado 
uma vez, tornou-se pecador; e pecador se torna, uma se­
gunda vez, ao autorizar o candidato que Sua Excelência 
não queria. Todos sabemos que o candidato de Sua Ex­
celência ê o General Octávio Medeiros, que hoje partici­
pa de uma reunião secreta, com a Agência central de In­
teligência, nos Estados Unidos. Recomenda para o can­
didato que Sua Excelência não queria, -para_o candidato 
que a Nação não aceita;-preciSairierite o opOsto de toda a 
sua formação de militar e de cidadão, porque não acredi­
to, não aceito que o Senhor Presidente da República ve­
nha a afirmar perante a Nação que aprendeu estas lições 
dentro do Exército Brasileiro. Não, Sr. Presidente, o 
Exército não ensina, não apiegoa, não prega~ nem reco­
menda a corrupção em nenhuma de suas formas. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
Senador Moacyr Duãrte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Muito obrigado. 0-riobre Se­
nador Fábio Lucena, no seu discurso, com a veêmencia 
que o caracteriza, afirma que o Presidente dá República, 
com as suas declarações, estimula o candidato do seu 
Partido a utilizar processos e métodos, que são conside­
rados ilícitos, na sua campanha de proselitismo político. 
Ao mesmo tempo, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permite·me V. Ex•? Ape­
nas para conduzir o diálogo, que é sempre agradável 
manter com V. Ex•, sobretudo porque, a cada diálogo 
com V. Ex•, mais eu aprendo;-Apenãs-para conduzir o 
diálogo, quero citar um exemplo do Senador mais notá­
vel desta República, por sua tradição, do decano do Se· 
nado~ que, segundo o jornal O Globo, não vai participar 
dOo almoço que o Deputado Paulo Maluf oferece ama· 
nhà, no Rio de Janeiro, o Senador Am .... u Peixoto, que 
está presente neste plenáriO. 

Pode prosseguir com o ap-a-rte, nobre Senador Moacyr 
Duarte. 

O S"r: Moacyr Duarte ~O eminente Sénador Fábio 
Lucena, quando deduz das declarações de Sua Excelên­
cia o Presidente da República que o Chefe da NaçãO, 
com tais declarações, estaria estimulando ou induzindo o 
candidato do seu Partido a utilizar processos ilfcitos de 
proseletismo político, ao mesmo tempo S. Ex• anuncia 
uma pesquisa do jornal O Globo, considerando vitorio­
so o cand.idato_das Oposíções, por uma margem de 130 
votos. 
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O SR- FÁBIO LUCENA- Margem de 133 votos. 

O Sr. Moacyr Duarte- Cento e trinta e três. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Por favor, não COmece a 
escrutinar erroneamente os votos do Dr. Tancredo Ne· 
ves. 

O Sr. -Moacyr- Duarte_......:. Cento e tiinta ê três. Então, 
por um raciocínio natural, induz-se que se o candidato 
vitorioso ê o candidato Tancredo Neves, e se o candidato 
Dr. Paulo Maluf irá promover um processo de cor­
rupção eleitoral, no raciocfnió do nobre Sellador Fábio 
Lucena - e eu repilo - contra o qual eu protesto com a 
maior veemência possível ... 

O SR-. FÁBIO LUCENA - Veemência que V. Ex• 
sempre condena, por temê-la. Por temê-la, simplesmen· 
te. --

O Sr. Moacyr Duarte- Eu não condeno a veemência, 
repito; cõiiderió -a-loqiiãcidade que V. Ex• às vezes utili­
za. 

O SR. FÁBIO LUCENA Mas V. Ex• é um inimigo do 
homo loquens, do homem que fala. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu não condeno a veemência 
nem a eloqUência, c-ondeno; às vezes a verborréia e a lo­
quacidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Verborréia que V. Ex• 
não encontrará em meus pronunciamentos; que V. EX• 
jamais ericolitrou em meus pronunciamentos. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permita que eu continue. 

O SR. FÁBIO LUCENA Permito ~om uma condiçãg: 
que V. Ex• reconheça que verborrêia não há em pronun­
Ciamento de nenhum Senador que integra este Parlamen­
to. 

O Sr. Moacyr Duarte- Verborréia, se V. Ex• Consul­
tar os dicionários, haverá de chegar à conclusão de que 
não rePresenta qualquer agressão a fala de quyalquer 
parlamentar, e ê uma expressão parlamentar e ética, -in-
clusive. -

O SR. FÁBIO LUCENA- Se não representa agres­
são ao parlamentar, apresenta agressão ao relógio, n-obre 
Senador. Peço a V. Ex• que conclua o seu aparte pois o 
tempo é iffiplaCâvel. 

O St~ Moacyr Duarte- V. Ex• consulte(, "Aurélio" e 
V.- Ex• chegará à conclusão de que o o meu termo não se 

_constitui etn nenhum capitis diminutio, em nenhuma 
agressão verbal a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Estã certo. 

O Sr. Moacyr Duarte - Porque se etmologicamente 
Vier a constitUir agresslo, desde já e por- aitieciPãção, 
peço desculpas pelo Termo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não há o que desculpar. 

O Sr. Moacyr Duarte- Mas V. Ex• haverá de chegar 
à.conclusão de que este termo não tem sequer nenhum 
sentido pejorativo. - -

O SR. FABIO -LUCENA Apenas gostaria que V.-Ex• 
concluisse o seu aparte. 

-~O Sr. Moacyr Duarte- Agora, se V. Ex• permite que 
eu conclua o meu raciocínio, eu protesto contra o juízo 
que V. Ex• faz dos meus eminentes correligionários ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estáregistfado o~protes­
to. 
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O Sr. Moacyr Duarte - ... e dos eminentes eleitores do 
Dr. Tancredo Neves, ou pressupostos eleitores. Porque 
se V. Ex• admite efeito de um processo de corrupção a 
ser deflagrado pelo Dr. Paulo Maluf, para conquistar 
adeptos à sua candiqatu-~:a, se V. Ex• admite que este pro· 
cesso surtirá efeito,_ V. Ex•, por via de conseqUência, 
!ambénl ~st~ <idmitin_d_!>_~?C-istirerll corruptíveis dé"ntre Os 
eleitores do Dr. Tal!_cred_o ~eves; e isto eu repilo com 
veemência, porque não QUero admitir, nem por hipótese 
,r_einotã, que entre os supostos eleitores do ca~didato da 
Oposição ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, peço o 
__ cumprimento do Regimento, sob pena de ter~~ que fa­

zer cumpriÍ'_o.Regimento ao meu próprio modo, o que 
não desejo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. FaZendo soar a 
campaninha.f- Quero comunicar a V. Ex• que, às ve­
zes, nesta Casa, inclusive V. Ex• mesmo, quando apar­
teja, faz também apartes longos. E o nobre Senador que 
o aparteou o fez com a devida permissão de V. Ex•. e no 
decorrer do seu aparte foi, por várias vezes, interrompi~ 
do por V. Ex• com suas argumentações. 

Por conseguinte, lembro ao nobre Senador Moacyr 
Duarte que o orador cobra de V. Ex• a conclusão do seu 
aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Como diz o Senador 
Lenoir Vargas, o aparte deve ser curto e cortês, Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte- Peço desculpas a V. Ex•, por 
não ter ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Peça a Jesus Cristo, que 
tem poderes para desculpar, eu não tenho. 

O Sr. Moacyr Duarte- .... o poder de síntese do pen­
samento de V. Ex• quero apenas protestar contra ó que 
V. Ex• acaba de declarar no seu raciocínio, e no desen­
volvimento do seu pensamento, de que existem eleitores 
corruptíveis, que poderão vir a votar no Dr. Tancredo 
Neves. Eu não concordo com essa assertiva. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• não pode con­
cordar com minha assertiva; primeiro porque ela não foi 
feita; segundo, porque isto aqui não é templo para ensi­
narcorrupção a ninguém, muito menos a V. Ex• V. Ex• 
sabe onde pode aprender ou não aprender corrupção, O 
problema não ê meu. 

O Sr. Moacyr Duarte- Durante a minha vida púbti· 
ca, jainais ti~ ~rii professor pata me ensinar. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permíta·me. 

O SR. FABIO LUCENA- Sr. Presidente, prossegui­
rei para-concluir. 

Paç_eçe-me_gue o nobre Senador Amaral Peixoto quer 
me dar a honra do seu aparte. 

O Sr~ Amaral Peixoto - Nobre Senador, V. Ex• há 
dois dias, neste plenário, deu-me a honra de citar um 
pron\mcramento meu feito aqui, meses p-assidos; hoje, 
novamente citou-me. Eu estava lendo a Ordem do Dia e 
não posso precisar qual a razão de meu nome ter sido ci­
tado. Parece-me que foi um convite para umá reUn"ião, 
amanhã? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exato. Porque, segundo o 
jornal O Globo, V. Ex' não participará do jantar ou do 
almoço que o candidato do PDS oferecerá amanhã no 
Rio de Janeiro. Foi o que citei. 

O Sr. Amaral Peixoto- Quero d.izer a. V. Ex• que a 
minha posiç~o ê a mesma de três ou quatro meses atrás. 
Estou aPree_nsivO com a situação do País. Mais apreensi­
VO ainda com esses ·ataques que hoje estão sendo feitos, 
de um lado e de outro, aos dois candidatos; ataques que 
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repercutem profundamente C'Ontra a classe política do 
País. Nós todos perdemos quando esses dois candidatos 
sã.o tã~ in\ piedosamente atacados. De modo que a minha 
posiçã'o é a mesma. Não considero esSe quadro definiti­
vo. Não que pieveja qualquer alteração, mas espÚo que 
o milagre aconteça. Que o Brasil possa marchar unido 
para a sucessão; mais do que para a sucessão, para a vol­
ta da democracia-, poi-qüe O c:jue es'tã em jogo não ê uma 
simples mudança de Governo, é uma mudançã. de regi­
me, é a volta do regime democrático aci -PaiS~ ASrãZões 
que tenho, apesar de eleito por um colégio eleitoral, são 
mais contra o colégio eleitoral do que contra os dois ca-n­
didatos. Tenho razões pessoais, num caso e noutro, para 
pelo menos não me comprometer desde já. Mas não faço 
dos candidatos esse juíz.o que hoje tãO. impiedosamente, 
está sendo feito e que tanto compromete, cotiiOdisse, ã 
classe política. Muho -obri8ado ã. V. EX• - ---

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Amãral 
Peixoto, em primeiro lugar, citar V. Ex•é uma obrigação 
de todo homem público realmente_ comprometido com 
os destinos de nossa Pátria. Por íss"O, semp-re tenho a 
glória. de citar V. Ex•. 

O Sr. Amaral PCixoto - Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex•, nobre Senador 
Amaral Peixoto, expressa o pensamento de toda a Nação 
quando condena esses ataques aos canQidatos, ataques 
que são feitos por porta-vozes do Governo e pelo p-ró­
prio- Presidente da República, que está chamando de 
oportunistas governadores ho"nrados, da maior integri­
dade, da mais ilibada reputação que existe nesta Re­
pública, que são os governadores eleitos pelo Partido 
Democrático SociaL 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• Uill a·parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eminente Sena:dor Nel­
son Carneiro, ê uma glOria e uma honra ouvir V, Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro- Se V. Ex• me Permite, a mi­
nha intervenção é apenas para um esclarecimentO. O 
nobre Senador Amaral Peixoto se referiu ao fato de que 
foi eleito por um Colégio Eleitoral. Sempre distingUi, 
nesta Casa, desde o primeiro i:nomento, -aqueles que só 
poderiam ser eleitos pelo voto -indireto e aqueles que fo­
ram obrigados a ser eleitos pelo voto indireto, quando 
mereciam o apoio popula:r para voltar a esta Casa. O Se­
nador Amaral Peixoto tinha todas as condições para vol~ 
tar .eleito pelo voto direto a esta Casa, e só deiiou_ de 
fazê-lo, dadas as dificuldades _da política do MDB da~ 
quele tempo, no Rio de'Janeiro, para que o seu modesto 
companheiro Nelson Carneiro pudesse aqui- estar pre­
sente. S. Ex• abriu mão da oportunidade de ser eleito di­
retamente para que eu pudesse concorrer às eleições de 
15 de novembro de 1982. Já disse isso nesta Casa e .ãpro­
veito a oportunidade para prestar uma homenagem a 
este homem que tantos serviços tem prestado à Pátria, 
sem o qual, sem a sua colaboração, sem o seu desinteres­
se eu nã.o estaria hoje, nesta Casa, defendendo como S. 
Ex• as fnteresses do povo flurriinense. Era a afirmação 
que eu queria fazer, neste plenário, mais umã vez. 

. 9,_.SR. ft\.810 LUCENA - Agradeço, nobre Senador 
Nelson Carneiro- e já concluo, Sr. Presidente- a in­
terferência de V. Ex~ que consolida a idéia que a Nação 
inte"ii'ã Tem do. Senador Amaral Peixoto. 

Devo _declarar ao Senado que nós, os que aqui chega­
mos de outra geração, nos sentimos muito mais tranqüi­
los quando vemos, no plenário do Senado, Senadores 
como Amaral Peixoto, como Nelso Carneiro, como Luiz 
CaValcante, como Passos Pórto, e tantos outros lumina­
res do Senado que, pela experiência, pelo saber, pela in­
teligênCüi -e ·n;-ais, Pela confiança que inspiram nos m-ais 
jovens. nos dão maiS ânimo paiã:-prOssegüir-na fútà. E-a 
luta. mestre Nelson Carneiro, foi V. Ex' quem nos ensi-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIO~AL (S~çâo li) 

nau; a luta é pela democracia e democracia não pode 
existir sem eleição. 

Vamos, então, à eleição, Sr. Presidente, eleição no Co­
légio Eleitoral, mas eleição sem corrupção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,_ (Muito bem! 
P..tlmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma bre­
-ve··comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co· 
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senudores: 

Ao longo da minha vida pública, sempre defendi a ini­
cintiva -prívilOU e não tenhO porqUe m-udar esse pensa­
mento, depois que em mim se tornou mai·s sedimeOtada 
essa idéia, e a cada dia que passa ela mais se robustece. 
Daí por que estranhei, e acredito que o Brasil inteiro, 
uma denúncia feita através do Correio Braziliense; de 2 
de outubro, sob o título "Ameaça Internacional", do 
ilustre e cl!-lto jornalista Tarcisio Hollanda,_com relação 
!t Empresa Brasileira de Correios e TeJégràfos, em que 
esta estaria s.endo vendida, ou o serviço de Correios e Te­
légrafos seria feito por empresas particulares. 

N~~~e ponto, quero divergir e não posso aceitar que O 
GoVú~il9 _d_o __ met,!_ Pais altere o status quo da Effipresa 
Brasileim de Correios e Telégrafos, porque se trata hoje 
de uma empresa estatal das mais sérias. 

Mas :!iltes, vamos recuar vinte anos: não havia nos 
Correios a seriedade dos dias atuais. Alêm da seriedade, 
ela passou a inspirar confiança e probidade. Muitas ve-
7.es eu ouvia, não se mandava a correspondência para de­
terminada pessoa e, para justificar, ela -dizia que- a culpa 
em do Correio que não lhe entregou ou desviou o desti­
no d<-L ~carta, ,o.u_ do telegrama, ou da encomenda. 

Sr. Presidente, _8rs. Senadores, hoje acabou isso. Os 
Correios e Telégrafos, quando não encontram o destina­
tário, ou quando o enderço vai errado, essa correspon­
dência ou essa _encomenda é devolvida ao remetente. 

Eu quero então. pela seriedade com que foi escrito esse 
artigo, inseri-lo no meu pequeno pronunciamento, o ar­

tigo do ilustre jornalista Tarcisio Hollanda, como uma 
prova da min-ha solidariedade às suas palavras. 

Diz o nrticulista: 

AMEAÇA INTERNACIONAL 

Tãrcfsio Hollanda - Da Editorta de Política 
As empresas multinacionais do transporte de pe­

quenos-volumes estão empenhadas numa batalha 
surda para quebrar o monopólio postal, um golpe 
mortal na Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos. A ameaça é representada por um projeto de lei 
do Deputado Ãlvaro Gaudêncio {PDS - PB), já 
aprovado na Câmara e em tramitaçã~ !JO Sen~do, 
que permitiria. se aprovado, ã invasão pf:las multi­
nacionais do cõrreio paralelo no mercado doméStí­
co. 
- A-- ECT Já Corriplelou quinze anos de saudâvel 
funcionamento, impondo-se ao respeito dos 
usUãtios. Ue tal forma que,_ através de pesquisa de 
opinião recentemente realizada, foi a úniCa 'inStí~ 
tuição nacional que exibiu imagem pública positiva, 
ao lado de pontos negativos para o Governo, Legis­
lativo, irÍ\prensa e até a Igreja. 

A entrada das multinacionais DHL Courrier Ser­
vice~ W_olrd C_ourrier ilo mercado brasileiro de en­
trega rápida de documentos e encomendas não ape­
nas deflagrou uma guerra na imprensa contra a 
ECT', como produziu algumas operações policiais 

-de éxítO~ Nos escritórios das dUas mUliinaciõnaiS fo~ 
rarn descobertas em malotes várias correspondên-
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ci<Ls que, por lei, são objetos de monopólio postal no 
Brasil. 

A ameaça pode eliminar o esforçO--empreendido 
nos últimos anos, permitindo que a ECí passasse a 
desfrutar da condição de empresa eficiente na pres~ 
tação dos serviços e com situação financeira Saudá­
vel. Graças ao monopólio postal, a ECT gerou uma 
receita de dezess~is milhõei'_de dólares em 1983, re­
cursos que permitiram à empresa reajustar sUas-fari­
fas em apenas 87,5 por cento, em um ano, quando a 
in nação situou-se acima de Q.uzentos por cento. 

A injeção de dólares permite, hoje, a dispensa de 
qualquer subsídio da União, tão comum em outros 
_tempos, oferecendo condições, ainda, para que os 
Correios prestem um serviço socialmente relevante, 
io 'cabálr tarifas reduzidas nas correspondências 
que se dirigem para as regiões mais pobres do Norte 
e NordeSte do País. A quebra do monopólio repre­
sentaria uma sangria de recursos suplementares 
pata o exterior, tornando imperativo um a·umentO 
de tarifas que elevaria os preços dos s.eus serviços a 
patamares proibitivos- à maioria da população. 

Apesar das restrições levantadas na legislação 
-ôrasileira, a DHL e outras multinacionais de cour­

~1'/ei' .:..__. CUjõ alvará de funcionamento e registro nas 
juntas comerciais específica como atividade a "en­
trega pessoal de encomendas e documentos" - vi­
nham transportando seus malotes, desacompanha­
~os-: peJO terlninal de passageiros do Galeão, no 
Rio, até que houve escandaloso incidente de apreen­
SãO, 'Pe"ia Polícia FedÚal, de contrabando postal -
-materiuf mísieriosamente desaparecido, posterior­
mente, ainda que estivesse sob a guarda da alfânde-­
ga saríoca. 

O episódio escandaloso obrigou as multinaciO­
nuls do seior_a transportar suas encomendas, qUan­
do desacompanhadas, .• pelo terminal de carga, como 
tódos, inc~usive os Correios. Isso faz com que os ser­
viços das multinacionais, mesmo os de encomendas, 
tenharrl a mesma velocida-de i{ue os da ECT, elimi­
nando a perigosa vantagem (ílegal) de que gozavam. 

O desaparecimento do material apreendido no 
Galeão- pela Policia Federal causou espécie. f\.).uitas 
pessoas se lembraram de que, em entrevista à revista 
Senhor- de 7 de dezembro de 1983 -, o Sr. Mi~ 
chael Holland Canon, gerente geral da DHL, no 
Bfasil, revelavã que havia resolvido seus problemas 
neste País "levando-se fiscais brasileiros para co­
nhecer a· experiência internacional. Isto ê, como os 
seus colegas no exterior jâ aceitavam, sem ·reserva, a 
maneira da DHL trabalhar". Uma viagem com 
mordomias a Nova Iorque costuma operar miJa~ 
gres .. _. 

Os que conhecem o poder de fogo das multina­
cionais sentem-se apreensivos cóm os recados que a 
DHL está mandando levar a endereços determina­
dos: ela contaria com o apoio do Governo america­
nO parll obrigar o Goverrio brasHeiro a abrir ·a mo~ 
nopólio postal e dar o golpe de morte na Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Está prevista, para fins deste mês Ou infcío_de no­
vembro, uma reunião do ltamarati com represen­
tantes do Departamento de Estado dos EUA, em 
Washington, para tratar, do comércio bilat~ral. O 
Brasil mostra-se interessado em remover as barrei­
ras norte-americanas ao aço e calçados. A quebra 
do monopólio postal poderia ser a compensação 
exigida pelo Gover-nO"" de Washington, sob pressão 
das multinacionais de courrier. Esta pode ser a últi­
m<r pá-de-cal sobre uma-empresa que alcançou altos 
padrões na prestação de seus serviços. 
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Com esta leitura, Sr. Presidente, quero consignar a mi­
nha solidariedade ao articulista. E tudo fareí, neSta Casa, 
para derrogar essa intenção que serã prejudícial aos inte­
resses nacionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, como Líder, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ,--- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder. 

O SR. NElSON CARNEIRO - (PTB - RJ ~ 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tantas críticas são feitas aos homens públicos que in­
tegram esta Casa, que é sempre motivo de regozijo,- para· 
cada um de nós, quando podemos dar uma palavra de 
saÚsfaçào. 

Eu queria registrar, por isso mesm·o, a honraria que V. 
Exf, modestamente, sem alarido, acaba de receber: O 
Gran~Colar da Ordem do Cedro, concedido pelo Gover­
no do Ubano. É uma honraria que distingue V. Ex~. dis­
tingue a Presidência da Casa e distingue a Casa. 

Este registro eu desejaria que figUrasse nos Anais, 
como a ho_menagem de quantos acompanham a atuação 
de V. Ex• 

O Sr. Gastão Milller---: Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Gastio MUller- Aproveito a oportunidade pa­
ra, em nome da Liderança do PMDB e pessoalmente, 
cumprimentar' o querido Senado_r Moacyr Dalla__ por 
mais esta condecoração, que é mais que merecida, princi­
palmente lembrando que S. Ex• tem a mesma origem da 
terra dos grandes nomes da vida pública internacional, 
que é o Ubano. Meus Parabéns, em meu nome pessoal e 
em nome da Bancada do PMDB, ao Senador Moacyr 
Dali a. 

O Sr. Roberto Saturnlno- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senado_r Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com.- muita honra. 

O Sr. Roberto Satumino - Tambêm, apenas para 
acrescentar a expressão do meu apoio à -iõiciatíva -que V. 
Ex• toma, ao registrar perante à Casa esta honraria tão 
mereCidamente recC.bidã pelo nossõ Presidente. ·parabe~ 
nizo a V. Ex~ e, evidentemente, ao nobre Senador Moa­
cyr Dalla. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex~ Sr. Presidente, eram essas as palaVras que queriã 
proferir neste momento, recolhendo a solidariedade ex­
pressa do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro e do Partido Democrático Trabalhista. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. PassosPôrto- Eu gostaria de, comõ Vice-Líder 
do PDS, também consignar a nossa solidariedade a essaS 
manifestações, sobretudo quando essa condecoração 
parte de um País neste instante sacrificado, cheio das vi­
cissítudes da própria política internaCional. Esta conde­
coração, de uma certa forma, vem premiar, também, na . 
pessoa do nosso Presidente, o Brasil, que tem se mantido 
em tudo isso como um apóstolo da paz, da segurança e 
da integridade, daquela grande nação. De modo que a 
nossa solidariedade também é à grande nação que acaba 
de condecorar o Presidente do Congresso Nacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NElSON CARNEIRO- Vê V. Ex•, Sr. Presi­
dente, Que ê unânime a manifestã.cão da Casa~ 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex~ um apart~? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra_. 

O Sr. Jor~ Kalume- Quero dizer a V. Ex• que às pa­
lavras que estão sendo profCJidas de exaltação ao nobr~ 
Senador Moacyr Dalla, pela honrosa comenda que aca­
ba de receber do gOverno libanês, fazemos coro a V. Ex• 
Estamos solidários por essa iniciativa que tOmou V. Ex• 
Queremos, ilesta oportunidade, também noS congragu-

-- lar c.om o eminente colega e Presidente da Casa, por esta 
inetecida homenagem recebida do grande civilizado país, 
que é o Ubano. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, tan­
tos são os agravos que a vida pública nos traz, que algu. 
mas compensações devem ser exaltadas. V, Ex• recebeu 
de um puís, hoje marcado por uma grave dissensão poH­
tica, em cuia generoso -território está sendo ocupado por 
forças que disputam a guerra a que ao próprio país é es­
tranho. De modo que V. Ex• teve, nesta oportunidade, a 
soridariedade da Casa, mais do que isso, o aplauso da 
Casa. A homenagem que V. Ex• acaba de receber, traduz 
<l simpatia com que a República do Líbano, através do 

seu Governo ed9 seu povo, manifesta ao Brasil e ao seu 
Parlamento. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Pal­
mas.) 

Q SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la) - Eminente 
Senador Nelson Carneiro e Srs. Senadores, há momen­
tos em que o silêncio, às vezes, .. transmite melhor as 
emoções, os agradecimentos, a eterna gratidão por essas 
manifestações, Nu~a afirmativa -mui~o sincera, do cõ­
raç1'lo, pela alma, muito_obrigado, Srs. Se!}adores. (Mui-
to bem!) · ' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadQI Roberto Saturnino, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ROBERTO SATURNINOJPDT ---,RJ. Para 
uma breve comunicação. Sem 'fevisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Quero, muito brevemente, dar notícia à Casa do proje­
to que estou apresentando, hoje, m-odificando dispositi­
vos- da legislação referente ao salário-educação. 

-Não" preciso, Sr. Presidente, nesta Casa, ressaltar a 
prioridade do setor de educação. Todo o Senado Fede­
ral, 'muito consciente dessã prioridade, tem repetidas ve­
zeS manifestado a sua preocupação com o desenvolvi­
mento neste setor e apoiou, por exemplo, toda memorá­
vel ini_ciativa do nobre Senador Jo_ão Calmon, para colo­
car na Constituição aqueles limites mín-imos da chamada 
Emend4Ca\mon, que devem ser destinados ao setor de 
educação e que esperamos, todos nós, que venha a ser 
cumprida pelo Governo 'Federal e, obviamente; por to­
dos os GOvernos Estaduais. 

Sr. Presidente, estou convencido de que esta é, real­
mente, a priOridade absoluta do Brasil de hoje. Se há 
uma priOridade absoluta, esta, certamente, se localiza no 
desenvolvimento do esforço de educação ou de todo o 
nosso povo. E o Governo do Estado do RiO- de Janeiro 
está dando o eXemplo do reconhC::ciinen-to deSsã priÕrida­
de..ao destinar, no seu orçamento, !l maioria .lbsOJuta de 
recursos para o desen~olvimento desta meta. 

Prioridade, Sr. Presidente; tão grande que não tenho 
medo de_ei-rar ão afirmir que deveríamos multiplicar o 
esforço de investimento do setor de educação por 3, por 
4 ou por 5 vezes, porque tudq que fizermos nesse sentido 
n. ão será, talvez, suficienie pani. cobrir este imenso hi~t.? 
que nos separa dos pafses mais desenvolvidos e dos fai-
Sis-mais cultos do mun-do. - .' ,. 
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_Eu diria_ a educação no seu sentido mais amplo, in­
cluindo não só o ensino em todos_ os seus_ graus, primei­
ro, segundo e tercei"ro grau, evidentemente, com atenção 
maior ao primeiro_ grau, ao básico, mas sem descuidar 
absolutamente a universidade, que está passando por 
est<J crise terrfvel, que atingiu praticamente tOdas as nos­
sas univerisidades. 

De forma, Sr. Presidente, que afirmo, sem nenhum 
médo de engano, que O Brasil não romperá o ciclo vicio­
so do subdesenvolvimento se a sua sociedade não se 
conscientizar da prioridade de educação e se o Governo, 
as suas autoridades a nfvel Federal, Estadual e Munici­
pal, não efetivamente destinar à sua educação, no seu 
sentido mais amplo- ensino, cultu1a, tecnologia, desen­
volvimento de tecnologia própria, e comunicação -
uma soma de recursos muitíssimo maior do que aquela 
que vem sendo destinada até hoje, nos nossos orçamen­
tos públicos. É óbvio, que não se trata de uma prioridade 
única; o saneamento básic:o, a questão do abastecimento 
e da alimentação das nossas populações mais carentes, a 
quf-stào da reforma agrária, são tantas prioridades que 
devem marcar a nosso juíiõ o que temos chamado a mu­
dança do modelo econômico, a m'udança do padrão de 
desenvolvimentO do Brasil. A retomada do desenvolvi­
mento para nós"significa desenvolver estes setores priori­
tariamente e jogar muitos recursos, inv~timentos ma­
ciços IJ~Sses setores de: educação, _de abastecimento, de 
san~tmento básico, de reforma agrária etc, mas a c-o-­
meçar pela educação. 

Sr. Presidente:·a responsabilidade maior da educação, 
embora o Governo Federal tenha definido constitucio­
nalmente uma responsabilidade grande, cabe aos Esta­
dos e Municfpios. Daí -a justificação do projeto que ora 
apresento e que eleva a parcela que cabe aos Estados na 

-a_rT-edac"ão dÕ salário-educação em 2/3, ou seja, de 66% 
para 85%. Não preciso, Sr. Presidente, também justificar 
sob o ponto de vista de reforço da Federação, porque 
esta é uma outra prioridade que tem sido também muito 
discutida e muito apoíada aqui, nesta Casa, como na ou­
tra Casa do Congresso. O reforço da Federação, a des­
centralização dos recursos públicos, isto é, a dotação 
para Estados e Municfpios de percentuais maiores das 
receitas fiscais obtidas no País, de modo que o projeto 
também tem este sentído, o de reforçar as receitas públi­
caS dÕS- EstadoS, feforçando a sua parcela destinada à 
educação, a sua parcela oriunda da arrecadação do 
Salário~educação. 

Por todos esses motivos, Sr. Presidente, espero encon­
- trar apoio entre os Senadores para aprovação deste pro­

jeto, como anunciei, estou apresentando à consideração 
da Casa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para uma 
comunicaç.ão. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. senadores: 

Sabemos que o nosso conlportaffiento não é marcado 
pela imparcíalidade dos magistrados, nem pela sabedo­
ria dos iluminados. A condição humana de que falava 
André Malfâux pode perfeitamente, em alguns instantes, 
em algumas oportunidades, fazer com que permutemos a 
espada dos justos pela adaga do gladiador. Mas, Sr. Pre­
sidente, se nesses morrientos viermos a ferir alguém, se 
viermos a ser descorteses com alguém, se viermos a com­
prometer a ética de Nicômaco, a qual alude Aristóteles, 
~e não nos colocarmos acima do bem e do mal, no con­
cei(O filosófico preconizado por Nietzsche, pedimos des­
culpas àqueles que s_e sentirem feridos ou magoados por 
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uma palavra mais áspera, mas que o atingido a releve 
pelo seu conteúdo emocional ou passional. 

Quando tive oportunidade de apartear o eminente Se­
nador Fâbio Lucena, S. Ex• se sentiu, talvez, susceptibili­
zado ou sensibilizado por uma expressão que utilizamos 
e que, provavelmente, S. Ex• considerou pouco ética ou 
antiparlamentar 

Procurei verificar o sígriificado dessa palavra, junto ao 
Mestre Aurélio Buarque e cheguei à conclusão que se S. 
Ex• se sentiu ferido, não teve motivo para sentí-lo, por­
quanto a expressão significa, apenas: .. grande abundân­
cia de palavras, mas com poucas idéias no falar ou discu­
tir" 

Conseqüentemente, Srs. Senadores, o meu aparte ao 
nobre Senador Fâbio Lucena não se constituiU em qual­
quer agressão, não teve qualquer intenção de ofendê-lo. 
Inclusive, no seu discurso de hoje, S. EX f SC- OOõ.SfíiliiU 
também numa exceção, pois geralmente os pronuncia­
mentos do nobre representante do Estado do Amazonas 
têm idéias, têm conteúdo e sobretudo têm uma síntese es­
tilística admirâvel. Hoje foi que S. Ex• se constituiu 
numa exceção. Daí o meu aparte. 

Era o que eu tiilha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. F'blo Ülceaa- Sr. Presidente, de acordo com o 
art. 16; do Regimento Interno, tendo sido citado nomi­
nalmente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

OS~ FÁBIO LT,)CENA- Sr. J:>r_esidente, Srs. Seila­
dores: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Mesa soli­
cita ao nobre Senador Nelson Carneiro dois minutos, 
para que a Assessoria forneça os dados pedidos. 

Esclarecerei a V. Ex• assim que cheguem da Secretaria 
da Mesa as informações s-olicitadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mui to obrigado a V. 
EX• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lido~ os seguinte~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lll, DE 1984 
Di nova redaçio ao § .ct do artigo 9t da Lei D'i' 

5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Ctmg'reSsó N acionai decreta: 

A.rt. 19 Dê-se ao§ 49, do artigo 99, da Lei n' 5.890, de 
8 de junho de 1973, a seguinte redação: 

..§ 49 O tempo de. s~~. exercido alternada­
mente em atividades comuns ·e em atividades que, 

- na vigência desta lei, sejam ou venhã.m a ser consi­
deradas penosas, insalubres ou perigosas, inclusive 
a atividade de magistériO, -será somado após a res­
pectiva conversão segundo critérios rle equivalência 
a serem fixados pelo Minístél-io da Previdência e As­
sistência Social, para efeito de aposentadoria de 
qualquer espécie." 

_ Art. 2'i' Entrará es_ta lei em_ vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em wntrário.~ 

J ustillc:açio 
Recentemente, a Lei n' 6.887, de 10 de dezembro de 

l980, mand~u.que Passasse a vigorar com a ségúhltC re­
dação o § 4'i' do art. 99 da Lei n' 5.890, de_& de junho de 
1973: 

.. Art. 9'~ 

Em absoluto senti-me ofendido com qualquer expres­
são usada pelo Senador Moacyr Duarte. M.ultp pelo 
contrário, "O calor dos debates, muitas vezes, leva-nos a 
ex.trapolar em .certos termos, mas, em absoluto, essa.ex­
trapolação tem qualquer animas de ferir, de injuriar ou 
difamar, Creio- que nós, Senadores da República, quan­
do nos tratamos um com o outro somos, sobretudo; re­
presentantes dos nossos Estados e o fazemos de forma ci-
vilizada. ---'------"-=---=- _§ _4~ o tempo de serviço exercid_o_ alfer_nada_mc;:n-

-- te-em-atiVIdadeS comuns eem-aiiVidides-QUi!,-ná Vf:.-
Mas quero dizer ao Senador 1\'loa:cyr Duarte que se eu 

chamar S. Ex f _de famigerado Senador, S. Ex• pode estra­
nhar. No entanto, famigerado significa fa!J)osoA_Se _eu 
chamar S. Ex• de demagogo,_ poderá sentir~se ofCridido, 
'mas a expressãÓ vem do grego, demagogo é um condutor 
de povos. Sendo S. Ex" potiguar, por conseguin-te, nãOSC 
sinta ofendido, nem feiido se eu disser q'ue V. Ex• trouxe 
uma nova linguagem para o senado, que é a .. potiguar­
réia''. vale dizer, a linguagem autêntica do R~o G_qmde 
do Norte-

Era só, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conce<loa 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Pela or­
dem. Sem revísàõ do orador.)- S~. Presidente: 

Pedi a palavra para solicitar de V. Ex• uma infor­
mação: dois projetos de autoria do Senado Federal fo­
ram remetidos à Câmara dos Deputados e voltaram com 

· emendas; os projetos n"'s 103 e 140, deste ano, salvo en­
gano. 

Gostaria que V. Ex• me informasse a data em que es­
ses projetos voltaram ao exame do Senado co_rn emendas 
da outra Casa. 

gência desta lei, sejam Ou-venham a ser consideradas 
penosas, insaluvres ou perigosas, será somado, após 
a respectiva conversão segundo critérioS -de equiva­
lência a -s~rem fixados pelo Minist&iO da Previdên­
cia Social. para efeito de ãPosentadoria de qualquer 
espécie." 

Em virtude dessa nova prescrição legal, alterou o Po­
der_ Executivo o Regulamento _Qo!' J:)enefícios da _Previ~ 
-déncia Social, dando ao§. 2'- de seu art. 60 a seguinte re­
dação: 

«Art. 60. _A aposentadoria especial é_devida ao 
segurado que, _contando no mfnimo 60 (sessenta) 
contribuições mensais, tenha trabalhado em ati~id~-~· 
d~_ prÇ>fissionais perigosas, insalubre ou penosas, 
desde que: 

I a atividade conste dos quadros q~~ ~comp;­
nham este Regulamento, como Anexos I e 11; 
,~ Il Q_ tempo de trabalho, conforme os menciona~ 

dos quadros, seja no mínirilo ele 15,20 ou-2S'"anos. 

§ 2~' Quando o segurado tiver trabalhado em 
duas ou mais atividades penosas, insalubres ou peri­
gosas, sem completar em qualquer delas o prazo 
mínimo que lhe corresponda para fazer jus à apo­
sentadoria especial, ou quanto tiver _exercido alter­
nadamente essas ativ.idades e atividades comuns, os 
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respectivos períodos serão somados, aplicada a Ta­
bela de Conversão seguinte: 

Atividades Muldplicadores 
A 

Conve-itér P11l'1115 ParalO Parã::S-- Para30 

De 15 anos 1,00 1,33 1,67 2,00 
De 20 anos 0,75 1,00 1,25 1,50 
De 25-anos 0,60 0,80 1,00 1,20 
De 30anos 0,50 0,67 0,83 1,00 

Posteriormente, entretanto, a Emenda Constitucional 
n'i' 18, de 30 de junho de l98l, concedeu aos professores o 
direitO de se aposentarem, quando ·do sexo masculino, 
após 30 anos 'de atividade e quando do feminino, após 25 
anos de efetivo ex.ercfcío em funções de magist~rio. 

Desse modo, a norma do § 4'i' do art. 99, da Lei n' 
5.890;-de 1973, por ser anterior, não abrange a situação 
dos que exerceram o magistério (em cuja atividade te­
riam direito de se aposentarem com menor tempo de ser­
viço) e passarem, depois, a exercer atividades .comuns. 
~ imperioso, portanto; seja dada nova rCdação ao re­

ferido dispositivo legal, a fim de que_o_ tempo de exercí­
cio do magistério em favór -dos que vieram, a seguir, a 
exercer atividades comuns seja convertido segundo cri'~ 
ténos de equivalência vigente para os que exerceram ·ati­

-vidades consideradas penosas, insalubres ou perigosas. 
Vale, finalmente, acentuar que o presente projeto não 

cria, majora ou estende beneficio da previdência social, 
limitando-se a disciplinar matéria já implícita, não lhe 
sendo, conseqüentemente, aplicável a regra do parágrafo 
único do artigO 165 do texto constitucional, a saber: 
uNenhuma prestação de serviço de assistência ou de be­
néfíciõ compre'eti.didos na previdência social será criada, 
majorada ou estendida, ~ a correspondente fonte de 
c-úSteiO- totaf·.-_ - -

Sala- dâ!i- ·sCss()es, 18 -de-óUtubrÕ de i9S4. -~ Feiâaildo 
- Henrique Card~. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e áe Le­
gislação Social.') 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1984 

Altera o Decreto-lei nl' 1.422, de 23wl0-7S. 

o congresso Nacion_al decreta: -
Art.- 1'. O artigo 2'i', do Decreto-Lei n9 1.422 de 23 de 

outub-ro -de 1975 ·passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 O montante da arrecadação do 
salârio-educaçào, em cada Estado, Território c no 
Distrito Federal, depois de feita a dedução prevista 
no § 49 deste artigo, serâ creditado em 30 (trinta) 
dias pelo Banco do Brasil S/ A em duas contas dis­

-tirifas:--
a) 85% (oitenta e cinco por cento) em favo"i-" dOS­

programas de ensino de I 9 Grau, regular e supletivo, 
no respectivo Estado, Território ou Distrito Fede­
ral. 

b) t5% (quinze por cento) em favor do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

§ I~' Ao montante creditado em prazo superior 
___ ao previsto neste artigo aplicar~se-á correção mone­

tária automática segundo o último fndice apurado 
das ORTN. 
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§ 29 Os_recursos·dc que trata a alínea a deste ar­
tigo serão empregados nos Estados e no Distrito Fe­
deral, de acordo com planos de aplicação aprovadas 
pelos respectlvmrCort_Selhos de Educaçã_Q, e nos Te(­
ritórios de conforll'lidade_com o Plano SetoriaL d_e 
Educação c Cultura. 

§ 39 Os 15% (quinze pór centó} destinados ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
serão aplicados: 

a) em programas de iniciativa-próprfil do Minis­
tério da Educação e Cultura, de pesquisa, planeja­
mento. currículos, material escolar, formaçãO --e 
aperfeiçoamento de pessoal docente e outros "pro- · 
gramas especiais relacionados com ç ensioo __ d~ 19 

Grau: 
b) na concessão de_ª---uilli_o~ na forma do dispos­

to nos artigos 43 e 54, e seus parágrafos, da Lei nO? 
5.692, de_ li de agosto de 1971, sempre respeitando 
critérios que levam_ em conta o grau de desenvolvi· 
mento econômico e social relativo, tal como especi­
ficados em regulamento e, especialmente, os déficlts 
de escolarizuçào da população na faixa etária entre 
os sete e os quatorze anos-, em cada Estado e Terri­
tório e no Distrito Federal, de modo a contemplar 
os mais ne_cessitados. 

§ 4'~ O INPS reterá, do montante reco\hid_Q, a 
título de taxa de administração~ a importância equi­
valente a I% (um pór cento), depositando o restante 
no B;,mco do Brasil, para os fins previstas neste arti-
go." 

Art. 2"' Acrescente-se ao Art. 39 do De.cret_o-Lei n" 
1.422, o seguinte par5grafo único:_-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

empregaQos ou filhos destes. Hoje, felizmente, o Sistema-­
voltou à sua inspiração or-iginal de beneficiar com- vagas 
do SME na rede privada apenas os ~mpregados de cada 
empresa e seus dependentes. Por esse motivo, quando 
ocoi-~e·~xcesso_d_e arrCcadação ao_FNDE sobre as neces­
sidades de vagas estimadas, o sobrante é cons_o!idado sob 
a denomina-ção Diferança de Bolsa de Estudo por unida­
de da federação -e devolvido segundo os mesmos critéiros 
de arrecadação via lAPAS: 2/3 para os Estados; 1/3 

- Para o FNDE. 
Com esse mecanismo o Governo Central, através do 

FNOE, não_ apenas controla toda a política de recursos 
do Salário-Educação, como lhe absorve polpuda parei!. 
la. Alega a União que com isto administra melhor a su­
pervisão sobre o primeiro grau a nível nacional, entre­
gando recursoS -da parte federal mediante aR_reseniação -
de projetos específicos dos Estados, e transferindo r_e_cllr­
sos para a escolarização das áreas mais carentes. 

Ocorre, porém, que a educação de }O? grau é responsa­
bilfdade fundamental dos Estados e Municípios, sobre­
tudo desses últimos. Nada justificá a centralização do 
conÚ:ole e riscaliiaçãa do Salário-Educação pela União, 
não sendo este_ senãO mais um fruto do autoritariSmo, 
que se avocou o poder quase exclusivo de imPosição fis­
cal. 

O Sal;lrio-Educa,ção é gerado a nível de Est:idos e Mu­
nicíPioS. JUstifica-~e. pois, qtie Seus recursõS; .SC:jam 
oriundos do recolhimento do lAPAS ou decorrentes de 
Difeienç"ãs áC: Bcilsas de Estudo,_ sejam, tanto quanto 
possível, em parcela bem maior _do que qs atuais dois 
terços, creditados aos governos _estaduais, obedecendo 
sua aplicação às diretiízes do FNDE inclusive no_ que 
tange os convêniõs com municípios-. O piojetó deixa ain­
da uma parcela significativa, de 15%, ao FNDE que con-
ta, além dos recursos potenciais do orçamento do MiniS= 

"Parágrafo único: No caso previsto no inCisO r··--·- t~rio da Educação _e C~I:u_ra, com inúmei'as dotações 
deste artigo, 0 valor individual definido anualment~ _ vmcul~das que_ lhe perm1t1rao ~es:nvolver as funçõ:s ~e 
para a concessão de bolsas de estudo garantirá a supervisão nac1on~l sobre o pnmetro gr_au e tranferenc1a 
gratuidade total e absoluta que deve ser dada ao de rec;'rs?s às reg1~es ~enos d~envolvtdas e com ele--::va~ 
aluno sendo vedado ao estabelecimento dé ensino a_ dos deficltS educactonats. 

o· País vive intenso movimento de retorno aos priilcf­
pios do federalismo e do fortalecimento dos poderes lo­

- -- ---------------Cais, aliás indispensáveis à cons-olidação da tão- anSiada 

cobrança de qualquer importância seja a que título 
for." 

Art. 39 O artigo 49 _do Decreto-lei nO? 1.422 passa a 
vigorar, com a seguinte redação: _ 

"Art. 49 O Ministério da Educação e Cultura 
poderá estabelecer diretrizes para a aplicação dos 
recursos provenientes do Salário-Educação."_ 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições êm contrário. ~-

Justificação 

Instituída em 1964, a contribuição Salário-Educação 
estabeleceu as bases para o financiamento da escolari­
zação de !O? grau no Brasil. Da mesma _ _forma que em 
vários outros países, as empresas obrigam-se a montar 
escolas para seus empregados e filhos, ou indenizá-los 
por gastos escolares, ou ainda recolher aos cofres públi­
cos 2,5% ôa fOlha de salários, a títUlo de contribuição. 

Tal contribuição é realíz8.d-a de dUas formas; ou_a em­
presa recolhe através da guia do IAPASfMTPS, com o 
que se redistfibuem os recursos então consolidados para 
os Estados, descontando-se as taxas de administração do 
próprio lAPAS do Banco do Brasil e uma terça parte 
destinada ao FNDEfMEC; ou o faz diretamente a esse 
órgão, via Banco do Brasil, para o que se denomina Sis­
tema de Manutenção de Ensino_- SME. Nesse Cã.So, a 
empresa optante pelo SME fica obrigada a apresentar ao 
final de cada _ano em formulário específico no qual ins­
creve a estimativa de -seu recolhimento, a qual divida 
pelo valor pré-fixado-das bolsas de e.studo, dá o número 
de sua "aquisição de vagas" na rede privada. Esse siste­
ma gerou inúmeras distorções e levou ao abandono a 
preocupação de empresa com a escolarização de seus 

abertura democrático-ifistitucional do País. 
Por essas ra~ões estou seguro do apoio da unanimida­

de do Congresso Nacional para ess_e pr~jeto que dará 
novo impulso à educação básica em nosso País. 

Sala das sessões, 18 de outubro de 1984. -Roberto 
Saturnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 

DisPõe sobre o Salário-Educação. 

Art. 29 O montante da arrecadação do salário­
educação, em cada Estado e Território e no Distrito Fe­
deral, depois de feita a dedução_ prevista no§ 39 deste ar~ 
tigo, será Creditada pelo Banco do Brasil S.A. em duas 
contas distintas: 

a) 2/3 (dois terços) em favor dos programas de ensino 
d~ 19 grau, regular e supletivo, no respectivo Estado, 
Território ou Distrito Federal; 

b) 1/3 (um terço) em favor do Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação. 

§ !9 Os recursos de que trata a alínea a deste artigo 
serão empregados noS Estados e no Distrito Federal, de 
acordo com planos de aplicação_aprovados pelos respec­
tivos Co-nselhos de Educação, e nos Terrítórios de con­
formidade com o Plano Setorial de Educação e Cultura. 

§ 29 O terço destinado ao Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação será aplicado: 

a) em programas de iniciatiVa PrOpria do Ministério 
da Educação e Cultura, de pesquisa, planejamento, 
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-cur:rfculos_. material escolar, formação e aperfeiçoamento -
de pessoal docente e -outros programas especiais relacio­
nados com o ensino de 19 grau; 

b) na concessão de auxí_lios, na forma do disposto nos 
artigos 43 e 54, e s~s_parágr1!1-fos, da Lei nO? 5.692, de ll 
de agosto de 1971, sempre respeitando critérios que le­
vem em conta o grau de desenvolvimento econômico e 
social relativo, tal como especificado no Regulamento e, 
especialmente, os ·~déficits" de escolarização da especifi­
cação na faixa -etária entre os sete e os catorze anOs, em 
cada Estado e Territófio e no Distrito Federal, de modo 
a contemplar os mais necessitados. 

§ 39 O INPS reterá, do montante recolhido, a título 
de taxa de administração, a importância equivaleÍlte a 
1% (um por cento), depositando o restante no Banco do 
BraSil, para ãs fins previstos neste artigo. 

ArC 39- -Ficam ·isentas do recolhimento do Salário­
Educação: 
I- as empresas que, obedecidas as normas que forem 

estabelcidas em Regulamento, mantenham diretamente e 
as suas expensas, instituições de ensino de 19 grau ou 
pro-gramas de bolsas para seus empregados e os filhos 
destes; . ' 

li -as instituições públicas de ensino de qualquer 
grau, e as particulares, devidamente registradas e reco­
nhecidas pela administração estadual de ensino; 

IIT- as organizaÇões hospitalares C O.e as-Si-Stência so~ 
cial, desde que comprovem enquadrar-se nos benefícios 
da Lei nO? 3.$77, de 2 de julho de 1959; 

JV - as organizações de fins culturais que, para este 
fim, vierem-~ ser definidas no Regulamento. 

Art. 49 O Minisiêiio da Educação e Cultura fiscali­
zará- a aplicação de -todos os recursos provenientes do 
Salário-Educação, na forma do Regulamento e das ins~ 
truções que para esse fim, foiem baixadas pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e d_e Equcação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões ,compe­
tentes.-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoc_a_ sessão extraordinária a realizai-se hoje, às 
18 horas e-30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Mensagem nO? 142, de 1984, relativa à escolha do Sr. 
Álvaro da Costa- Franco Filho para exercer a função de 
Embaixador do Brasil na Delegação Permanente doBra­
sil junto à OrganizaçãO das Nações Unídas para a Edu­
caçà_o, Ciência e Cultura, na República Francesa; e 

-Mensagem nO? 174, de 1984, relativa à escolha do_ 
General-de-Exército Alzir Benjamin Chaloub para exer­
cer o carg() -~~_Ministro do Superior Tribunal MJ!itar, na 
vaga decorrente do falecimento do Ministro General-de-

- Exército Carlos Alberto Cabral Ribeiro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Galvão Modesto- Odacir Soares 
-João Castelo -_Aderbal Jurema- Marco Maciel­
Albano Fr:inco- Amaral Furlan- Marcelo Mirimda. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feíta pelo 

Sr. l<:t-Secretário. 

1:. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 247, DE 1984 

Nos term-os do art. 198, alíneã "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
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a matéria constanfe -do item n9 8 seja submetida ao Pie~ 
náiío ein 21' lugar. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1984. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberaçã.o do Plenârio, a Ordem do Dia será 
apreciada com a alteração solicitada. 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139,-DE 1984 

(Em regime de urgência- arC3n, c, do Regime Inter­
no) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nf-139~ de 1984, de autoria do Seriaaor­
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, 
de 14 de abrit de 1977 (Lei das Sub legendas), tendo 

PARECER ORAL, f3vorável, proferido em Ple­
náriO, da Comissão - de Constituiçio e JustiÇa. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, requeiro verifi~ 

cação de votação. · 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, soliCitO Verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Serâ (eitª a 
verificação solicitada pelos nobres Senadores Gastão 
MiJI!er e Itamar Franco. 

A Presidência vai sUspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Estâ suspensa a sessão. · 

(Suspensa às 16 horas e 1 O minutos a sessao é rita­
berra às 16 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está re•ber, 
ta a sessão, Persistindo a falta _de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado n"' 139}84; em rCgime de 
urgência, fica com a sua votação adiada por falta de quo­
(lllll. 

Em conseqüência, aS matêrias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constitufdas d_o Projeto de lei do Senado 
n"' 13/80; Projetos de lei da Câinara n"'s 10/81, 44/81, 
53j77, 65f79, 14/84 e 79/79; e Projeto d_e lei do Senado 
n"' 41 J82,_ ficam com a sua apreéiação adiada para a pró­
xima sessão ordinária, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n"' 211, de 1983 (n"' 4.112/80, na Casa de 
origem) que acrescenta parágrafo único, ao art. -3.., 
da Lei n'l' 1.060 de 5_de fevereiro de 1950, que trata 
da assistência judiciária aos necessitados, tendO 

PARECER FAVO~RÁVEL, sob n•465, de 1984, 
da Comissão - de Constituição e Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada ·por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Estâ esgota~. 
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

A Presidência inforrila ao eminente Senador Nelson 
Carneiro, com relação ao seu -p6dído' dC informlição, que 
o Projeto de Lei do.,.Senado n9 103/84 (Política Salarial) 
teve um s'u.bstitutívo aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos, que foi recebido pelo Senado dia 4, próxinlo -passa­
do, 
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O Projeto de Lei do Senado n9 148/84 (Colégio Eleito­
ral), igualmente teve substitutivo aprovado pela Câmara, 
tendo sido este remetido ao Senado ontem. 

O Projeto de Lei do Senado n9 140/84, que revoga dis­
positivO da Lei Falcão foi aprovado na sessão ordinária 
de ontem, tendo sido remetido à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Há oradores 
inscritos. 
Co~cedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Desisto da palavfã, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S. Ex• desis­
-te da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S. Ex• desis­
---te da palavra, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

OSR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
P.~lãvra ao itobre SFina~or José Fragelli. (Pausa.). 

O Sr. José Fragelli- Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON ÇARNEffiO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e __ Srs. Senadores: 

O PresidCnte da Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo, Abram Szajman, sustentando que ao futuro 
Governo é que cabe conduzir a próxima etapa <ia rene­
gociação da dívida externa, acrescento~,~: 

. "0 atual Governo_ deve apenas _ajuStar o balanço 
de pagamento com o maior volume de reservas cam­
biais possível e criar a base para o próximo Governo 
renegociar melhores condições para a retomada da 
atividade econômica". 

Dentre tais condições estaria, necessariamente, a re­
dução dos juros. 

Acontece que a despesa pública tende a aumentar nos 
Estados Unidos, principalmente depois da reeleição de 
Ronald Reagan, agravando as condições de pagamento 
do nosso débito e tirando-nos condições para auto­
sustentar o nosso desenvolvimento. 

As condições sustentadas até agora pelos nossos cre­
dores jã nos estão conduzindo a uma situação indesejá­
vel, configurada na falta de crédito para a lavoura, com 
resultados imprevisíveis na próxima silfra; e ainda hã 
conselheiros do FMI querendo convencer-nos a intensi­
ficar as importações, o que implicaria a redução do nos­
so .... superávit" na balança comercial e, conseqiJentemen~ 
te, na falta de meios financeiros-para incrementar a pro­
dução interna. 

Decerto a nossa inflação, que recrudesceu nos últimos 
três anos, tem também fundamento na dívida externa. 
~ã_o nos-esqueçamos de que, até 1980, vigorava, ãqui, o 
brocardo segundo o qua~ "dívida não se paga, mas se ad~ 
ministra". Por mais bem administrada que ela seja, na 
hora em que vence o prazo, vem a cobrança. E foi justa­
mente essa cobrança que agravou o nosso processo infla­
cionário, que há dois anos ultrapassava os três dígitos. 

Mas as atuais autoridades financeiras estão prometen­
do, para e~te ano, uma inflação de 190 p-or cento, "quan­
do foi de cerca de duzentos e vinte por centO no ano pas-
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sado e está, agora, no oitavo mês do ano, em cerca dedu­
zentos e dezessete por cento, 

Vamos esperar para ver, torcendo para que não- se en­
ganem os pro&nósticos das autoridades financeiras. 

Eles nos parecem, entretanto, ousados, quando asse­
guram que em 1985 a inflação será de cento e vinte por 
cento, Prometem, mas não explicam de que modo cairão 
as taxas inflacionárias. Além disso, temos que encarar 
\!fi fato irretratável: serã outro o Governo a partír de 
inarço do próximo ano 'e tanto pode ter mais êxito que o 
atual, como sofrer mais duras pressões do FML 

Esperamos o melhor, a partir de 16 de março de 1985. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.(Muito 

Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -- concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

SR. MARCO MACIEL (POS :- PE. Pronuncia o se­
guitüe díscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

DEMOCRACIA RACIAL E LEI AFONSO ARINOS 

É antiga como a humanidade a amarga e deplorável 
história dos preconceitos sociais. Manifestando-se sob as 
mals--âifereiltes formas, serviram sempre como instru­
mento de dominação entre grupamentos humanos ou cm­
tre povos. 

Na AntigUidade, esses preconceitos encontravam am­
paro na diversidade cultural da êpoca. Para os habitan­
tes da GréCia, erãm bárbaros todos quantos não falas­
sem a língua grega; para os romanos, todos os povos que 
não tivessem um Direito. 

Na Idade Média, os preconceitos centraram-se na 
questão religiosa. No século XV, porém, com o colonia~ 
lismo e a utilização do trabalho escravo, as prãticas pre­
conceituosas aSSumiram a conotação ainda hoje predo­
minante nO -mundo: a discriminação a partir da cor da 
pele. 
-O {m!conci:ito social, desde então, deixou de ser pre­

dominantemente cultural, passando a assentar-se sobre­
tudo na falsidade científica da superioridade de uma 
raça ou de supostas raças púras. Procurando atribuir a 
fatores biológicas as diferenças sociais, o racismo tem 
por vezes alcançado proporções inquietantes, especial­
mente quando se expressa através da segregação, sua 
mais notória e odienta forma. 

Emborã sem afirmar a igualdade das raças, a ciência 
veio demonstrar a insus·tentabilidade da monstruosa 
concepção de raça superior. E, do ponto de vista ético­
moral, cristalizou-se em grande parte do mundo - até 
mesmo por efeito da reação deflagrada pelas minorias 
discriminadas - a convicção de que, quaisquer que se­
jam as diferenças de -ordem física, têm todos direitos a 
igual tratamento porquanto seres humanos. 

NOBrasil sempre houve preconceito raciãl, inas é irre:­
cusãvel asseverar-se que, pelo menos desde a abolição da 
escravatura, ele perdeu suas características mais ostensi­
vas. ~. ademaiS, ígu·almente inquestionável que a discri­
minação tem-se reduzido ao longo do tempo. 

Segundo o sociólogo Florestan Fernandes, preconcei­
to e discriminação raciais no BraSil foram co-nseqüência 
inevitável do escrã.V::smo; sua persistência, após o proces­
so abolicionista que culminou em 1888, deve-se sobretu­
do ao atraso cuitural, por sua vez derivado do ritmo de­
sigua1 de mudança nas várias dimenSões dos sistemas 
econômico, socíal e cultural. 

Para ele, a eliminação do escravismo - ainda que 
conferisse a ex-escravos, bem como a todos os negros e 
mulatos, status de homens livres·_ não resultou necessa~ 
riamente em substancial modificação de sua posição so­
cial. Faltavam-lhes condições, dada a limitação de seu 
preparo profissional, para concorrer no mercado de tra· 
balho. Eram, por ísso, habitualmente excluídos das me­

-lhores opOtunida-des na ordem econômica e social emer~ 
g-ente, senctõ relegados a Situação marginal, sobretudo na 
econorilia- urbana que começava a florescer. 
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A evolução do País, ainda segundo Florestan Fernan~ 
des, tende no entanto a reverter a discriminaçâo, que 
considera um fenômeno anômalo em uma sociedade 
competitiva, aberta e democrâtica, como a que se preten­
de instalar no Brasil. Ern "A Integração do Negro na So­
ciedade de Classes", obra editada em 1965, diz el~: 

"Tomando-se a rede de relações raciais ccimO se apresen­
ta em nossos dias poderia parecer que a desigualdade 
econômica, social e política Cxisteilte entre;. "negro'' e 
"branco" fosse fruto do preconceito ( ... ) A análise 
histórícO-Socioló&íca 'pateOfeta:--porém, que esSes i:neca­
nismcis possuem outra funÇão:- a de manter a distância 
social e o padrão correspondente de isolamento sócio­
cultural conservado em bloco pela simples perpetuação 
indefinida de estrutUras parciais ã-rcaicas.( ... ) A persis­
tência desse preconceito e discriminação constituem fe­
nômeno de atraso cultural. Suas manifestações nada têm 
a ver com competição, rivalidade entre negros e brancoS. 
( ... )Elas são expressão de mecanismo que de fato perpe­
tuam o passado no presente." 

Não seria demais, portanto, acreditar que a evolução 
da sociedade brasileira, rumo à democracia e·ao desen­
volvimento, venha a reduzir progressivamente essa triste 
herança histórica, propiciando o estabelecimento de nor­
mas sociais que excluam aberrações dessa espécie. 

A inteira m"iscigenação qu-e aqui tem ocorfido, desde 
os primórdios de nossa história, é outro fator que inequi­
vocamente aproveitará à atenuação do preconceito ra­
cial na sociedade brasileira. Com efeito, o Brasil, todos 
sabemos, se inclui entre as sociedades mais etnicamente 
mescladas do mundo. Outras poderão_ contar até com 
muior diversidade de imigranfes, mas- pouCas, talvez ne­
nhuma, sejam tão identificáveis pelo caldeamento racial, 
quanto a brasileira. 

É preciso notar - como observa o Professor Arthur 
Cezar Ferreira Reis, em .. A Colonização Européia dos 
Trópicos"- que a empresa da ColOnizaçãO dO Brãsii foi 
''realizada por espécimes humanas que nãõ se recruta­
ram no hagiológico, mas riaS Prisões-, na.S"a1su&em -crahü-:. 
manidade, nas áreas mais pobres e mais abastadas das 
sociedades, no aventureirismo de uns, no amadureci­
mento da vida de outros, na mansidão de terceiros que 
procuravam amansar a terra e os homens pela palavra da 
Igreja". 

Esses componentes da nacionalidade se reuniram, ini­
dalmente, às várias tribos indígenas- muitas delas bas­
tante diversas entre si, não só quanto aos costumes e tra­
dições como também quanto ao idioma. Posteriormente, 
o elemento humano que povoou o Brasil foi acrescido de 
grupos provenientes da África, trazidos como mão-de­
obra, segundo práticas muito comuns na êpoca, embora 
não faltassem vozes, sobretudo na Igreja, que as conde­
nassem. 

Esses três heteróclitos grupos, ainda que fundamen­
tais, não podem ser considerados exclusivos na formação 
da nacionalidade brasileira. De fato, outros contingentes 
humanos também povoaram- o Brasil desde os momen­
tos iniciais da sua colonização. Entre esses, que iriam 
participar também das relações de raça· e de cultura no 
Brasil. impende salientar o francês, o espanhol, o holan­
_ dês, o judeu -este último disperso nas mais diversaS n-a~ 
cionalidudes. 

Vale notar, entretanto, que cada um desses grupos es­
tava longe de representar unidades étnico-culturais. Se 
eram vários os tipOs indigerias - os do tronco tupi, os 
do tronco aruaque, os do macro-jê, entre outros, confor­
me uma das classificaçõt~:-s-etnográficaS usuais; os africa­
nos, por sua vez, provinham de regiões diversas da Áfri­
ca, com os mais variados graus de cultura - a exemplo 
dos congoleses, dos cabindas, dos angolas, dos ioruba­
nos, dos fuJas, dos háussas, dos daomeanos - alguns 
impregnados de cultura maometana, outr9's ainda presos 
a cultos animistas. 
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o propno elemento ibérico tampouco apres-entava 
uniformidade étnica. Provinha de nação -compósita, for­
J!IUdu a~:>_longo de séculos por povos diversos, desde os 
romanos, depois os gados, até o_s mais varíados- elemen­
tos_do norte da África, cabendo assinalar que pOr muitos 
séculos várias regiões da Penísula eStiveram sob O domí­
nio dos árabes. 
_Aos componentes iniciais da nacionalidade ---,. indíge­
nas, portugueses, africanos, judeus, principalmente -
-acrescentaram-se outras correntes migratórias: italianos, 
alemães, espanhóis, irlcmdeses, árabes, chineses, belgas, 

_s~íços, austríacos, poloneses, turcos, suecos, holandeses, 
japoneses, coreanos, entre muitos outros. Uns com con­
figuração cultural semelhante às características do ethos 
lusitano, ou luso-brasileiro, e por isso mesmo com possi­
bilídades maiores de uma mais rápida e plena integração: 
outros sem essa facilidade ou afinidades e, portanto, com 
algumas_ dificU_Idudes, mas sempre tendentes à assimi­

_bção. 
Nessas condições, o que veio afinal a acontecer é-nos 

perfeitamente compreensível: a formação social do Bra­
sil foi gr.tdativamente sett'do elaborada em termos de as­
símilaçi'io e integração sc.Tcio-étnico-CultUrâl e, sob esse 
aspecto, o Brasil tornou-se caso singular. Houve, por 
exemplo, miscigenação nos Estados Unidos - para 
lembrar o paralelo que mais comumente se faz em re­
lação <lO nOsso País- porém em ·taxas meÍlos elevadas e 
significantes para a formação da nacionalidade. _O caso 
hmsileiro, contudo, tem características originais, pois 
pruticamente estendeu-se a todas as classes e abrangeu as 
inumer(Jveis variantes raciais. 

Essa miscigenação, que s.e operou sem solução de con­
tinuidade ao longo dos séculos, explica o fato de cami­
nharmos para formação do que foi definido por Gilberto 
Freyre como ··metarraça"- o amálgama, a síntese, are­
sultante final da dinâmica étnico-cultural dominante no 
BrasiL Desse modo poderemos afirmar, como fez Viana 
Moog, que .. o aspecto mais alto, mais edificante e signi­
ficativo da civilização brasileira" é "a quase inexistência 
de problemas raciais ii-1transponíveis". 

Por conseguinte, deixando de ser meramente um euro­
peu desgarrado em espaço tropical, o brasileiro começa a 
ter identidade própria, persogalíssima, incondundível, 
inserindo-Se, até mesmo por fOiça do Processo-profundo 
de miscigenação, em uma categoria sócio-cultural que 
transcende definitjvamente os rcxlucionismoS e caracteri­
zações puramente étnicas. 

Nem por isso -cumpre anotar- tem deixado de ha­
ver precQnceito em nosso País. A nossa colonização fez­
se e ainda se faz, com freqilência, de forma opressiv_a, 
com desrespeitosa invasão das terras indígenas. Ainda 
temos exposta a chaga aberta pela escravatura que,_ 
como aliás advertira Joaquim Nabuco, não cicratizã.Cía­
apenas_ cOm a ·sua mera elimfnação jurídica. Bem sabe­
moS· qUe_ hõ-uVe, -e por vezes prevaleceranl, no séculO 
xrx, teorias rUdstas- Contrãriiiiã fniscigenaÇliO. -Rema­
nescem ·ainda preconceitos- anti-sem_iiã.s, anti~árabes,­
antf:"P-ol;cos, alêm -de outras formas de disc-riminação 
contra minorias, transmitidas pelos meios de comuni­
cação, _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
QilC a pOstura- Otimista revelada pilo que diSstãté 

aqui não nos impeça de admitir que, mesmo n~ co~_texto 
de integração_étnica e- social_e de assimilação cultural que 
emoldura a realidade brasileir<Í, repontãm ainda-mani­
festações de íntolerância e de discriminação raciaL Into-

- lerância e disérimin'ação que, na prática, impliCam segre­
gaçü.o de_amplos estratos sociais, cujos níveis-de vida são 
incompatíveis com a dignidade humana. 

Em "Discriminação e Desigualdades Racià:is riO Bfa­
sil" -extenso trabalho em que Carlos Hasenbalg anali­
sa a questão à luz de uma cuidadosa pesquisa em inter­
pretação dos_ fatos histórícõs - há uma ampla listãgem 
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- de rnanifestaÇõf::S di:-discriminação racial, relatadas pela 
imprensa brasileira, dando mostras da magnitude desse 
problema. 

Esse levantamento, realizado pelo Jornal do Brasil, de­
monstru à saciedade que a intolerância racial se expressa 
nas mais diversas atividades profissionais, não eScolhe 
local e, às vezes. assume carâter violento. 

Observa o autor, a propósito desses incidentes, que as 
reações captadas pela imprensa ante os fatos relatados, 
·~Se-m desffierecer a Iustu indignação e boas intenções 
implícitas", -revelam um dos mitos vigeiltes na-soc:íedade 
brasileira acerca da questão racial- mito que se resume 
em quase negar ~ua existência, CH!J.C!erizando a discrimi­
nação como fenômeno tanto inaceitável quanto excep­
cional.- Dlsso rf:súltã, segundO Hasenbalg, uma falsa 
imagem de harmonia racial, "dissimulando uma área po­
tencial de conflito e ocultando a contínua reprodução de 
desigualdades raciais". 

Decerto que os episódios veiculados pela imprensa es­
tão longe de representar as inúmeras manifestações de 
íntoler:1ncia racial, espcialmente porque as próprias víti~ 
mas do preconceito as ocultam. Aliás, ê provável que 
isso se deva ao fato de que os não~brancos, em grande 
maioria, integram a imensa multidão dos desvalidos, 
sem condições para reagir à discriminação - em certos 
casos, até mesmo, por desconhecimento da legislação 
brasileira que coíbe esses abusos. 

É bem de ver que os problemas sociais e econômicos 
dos não-britn~os- negros, mulatos, ameríndios, cabo­
cl_Qs e __ mestiços - são também problemas do branco 
:~obre, vez que a miséria não tem cor. Entretanto, não há 
como fugir à evidência de que- a maioria dos presidifrios, 
em qualquer cárcere do Brasil, compõe-se de homens e 
mulheres de cor. ta herança das escravidões dos africa­
nos e dos indígenas: o produto final de opressões que ex­
plodem sob a forma ·das mais diversas marginalidades 
sociais. a-nuindo iios últimos -tempos às cídades, quase as 
invadindo. Não se pode esconder essa dura e dolorosa 
realidade- a hipoteca social que pesa sobre o nosso de­
senvolvimento, como a definiu muito bem o Papa Joãcr 
Paulo !L Hiroteca qu_C_clama nos presídios anunciados 
reJas favelas. mocambos e casebres das periferias das ci· 
dades: hipoteca cuja responsabilidade de resgate é dever 
solidário de toda sociedade. 

Conquantõ saibamos que o preconceito e a disç:rimi­
naçiio raciaiS- no BraSíl tendem ã eliminação em decqr-. 
rência da evolução sócio-cultural, não podemos nós exi­
mir da Juta contr<:~ essa esdrúxula intolerância, pof todos 
os meios ao nosso alcance. 

Não se trata, eVidentemente, de opor etnocentrismo a 
etnocentrismo. Mas se a maioria dos r-eduzídos à miséria 
compõe-se de_não-brancos, por que não procla.má~lo? E 
por que não lh·es Conceder especial amparo da lei? Quan­
do. fo~m superadas essas discriminações d_e renda e ri­
que_zu .• mais que de:: raça. uma tal legislação caducará na­
turalmente, como sucede com as h;:is p~remptas. En­
quanto isto não <lCOntece, _combatamos esses preconcei~ 
tos no qu:1dro da busca de uma democracia também et­
nicamente soCial e econômica. 

É certo que a discriminação racial entrou para a cate­
goria dos delitos através da Lei nl' 1.390, de 3 de julho de 
1951, que s.e to_rnou publicamente conhecida como "Lei 
Afonso Arinos". Foi certamente um dos mais belos mo­
mentos du trajetória polítiáa desse brilhante parl~mentar 
-_Afonso Arinos de Mello Franco- que tanto honrou 
as mais altaneiras trad_ições çlo Cq_ngresso Nacional. 
- Essa lei - ilotável por tOdos os J!IOtivos, repito - re­

presentou unl--grande passo à frente. Todavia, importa 
observar que, nestas três décadas de vigência, ela serviu 
m:1is como declaraç-do de princípios. De mais a maiS, as 
sanções. por ela cominadas, com o tempo tornaram-se 
Jrris~riiii. inócuas, porquanto as penas prevístas foram 
fixadas em preços correntes da êpoca. 
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P.,trecc fora de dúvidas, pois, que se deveria atualizar­
es<:e instrumento norm~tivo, tornando mais efetiva a 
proteção legal para aqueles brasileiros passíveis de uma 
restriçrío mesquinha e arbitrária, de uma violência con­
tra os seus mais elementares direitos de cidadania. Seria 
uma forma de reiterar, de fixar, de acentuar êXemplar­
menle a repulsa da Nação brasileira a tais condutas. 

Esse é o sentido do Projeto de Lei que, meses atrãs, 
submeti à considúaçâo desta Casa visando, de um fâdo, 
a atuali:wr a .. Lei Afonso Arinos", mediante a fixação 
do salário mínimo como parâmetro quantitativo para as 
comissões pecuniárias: e, de outro, a ampliá-la à medida 
que acres-centa novas hipóteses de preconceito_ rachiísU~­
jeito às cominaç-ões legais e estatui restrição sistemática 
:to seu processo de formação. 

Se a nova ordenação que propus vier a ser acolhida pe­
los meus ilustres pares, estaremos, tenho certeza, contri­
buindo para consolidar a democracia racial brasileira. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Não existirá qualquer viabilidade para a democracia 

Polític<t se ela não for também econômica e sOciaL E O 
preconceito racial surge nesse contexto como o que há de 
mais condenável, por ser a derradeira tentativa de impe­
dir a ascensão soCial dos que estão -no fim da es_caia 'di 
socied;;tde. Outm postura significa também negar a jus­
tiça social: negar o futuro do Brasil. 

Ao adotar esse procedimento, estaremos dando ênfase 
aos valores fundamentais da fraternidade social, da ami­
zade cívicu, da tolerância, da -solidariedade, do neces­
sário respcifó Pelos mais humildes- tudo na conformi­
dade com os padrões humanísticos de convivência étnica 
e social, segundo as lições do CristianíSmo quC ãCompa­
nharam a nossa trajetória hiStórica desde o Descobri­
mento. 

Esturemos, igualmente, reafirmanáo--Os rriaiS caros va­
lores da nacionalidade. Valores que se não foi a nossa 
Pátria que os fez- e aqui me ocorre suscitar -Velfiã:-antí­
tese muito uo gosto do grande Chesterton - eles são 
com certeza valores que fizeram o nosso Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre~idente, Srs. 
Senadores: 

·com certeza, O artigo do Ministro Jarbas Passarinho, 
intitulado. ''1964: julgamento e advertência'', publicado 
pela Folha de S. Paulo, em sua edição de quarta-feira 
passada, tO de outubro, à semelhança de outros que o 
ex-Presidente do Senado Federal vem divulgando _sobre 
o desenrolar dos acontecimentos políticos em nOsso País, 
nestes últimos víi:üe anoS, SCfá bem acolhido, não somen­
te em virtude da alta categoria do seu eminente autor, 
mas, pela densidade e valor perene de seu conteúdo. 

O que, de imediato, -imJ)ú:Ssíona o leitor isento é a hu­
mildade, acoplada ao equilíbrio, serenidade e bom senso 
dos c-onceitos emitidos pelo Ministro Jarbas Passarinho 
sobre os episódios de maior ressonância, ocorridos du­
rante os cinco governos que ·se sucederam a partir de31 
de março de 1964. 

Sendo, na realidade, um dos mais autênticos e impõi­
tantes protagonistas dessa fase já incorpolida à História 
do Brasil, como político e administrador dos melhores 
jamais aparecidos no cenário nacional, o Ministro Jar­
bas Passarinho formula uma criteriosa, senSatá. -e- realista 
avaliaçao dos objetivos e conquistas da Revolução de 
1964. 

Sem quaisquer ressentimentos, e _totalmente despojado 
das veleidades de um triunfalismo injustificável, cõrri:o 
um escritor mais- preocupado com a verdade histórícã do_ 
que interessado em fazer a apologética do regime, o ex­
Governador e ex-Senador Jarbas Passarinho reconhece 
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os desgastes sofridos pela Revolução, mas repele, com 
veemência, e com toda razão os apodos e injúrias assaca­
das contra as Forças Armadas que, mercê de Deus, ja­
mais desempenharam, no Brasil, os sinistros papéis de 
turiferârlos das oligarquias, ou de janízaros a serviço de 
autocratas eventualmente poderosos. 

Ao contrário do que tem acontecido na maioria dos 
países da América Latina, do Oriente MédíO~ da.África e 
da Ásia, que parecem vocacionados para a violência ex~ 
plosiva das quarteladas,_ "pronunciamentos" e golpes de 
Estado, as nossas Forças Armadas, emanadas do povo, 
jamais pennitiram atentados frios e deliber~Q.os contra 
os direitos humanos, e sempre se mantiveram à altura da 
-missão constituciõ~àl que define e justifiCa sua e-xistência 
- a manutenção da ordem e o império da Lei, a defesa -
da família, dos interesses superiores da Pátria e da sobe­
rania nacional, quando ameaçada. - --

Ninguém-;-de boa fê, se atreverá a negar o desempenho 
profundamente democrático e a fidelidade de nossas 
Forças Armadas aos ideais de justiça social, paz e bem· 
estar do povo brasileiro. 

Demonstrando muita coerência e espírito de ju~'tiç~ 
em sUãs Colocações, - às quais me associo e faço ques­
tão de aplaudir,- o Ministro Jarbas Passarinho, com o 
seu depoimento, presta um insofismâvel serviço à verda­
de histórica dos fátCIS, na mesma linha de isenção e sere­
nidade, do "Julgamento da Revolução", feito pelo jor~ 
nalista Roberto Marinho, atravês de um notável artigo 
publicado pelo''O Globo", de 7 de outubro de 1984. 

São dois documentos de valor incontestável, que se 
completam e merecem atenta reflexão. 

São estas as razões pelas quais solicito sua incorpo­
ração ao texto deste meu breve pronunciamento. 
- Era o qUé_ tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Folba de S. Paulo um jornal a serviço do Br,asil 

Quarta-feira, 10 de outubro de 1984 

Jarbas Passarinho 

1964:- julgamento 
e advertência 

Um grande matutino carioca deu a público excelente 
- editorial, assinado pelo seu diretor, analisando a Revo­

lução de 64, e fazendo-lhe um balanço de resultados nes­
ses dois decênios, para, ao final levantar uma a~vertên­
cia da maior oportunidade. De fato só os_ sectáfios po­
dem julgar o movimento de 64 como um todo de erros, 
de abusos contra os direitos humanos, de fracassos re­
dondos_na economia e no campa· social. Que o Brasil 
modernizou-s_e neste período ê fora de _qualquer dúvida. 
Que muitos daqueles que, por omissão ou comissão, pro~ 
vocaram o movimento armado de hã 20 anos, pretendam 
voltar, agora, transformados em heróis violentados, em 
patriOtas que só __ desejavarn o be!ll_ do }3rasil e tive_x:am 
seus intuitos fru~ltrados pela estultícia dos militares, só 
pode crer nisso qU'ein ·nãO oS conheceu àquele teln})o, que 
não os viu, como nós praticar os mais deslavados atos de 
corrupção ou tentar desastradamente incendiar a Nação. 

Houve um jornalista de tendência ácida no julgamento 
cotidiano, que dísse:.''Chega de Andreazza, de Delfim, 
de Galvêas, de Passarinho etc." De minha parte, concor­
do~ Tenho estado no poder, em postos e funções que não 
têm sido nada fáceis. Espécie- de missões de puro desafio, 
como a atual, em que o mãximo de êxito que o Ministro 
pode lograr é diminuir o déficit, cujas causas não foram 
tocadas sequer e não o serão, jâ que-não estamos em 
tempos de austeridade, mas de distributivismo por vezes 
irreponsável, porém de grande apelo popular. Concordo 
que já demorei bastante e a vez ê de outros, com mais gê­
nio inventiva - quem sabe? Mas o crítico que me quer 
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fora, que me diiía di:--oiitros.que estão hoje na berlinda e 
nela estiveram, há mais tempo do que eu estou? Terá ele 
a coragem de praticar a injustiça de declarar aposentá­
veis -áa vidapúbfica Franco.Montoro, que conheci, eu 
ainda jovem capital e ele fazendo a campanha eleitoral 
de Juarez Távora? Ou de Tancredo NeveS, que já era Mi­
nistro da Justiça de Getúlio quando eu cursava, major 
novo, a Escola de Comando e Estado-Maior do Exérci­
to? Ou do Dr. Ulysses GUimarães, que já era Ministro da 
Indústria e do Comércio, quando eu, recém-formado em 
Estado Maior, freqUentava as fronteiras brasileiras com 
a Venezuela, a Colômbia, a Bolívia e o Peru, em plena 
SelVa amazOníca? E _qui dizer do Dr. Jânio Quadros? E 
-do Engenheiro Brizolã.? E tutti quanti? 

S-erão peças de museu, ou o envelhecimento só serve 
para os que fizeram parte de 64 e não o renegaram? Pois 
·que aos após!atas ~ arrependidos dâ-se recepção caloro­
sa. 

Não, a Revolução de 64 não foi o fracasso e a sonia 
terrível de culpas que hoje a ela- são debitadaS. Entendo 
que essa acusação possa partir dos mais jovens, dos que 
não Víveraril-õ" clima político de 1963, mas me dá a nítida 
sensação de insinceridade, quando vejo a condenarem­
ria os- mesmos que, antes, praticaram erros mais clamo­
rosos, enganaram o povo, semaram a cizâniã e agora 
pretendem sejam os militares a espécie gerada pelo dia­
bo, os cães de guarda da oligarquia, os impatríotas a ser­
viço do capital estrangeiro espoliador. Toda tentativa de 
interpretar fenômeno que leva ao maniqueísmo é, ante& 
de tudo, sinal de burrice. 

A Revolução desgastou-se, e inegável. Seu primeiro 
decênio fOi ·altamente positivo. No segundo, somaram-se 
fatores externos e internos que levaram à desordem eco­
nômica, da qual não escaparam nem os países industria­
lizados, e que atingiu não só os capitalistas como igual­
mente os comunistas. Basta pensar na Polônia, para dar 
um S6"exemplo. Na França, recentemente, revistas tradi­
cionais publícaram maté~ia sob o título "Os anos de bo­
nança", e os situaram entre 1968 e 1973. Os mesmos, em 
relação ao Brasil. O Presidente Giscard chamou a 
atenção dos franceses para os tempos de vacas magras 
que chegavam depois dos dois choques do petróleo. Os 
franceses não parecem dar-se conta de que empobrece­
mos, disse ele, 

O fato é que as Forças Armadas não são nem janíza­
ros, nem tutores da sociedade civil. Todas as vezes que 
uma parcel~ delas tentou um movimento armado sem 
apoio popular, na República se deu mal. Como são de 
recrutamento irl'eprochavelmente democrático, os seus 
quadros hierárquicos provêm maciçamente de segmento 
médio da classe média, ou mesmo da pobreza, Não sen­
do casta, elas sentem e até certo ponto interpretam as as­
pirações mais lídimas do povo. Por isso mesmo é que 
dele não podem dissociar-se 

Foi o povo que, a 31 de março de 1964, praticamente 
tirou as tropas de seus aquartelamentos, para a depo­
sição de um govern.o marcado pela incompetência e a 
ambigilidade de posições. Um golpe de Estado, dadas es­
sas características das Forças Armadas no Brasil, só.tem 
tido êxito, qua-i:ldo a opinião pública o reclama. Do con­
trário, poderia até mesmo prosperar de início, mãs não 
encontrando coesão interna não teria como corisolidar­
se. 

Essa é a lição da história, que não se pode perder de 
vista. 

Jarbas Passarinho escreve sempre as quartas-fciras nesta coluna. 

Julgamento da Revolução 

Roberto Marinho 
Participamos da Revolução de 1964, identificados 

com os anseios nacionais de preservação das institUiÇões 
democráticas, ameaçadas pela radicalização ideológico, 
greves, desordem social e corrupção generalizada. Quan 
do a nossa redação foi invadida por tropas ant 
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revolucionárias, mantivemos~nos firmes erri nossa po­
sição. Prosseguimos apoiando o movimento vitorioso 
desde os primeiros momentos de correção de rumos a tê o 
atual processo de abertura que deverá consolidar-se com 
a posse do __ futuro presidente._ 

Temos permanecido fiéis aos seUs objetivos, embora 
conflitando em várias Oportunidades com aqueles que 
pretenderam assumir a autoria do processo revolucio­
nário, esquecendo-se de que os acontecimentos se iníCia.:­
ram, como reconheceu o Marechal Costa e Silva, .. por 
exigência inelutável do povo brasileiro". Sem povo, não 
haveria revolução, mas apenas um, ''pronunciamento" 
ou ugolpe" com o qual não estaríamos solidários. 

O Globo, desde a Aliança Liberal, quando lutou con:­
tra os vícios poHticos da Primeira República, vem pug­
nando por uma autêntica democracia e progresso econô­
mico e socíã.l do País. Em 1964, teria de unir-se aos com­
panheiros de jornadas anteriores, aos "tenentes e bacha­
rêis" que se mantinham coerentes com as tradições e os 
ideais de 1930, ãos expedicionál-iOs da FEB que ocupa­
vam a Chefia das Forças Armadas, os quais s_e congrega­
ram sob a pressão das grandes marchas populares, mu­
dando o curso da nossa história. 

Acompanhamos esse esforço de renovação .em todas 
as suas fases. No período de ordenação da economia que 
se encerrou em 1967. Nos meses dramáiicos de 1968 em 
que a intensificação dos atos_de terrorismo provocou a 
implantação do AI-5. Na expansão econômica de 1969 a 
1972, quando o produto nacional cresceu à taxa média 
anual de 10%. Assinale-se que, naquele primeiro decênio 
revolucionário, a inflação decrescera de 96% para 12,6% 
ao ano, elevando-se as exportações anuais de 1 bilhão e 
300 -mil dólares para mais de 12 bilhões de dólares. Na 
era do impacto da crise mundial do petróleo desencadea­
da em 1973 e repetida em 1979, a que ·se seguiram au­
mentos vertigiriosoS na-s taiãs- de juros, impon~o-nos 
uma sucessão de sacrifícios pãra superar a nossa depen­
dência externa de energia, a deterioração dos preços dos 
nossos produtos de exportação e a desorganização do 
sistema financeirQ intei:naciqrial. _Ess_a c-onjugação de fa­
tores que violentaram a administração de nossas contas 
externas obrigou-nos a desvalorizações cambiais de 
emergência que teriam fatalmente de resultar na exacer­
bação-do processo inflacionáiió-. Nas respostas que a so­
ciedade e.o governo brasileiros deram a esses desafios, 
conseguindo no segundo decênio revolucionário q·ue 
agora se completa, apesar de todas as dificuldades, redu­
zir de 80% para menos de 40% a dependência externa na 
impoifãção de energia, elevando a produção do petróleo 
de 175 mil para 500 rilil barris diáriOs e a-de álcool, de 
680 milhões para 8 bilhões de litros; e simultaneamente 
aumentar a fabricação industrial em 85%, expandir a 
área plantada para produção de alimentos com 20 mi­
lhões de hectares a mais, criar 13 milhões de novos em­
pregos, assegurar a presença de mais de I O milhões de es­
tudantes nos bancos escolares, ampliar a populaçãO eco­
nomicamente ativa de 29 milhões e 500 mil para 45 mi­
lhões 797 mil, elevando as exportações a_nuais de 12 bi­
lhões para 22 bilhões de dólares. 

Volvendo os olhos para as realizações nacionais dos 
últimos vinte anos, há que se reconhecer l,_un_a.vanço im­
pressionante: em 1964, éramos a qua-dragésima nona 
economia mundial, com uma população de 80 milhõeli 
de pessoas e uma renda, per capita de 900 dólares; somos 
hoje a oitava, com uma população de 130 milhões de 
pessoas, e uma renda média per capita de 2.500 dólares. 

O Presidente Castello Branco, em seu discurso de pos­
se, anunciou que a Revolução visava. "a arrancada para 
o desenvolvimento econômico, pela elevação moral e 
política". Dessa maneira, acima do progresso material, 
delineava-se o objetivo Supremo da preservação dos 
princípios éticos e do restabelecimento do estado de di­
reito. Em 24 de junho de 1978, o Presidente Geisel anun­
ciou o fiin dos atos da exceção, abrangendo o AI-5, o 
Decreto-Lei 477 e demais Atos lnstitucionaís. Com isso, 
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restauravam-se as garantias Clã magistratura e O iilstitUto 
dO habea~rpus. Cessava a competência do Presideiite 
para decretar o fechamento do Congresso e a inter­
venção nos Estados, fora das determinações constitucio­
nais. Perdia o Executivo ils atribuições de suspender di­
reitos- políticos, cassar mandatos, demitir funcionários 
civis e reformar militares. Extinguiam-se as atividades da 
C.G.I e o confisco sumário di bens. Desapareciam da le­
gislação o banimento, a Pena de morte, a pri-sãO- perpé­
tua e a inelegibilidade perene-dos cassados. Findava-se o 
períodO discricionário-, sigilíficandO que os ãnseios de li­
beralização que Castello Branco e Costa e _Silva manifes­
taram em diversas ocasiõés e que Médici vislumbrou em 
seu primeíro -pronunciainento finalmente se cOncretiza­
vam. 

Enquanto vários líderes oposicionistas pretenderam 
conSiderar ãquelas medidas fundamentais como .. meros 
paliativos", o então_ Deputado Tancredo Neves, Líder 
do MDB na Câmara Federal, reconheceu que a determi­
nação governamental "foi além do esperado". 

Ao assumir o Governo; o Presidente Figueiredo jurou 
dar continuidade ao processo de redemocratização. A 
concessão da anistia ampla e irrestfita, as eleições d-iretas 
para os Governos dos Estados, a posse dos eleito_s, a co­
-iaborãÇãO federal com os novos Governos oposiciOnistas 
na defesa dos interesses maiores da coletividade são de­
monstrações de que o Presidente não falou em vão. 

Não há memória de que haja ocorrido_ aqui, ou em 
q-ualquer outro país, que um regime de fofÇa, consolida­
do há Criais de dt::z anos, se tenha utilizado do seu próprio 
arbítrio para se autolímitãr, eXtiriguindo os poderes de 
exceção, anistiando adversários, ensejando novos qua­
dros partidários, em plena liberdade de imprensa.~ esse, 
indubitavelmente, o maior feito da Revolução de 1964. 

Neste momento em que se desenvolve o processo da 
sucessão prCsídencial, exige-se coerência de todos os que 
.:!m ·a missãO-de preservar as conquistas econômicas e 
políticas dos últimos decênios. 

O Caminho para o aperfeiçoamento das instituições é 
reto. Não admite desvios aêticos, nem o afastamento do 
povo. 

Adotar outros rumos ou retroceder para atender a me­
-ras conveniênciaS de facções ou assegurar a manu-tenção 
de privifé8ios seria trair a Revolução no seu ato final. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Oal~a) - COricedo a 
_palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

·O SR- GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.):....._ Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Diante da minha carreira de pmfessor, durante yinte e 
cinco_anos ininterruptos de História Geral e do Brasil, 
,deu-me. mesmo que seja em pequena dose, algum conhe­
cimento da História. Não me é novidade portanto, o que 

-diz o O r._ Hélio Jaguaribe, Decano d-o Insiituto -de Estu­
dOS PolítiCos-e SOciais, num ilriig-o publicadO pelo Jornal 
d0-Brasii há poUcos dias, quandO lembra o. "dualismo da 
religião mazdeísta, oriunda, em fins do século VII a.C", 
gerada pelas lições de Zoroastro. Essa idéia afirma que a 
terra ê o palco da luta entre o gênio do bem e o do mal. 
-EnteJJQe-se_q Lie_ seriam doi~ _d~~ses em _!lo:! e_~~:r:no -conf!itq 
pelo doniín-io do Universo, mas Zoroastro afirmava que 

-no fi~ dos tempos, o _bem venceria o mal definitivamen-
te. 

Até hoje, pergunta-se: a nossa vida não é_uma eterna 
luta entre esses dois-gênios? A moral indica e exige que 
·~no fim dos tempos vença o bem", como é natural e lógi­
co. 

Ormuzd e Ahriman, portanto, lutam e lutarão atê o 
fim e Jaguaribe diz coq1 argúcJa que no Brasil atual, nes­
sa sucessão federal, o que se vê ê o seguint~: 

. "0 presente quadro sucessório, no Brasil, opon­
do a canQ,idatura do Dr. Tançredo Neves à do Sr. 
Paulo &ilim Maliü';- Configura uma- das-- SítUições 
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Cfue- mais-se aproximam do dualismo mazdeísta. 
Com efeito,_ rãramente, se acaso alguma vez, em 
toda a História do Brasil, se apresentou ao País uma 
opção mais nítida e brutalmente definida entre o ex­
celente e o péssimo. Esclareçamos, para preservar o 
já invocado princípio do realismo crítico, que o que 
está em jogo não ê: a inescrutã vel dimensão da ínti­
ma personalidade de dois indivíduos e, sim, sua per­
sonalidade pública construída por imagens que, 
pela conduta política de cada qual, se foram sedi· 
mçntando no curso do tempo." 

Adiante, afirma el~: 

"Na personalidade pública de Tancredo Neves se 
concentra, de forma quase paradigmática, a cónju­
gação da honradez pessoal e cívica com a sabedoria 
poHtica e -o íiileligente compromisso com uma con­
cepção liberal-social e nacionalista - sem nenhum 
paro-quialismo chauvinista- dos interesses brasilei­
ros. Com "(anc~o. o Brasil tem uma saída mode­
rada e eqiiânime da terrÍvel crise em que foi precipi­
tada- pOr 20 anoS de ditadui-a militar. Uma saída 
sem revanchismo, que partirá da esclarecidade e ge­
nerosa concepção da anistia recíproca, já pioneíra­
meO.te advogada pelo General Euler Bentes, quando 
da precedente sucessão presidencial. Mas uma saída 
vigorosa e nítida, marcada por um novo compro­
misS"!)"SO"I~_iai com as grandes massas: orientadas para 
um eqGitativo projeto de desenvolvimento econômi­
co e social do País, irlclusive no tocante a uma sobe­
rana reestruturação da dívida externa, que compati­
bilize o honrado atendimento de nossos compromis­
sos com uma autônoma e realista preservação dos 
interesses fundamentais do Brasil. 

Tancredo significa, em termos comedidos e 
$érios, uma profunda transformaçãO da sociedade 
brasilçira çqm a ~tauração da dignidade nacional, 
da probidade no trato da coisa pública, da represen­
tatividade popular das lideranças, juntamente com 
um esclarecido compromisso nacionalista com o de­
senvolvimenio -econôinlco e -social." 

No resto do artigo, o jornalista e cientista político dá a 
enterider quem ê -de fato na sucessão feder"al o Ahriman, 
o gêniO do mal. 

_ L_eio, Sr. Presid_ente, Srs. Senadores, para que conste 
_dos Anais, esse artigo que é "uma preciosidade para o fu­
turo. 

Quero, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, trans­
crev~r nos Anaís, lendo, as afirmações de Jorge Amado, 

- da razão apresentada, quando diz os motiVOs que o leva­
ram a apoiar Tancredo Neves. (Muito bem!) 

ORMUZD § AHÍUMAN 

O dualismo da religiãO mazdeísta, oriunda, em 
fins dO Século VII a.C., dos ensínamentos rle Zo­
roastro, opõe o princípio do Bem, Ormuzd, ao 
princípio do Mal, Ahriman. Essa opoSição, em mea­
dos do século III a.C., seria reformulada em termós 
ainda mais radicais, pelo profeta Mani e seus adep­
tos, os mariiqueíStas. Raramente, entretanto, como 

_·o sabemos, as opções que se apresentam, na vida 
dos homens e das sociedades, podem ser inequivo­

-caine"nte tachadas de absolutamente boas ou de ab­
solutamente más-. A realidade humana tende a ser 
compósit"a e o significado das coisas, ademais, de­
pende de contextos vairados e de diversas perspecti­
vas possíveis. 

Admitido, como boa norma de orientção, um 
(ealis_mo ~ críticOO que se recuse a simplificações mani­
queístas, ê também irrecusável o fato de que, em 
certas circun.Stâriciast impõem-se, aos indivíduos e 
às sociedades, opções de extrema relevância, dota­
das, nitidamente, de boas e de más conseqüências, 
em função de determinados valores e rle determina-
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dos interesses. Opções-entre o· interesse públíco e in­
confessávCis~interesseS privadOS, entre-Coliàutils éti­
cas, pautadas por normas universais de comporta­
mento e procedimeritos P.il.lanieritarístas, cinicamen­
te comandados por formas oportunistas de apro­
priação particular de vantagens. 

O presente quadro sucessório, no Brasil, opondo 
a candidatura do Dr. Tancredo Neves à do Sr. Pau­
lo Salim Maluf, configura uma daS situações que 
mais se aproxirila"m--do dualismo mazdeísta. Com 
efeito, raramente, se aCaso alguma vez, em toda a 
história do Brasil, se apresentou ao País uma opção 
mais nftída e-6iU.talmente definida entre o excelente 
e o péssimo. Esclareçamos, para preservar o já imlo­
cado princípio do realismo crítico, que o qúe está 
em jogo não ê a inescrutável dimensão da íntima 
personalidade de dois indivíduos e, sim, sua perso­
nalidade pública, construída por imagens que, pela 
conduta política de cada qual, se foram sedimentan­
do no curso do tempo. 

Na personalidade pública de Tancredo NeVes se 
concentra de forma quase paradigmátiCa, a conju­
gação da honradez pessoal e cívica com a sabedoria 
política e o inteligente compromisso cám uma con­
cepção liberal-social e nacionalista - sem nenhum 
paroq uialismo chauvinista - dos interesses brasilei­
ros. Com Tanctedo, o _Brasil tem uma saída mode­
rada e equânime- da terrível crise eni que foi precipi­
tado por 20 anos de ditadura militar. Uma saída 
sem revanchismo, que partirá da esclarecida e gene­
rosa concep-ção da anistia recíproca, já píoneira­
mente advogada pelo General Euler Bentes, quando 
da precedente sucessão presidencial. Mas uma saída 
vigorosa e nítida, marcada por um novo compro­
misso sociãl com as grandes massas, orientada para 
um eqüitativo pfOjetO de desenvolvimento econômi­
co e social do País, inclusive no tocante a uma sobe­
rana reestruturação da dívida externa, que compati­
bilize o honrado atendimento de nossos compromis­
sos cOm uma autônoma e realista preservação dos 
interesses fundamentais do Brasil. 

Tartcredo significa, Cni teimas comedidos e 
sérios, uma Profunda transformação da sociedade 
brasileira cOm a restauração da diginidade nacional, 
da probidade no trato da coisa póblica, da respon­
sabilidade civil e política dos dirigentes, da repre­
sentatividade popular das lideranças, juntamente 
com um esclarecido compromisso nacionalista com 
o desenvolvimento econômico e social. 

Ativo partidário das eleições diretas -na hipó­
tese das quais conquistaria, índubitavelmente, a 
maioria absoluta do eleitorado -_soube Tancredo 
Neves, com superior competência polftica, encami­
nhar sua candidatura de tal modo a torná-la tenden­
cialmente majoritária, no próprio âmbito de um Co­
lêgio Eleitoral, deliberadamente concebido para as­
segurar a vitória· dos candidatos oficialistas. Sua 
moderação, sua equanimidade, sua representativi~ 
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dade nacional e popular dele fizeram, nas presentes 
cOndiçÕes, o necessário ponto de convergênciâ de· 
diferentes c_orrentes e personalidades políticas, tanto 
dos que enfrentaram 20 anos de ãrdua oPosição, 
como de muitos que militaram, no passado, em po­
sições dístfntas mas que, neste supremo momento de 
crise e de mudanças, mais preocupados com o País 
que_com seus interesses pessoais, encontraram em 
TãilCredo Neves uma forma superior de represen­
tação de suas aspirações públicas. 

O Sr. Paulo Salim Maluf representa, precisamen­
te, o oposto. Todos os que, neste últimos 20 anos, se 
utilizaram das Forças Armadas para a intransitiva 
satisfação de seus interesses pessoais, à sombra da 
ídeálogia e dos sigilos da segurança nacional, bus~ 
cam a~ ora sua salvação nesse torvO defensor do sta­
tu quo, que surge da periferia do regime equipado, 
graças a esse mesmo regime, com inexau!íveis recur­
sos financeiros, de inconfessada procedência e com 
não menos inexaurível capacidade de impor ao País, 
a partir de uma escandalosa conspiraçãó plUtocráti­
ca, uma candidatura abominada pela opiníão públi­
ca. Como Didius Julianus, na decadência do Im­
pêrio Romano, propõe-se a comprar a púrpura im­
perial, pagando o que for necessário para aliciar os 
votos de que carece. 

O Brasil se defronta, rieSte moinento, COin -uma 
situação quase maníqueísta, que opõe um dos mais 
dignos e representativos homens públicos da his­
t_óriã dã. República, na pessoa do Dr. Tancredo Ne­
ves, a uma das mais intranSitiVãS e partículariStas fi~ 
guras que lograram espúrio acesso à vida pública, 
que ê o Sr. Paulo Salim Maluf. No dramático qua~ 
dro em qUe se confrotam, para o País, alternativas 
tão opostas, como as que representam essas duas 
candidaturas, surge um duplo imperativo em que ê 
difícil dizer qual o mais releVante: "se a intransigente 
repulsa ao inaceitável Sr. Maluf ou se a militante 
opção pela tão representativa candidatura do Dr. 
Tancredo Neves. 

FiqUe- constância, neste dramático momento da 
República, que a democracia não consiste, necessa­
riamente, no respeito aós resultados de uma eleição, 
quando esta se encontre artificiosamente sujeita a 
um ilegítimo sistema eleitoral. A democracia consis­
ie no ilcata,mentO da vontade popular. Esta, nas pre­
sentes condições, repudia, por cerca de 80% do elei­
fõrado, a candidatura do.Sr. Maluf e apóia, por ab­
soluta maioria, a do Dr. Tancredo Neves. Por isso 
mesmo, antes que se manifeste o ColégiO Eleitoral e 
como c_ondição de definição da possível legitimida­
de de s·ua decisão, impor_ta que Se proceda a uma 
ampla consulta popular, de âmbito nacional, super­
visionada p.ela Justiça Eleitoral:-em que os brasilei­
ros digam, ao Colêgio Eleitoral, que candidato'que­
rem que seja: Presidente da República e que candida· 
to intransigentemente repudiam para tal cargo. 
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De Jorge Amado, explicando seu apoio a Tancre­
do Neves: 

- Não podendo votar, pois as eleições diretas 
foram negadas ao povo pelo sistema ainda instalado 
no poder, torço pela vitória no Colêgio Eleitoral da 
-chapa TanCredo Neves --José Sarney. Para qual­
quer tipo da deição, na conjuntura atual do Brasil, 
essa chapa parece-me excelente por ser constituída 
por dois ilustres homens políticos, civis e libeiais, 
ambos comprometidos com a democraci~: são óti­
-mos os dois e têm o apoio do povo. Eleitos, teremos 
uma Assembléia Nacional Constituinte, e é disso 
que necessitamos para varrer o lixo dos 20 anos de 
ditadura. Ditada uma nova Constituição pelO povo, 
partiremos então _para a solução dos problemas, 
tantos e tamanhos, que nos afligem: atltes de tudo, 
porêm, precisamos de um Estado democrático~ de 
Direito e não de dâdiva. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não há mais 
- oradores inscritos~ 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária dãs 18 
horas e 30 minUtos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_Discussão, em turno úniCo, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 142, de 
1984 (n" 299(84, naodgeln), de 20 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Rep(tblica subme­
te â deliberaçãO do SeõadO a escolha do Álvaro da Costa 
Franco Filho, Minis~ro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Bra_sil na Delegação Permanente do Brasil junto à Orga­
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, República Francesa. 
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Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre:- a Mensagem n» 174, de 
1984 (n"' 355/84, na origem), de4 de outubro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército Alzir Benjamin Chaloub para exercer o Cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga de~ 

- corrente do falecimento do Ministro General-de­
Exército Carlos Alberto Cabral Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

Ata da 176" Sessão, em 18 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-~ 

ÀS 18 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM'SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Eunice Michiles-­
Fábio Lucena- Rãimundo Parente- Claudionor Ro-

Presidência cto Sr. Moacyr Da/la 

riz - Galvão Modesto - oaacir Soares - Aloysio 
Chaves ~Gabriel Hermes......;. Hélio Gueiros- Alexan­
.d_fe Costa~ João CastelO- Alberto Silva- Helvíd.io 
Nunes- Almir Pinto- José Lii"ls ~Virgílio Távora­
Moacyr Duarte- Humberto Lucena- Marcondes Ga-

delha -.Aderbal Jurema- Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante- Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Luiz 
Viana- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita-
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mar Franco - Morvan Acayaba - Amaral Furlan -
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes- Hen­
rique Santillo- Mauro Borges -Gastão Müller- Jo­
sé Fragelli- Marcelo_ Miranda- Affonso Camargo­
Ãlvaro Dias- Lenoir .Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­
dro Simon - Octâvio CardQso. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a s~ssão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab.alho_s. 
Sobre a mesa, requerimentos que" vão ser lidos pelo Sr. 

1'1-Secretârio. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 248, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 

.. b,. do Regimento Interno, para a Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeio de_ Lei do Senado Q9_ 1.03, de 
1984 (n9 4.216/84, na Câmara dos Deputados), de âuto­
ria do Senador Nelson CarneirO, qUe dispõe sobre a ma­
nutenção da c_orreção automâtica semestral dos_s_aláriqs, 
de acordo com o Indice Nacional_de Pt:eços ao Consumi­
dor - INPC, e revoga -dispositivos do Decreto-lei n9 
2.065. de 26 de outubro de 1983. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1984. -_Alo_yslo 
O.aves - Líder PDS, Humberto Lucena ..:..._ Líder 
PMDB, Nelson Carneiro - Líder PTB. 

REQUERIMENTO N• 249, DE 1984 
Requeremos urgência, nos terrri.os ·do art. 371, alínea 

"b" âo ""Regimento Interno, para a Emenda da Câmara 
a9 Projeto de Lei do Senado n9 148, de 1_984-
Complementar, que adapta a Lei Complementar n9 15, 
de 13 de agosto de 1973, que regula a Composição e o 
funciOfl<irilento do colégio eleitoral que elegerá o Presi­
dente da Repóblica, e dá outras providências, às .dispo­
sições da Emenda Constitucional n9 22. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 198.4.. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos serão vOtados após a O"rdem do Dia, na forma 
do artigo 375, § 29 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _Passa-~e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis~ 
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 
142, de t 984 (n9 299/84, na origem), de 20 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do_ Sen_ado ª esço~ 
lha do Senhor Álvaro da Costa Franco Filho, Minis: 
tro de Primeira Classe~ da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasit _I]a 
Delegação Permanente do Brasil junto à Organi­
zação das N açõ~s Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura, República francesa. 

Item 2: 

Discussão, em turno único~ do Parecer da Comis­
são de Constituição" e Justiça sObre a Mensagem n9 
174, de 1984 (nto 355/84, na origem), de 4 de outubro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a ~co­
lha do General-de-_Ex:~rcito Alzlr Benjamio Cbaloub 
para exercer Q cargo de MiniSüO do Superior Tribu­
nal Militar, na vaga decorrente do falecimento do 
Ministro General-de-Exército Carlos Alb_e_rto 
Cabral Ribeiro. __ 

DIÁRIO DO CONGRESSO N_AC!QNAL (Seção!!) 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, 
nos termos da alín~ .. -h" do 3~t. 402 do R~irneOto In~ 

. terno, deverão ser apreciadas _em sessão secreta. 
Solicito aos Srs. fUtlcionáríos as providências neces­

siirias a fim de que seja respeítado o dispositivo regimen~ 
tal. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horase45 
miliutos e volta a ser pública às 19 horas e 25 minutos} 

Ó .SR. p:R-ES~ENTE (~gacyr Dalla) ~ ~tft reaber· 
ta a sessão. 

A Presidência cancela a sessão conjunta do CongreSso 
Nãc·i~l).al que_estava nlarcada pàra as 19 horas e cOnvoca 
sessão conjunta a realizar-se ama-nh-1.r às i8 horas e 30 

· minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada a leitura das Mensagens n9s. 95, 96, 97 e 98, de _ 
1984-CN, refe·r-entes, re~Pectlvamente, aos DeCietos-leis 
n•s. 2.131, 2.132. 2.133 e 2.134. de 1984. 

-- -0 SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã reaber-
- ta a sessão. 

Passa-se _agora, à apreciação do Requerimento n9 
248/84,lido no Expediente, de urgência para o Substitu­
tivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Se­

-nado n9 10~. d~ 1984. 
Em· votação o requerimento, 

-os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

DiSCUssão, em turno -únl:CO, do substitutivo da 
Câirlara 3.ci Projeto de Lei do Senado n9 103, d~ 1984 
(n9 4.2f6(84, naquela casa), de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a manutenção da 
cOfreção automática semestral âoS salários, de acor­
do com o índice naCional de preços ao consumidor 
-- INPC, e revoga dispositivos do Decreto-lei n9 
2.065, de 26 de outubro de 1983 (dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças). 

SoliCitO-do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtUO GUEIROS (PMPB- PA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)--:- Sr. Presidente e_ Srs. 
Senadores: 

Volto ao exame da Comissão de Constituição e Justiça 
desta CaSa o projeto origináriO desta Casa, de autoria do 

_ilustre Senador Nelson Carneiro, estabelecendo novos 
índices para a majoração de salários. 

Esta Casa, antes, aprovou por unanimidade, tanto na 
Comissão de Constituição e Justiça como no Plenârio, o 
Projeto do Senador Nelson Carneiro, a meu ver, mais 
simples e mais justo, porqUe nãO escalonava assalariado; 
todos mereceriam 100% de aumento d_o INPC; tratava a 
todos igualmente .. 

Esse projeto foi aprovado na Comissão de Consti­
tuição e Justiça e no Plenário da Çasa, por unanimidade, 
com votos do PDS, PMDB, do PTB e do PDT. Indo à 
Câmara dos Deputados, o projeto foi estruturalmente al­
terado, com a aprovação da chamada Emenda Nelson 
Marchezan, que somente garanté aumento de 100% do 

. _IN PC para os assalariados atêJ salários mínimos, sendo 
que, a partir daí, somente têm direito a 80%, com os 20% 

_ ___sendo Jtuto de t_ransações. 
Além disso, a Câmara dos Deputados estabeleceu uma 

série de outras restrições e prescrições sobre várias cate­
_gQrias profissionais, inclusive a de professores. Também 
legislou sobre o índice de produtividade, atribuind~ o es­
Jabelecimento_ desse indic.e a_o Governo. 
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Na verdade,_Sr ~Presidente eSrs. Senadores, o projeto 
_do S~n_ado é muito melhor do que o da Cámara. Real­
~ente, u idéia-do--Senador Nelson ·carneiro é muit~ mais 
justa, muito mais humana, muito mais eqi.J.Itativa, muito 
mais equânime do que a emenda da Câmara dos Deputa-

- dos. 
O lógico, o -~azoável seria, então, que o .Senado _daRe­

pública mantivesse sua deciSão original~ estabelecendo 
I 00% para 3 salários mfnimos, e 80% além disso. Aconte­
ce que, regimentalmente, isso não_ é possfvel. Ao Senado 
compete apenas agora, regimentalmente, dizer se con­
corda ou não com a alteração feita na Câmara dos De­
put<Ldos~ 

É um dilema difícil, uma alternativa meio injusta, mas 
ni'io temos como fugir à letra do Regimento e, nessas 
condições, nosso parecer, pela Comissão de Constituição 
e Justiça, é pelo acOlhimento da eminda feita na Câmara 
dos Deputados. Ressaltando entretanto, mais uma vez, 
qtie, a nosso ver, o projeto do Senado era mais justo e 
mais humano. 

A propósito, desejo ainda frisar essa atitude de van~ 
gu<~rda d9 Sénado dã. RepúbliCa, muito mal vista, algu­
mas vezes, por certos críticos severos ou imperiitentes 
desta Casa. Há quem atribua sempre qualquer coisa de 
vanguardeira, de novidade, de avanço para os ilustres 
De:putados. Não temos nada com isso e Jouvam.os essa 
atitude de vanguarda. Mas é preciso notar que, nestes úl­
timos dias, ê do Senado da República que tem saldo a 
provocação para uma melhoria nas conquistas sociaiS-e 
políticas. Pri!lleiro, es~a _aprovação ao Projeto Nelson 
Carneiro, reformulando totalmente _a Lei n~' 2L065; e ain­
da ontem, também de autoria do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, a decretação do fim da odienta e famigerada 
-no sentido pejorativo e não vemacular- da difamosa 
Lei Falcão. E. aqui do Senado que estão saindo essas me­
didas avançadas. 

Sr. Presidente, ao dar este parecer na Com.is.são de 
Constituição e Justiça, eu não poderia deixar de ressaltar 
o papel avançado, preponderante, do Senado da_ Re­
pública na atual conjuntura n,acional. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a nobre Senadora Eunice Michiles, para proferir 
o parecer da Comissão de Legislação Social. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS ,- AM. Para 
emitir parecer) -Sr. Prt::Sidente, Srs. Senadores: 

Retorna a9 Senado Federal o projeto em epígafe, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, após tramitar na 
Casa revisora, que entendeu de o emendar, através de 
alentaq_o §ubstitutivo. 

O projeto tem por, objetivo -primordial es(?abeler a cor­
reção semestral do valor monetário dos salãrios, de acor­
do com o Indice Nacional de Preços ao Consumidor­
IN PC, variando o fator de aplicação, nele previsto. 

Corporificada em 19 artigos, a lei projetada contém 
importantes dispositivos que se encadeiam simetrica­
mente de cálcu_los, em consonância com a política sala-
rial do Governo~ · · 

-É import~nte frisar qUe o Substitutivo apres~~tado ~a 
_Casa revisora, adveio de rigorç_sos estudos técnicos, ao 
innux.o de:_decisiva negociação política pluripartidãria. O 
projeto sob exame consubstancia pois, os numerosos en­
tendimentos entre as lideranças partidárias da oposição e 
situação . 

Nesta conformidade, na esfera de competência regi­
mental d_esta_ Ç9missão, reputamos oportunas as alte­
rações _ao conhecido Decreto-lei n9 2.0_65, além das de­
maís modificaçQes consectãrias, razão pela qual, 
manifestamo-nos favoravelmento ao projeto, nos termos 
do substitu_tivo da Câmara dos Deputados. 

É o _par~r._ 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Com a pala­
vm o nobre Senador H amar Franco, para emitir ·o paré-
ccr d<t Comissão de Finanças. ----

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCiA O 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À RÊVISÃ6'DO 
ORADOR, SERA- PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla}- t regimen­
tal o requerimento de V. Ex• 

A Presidência vai suspender a sessão e a reabrirá às 21 
lwras e lO minutos. 

'Est[t suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às I 9 horas e 40 minutos, e 
re..1bcrta às 21 horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 
para emitir o parecer da COmissão de FinanÇas~-

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTEliiOÍI­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Máãcyr--D~dla)- COmpletada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do Siibstitu-
tivo, em turno iiriiCO. :... ·-

ConcCdo a palavra ao nobre Senador Morvan Ac3Ya­
h:t, que falará em nome do PDS. V. Ex• díspõe de I$ mi­
nutos para fazer o Seu pronunciamentO. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para dis­
cutir o substitutivo. Sem reviSãO d9 orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -
~com a maior honra que acabei de receber do rlobre 

líder do meu Partido, Senador Aloysio Chaves, a in­
cumbência de encamin.har, em nome da nossa Bancada, 
a votação do projeto sobre o qual esta Cas.a irá· se· pro­
nunciar dentro em breve. - · ·- . 

Já ouvimos aqui, Sr. Presidente e Srs .. Senadore"S, os 
doutos pareceres orais proferidos pelos representantes 
dus ComisSões ,que. se pronunciaram sobre o prÕjeto. 
Dentre eles., quero referir-me, especiliéamerlie, ao pare­
cer orul proferido, ainda hâ pouco pelo eminente Sena­
dor Hélio Gueiros, pela Comissão de ConstítuiçãO e Jus­
tiça. S. Ex•. com altU ·proficiênCia, com õ SénSo de 
equilíbrio e de medida que .só merece nosso aplauso e 
nnsso louvor, escl<~.receu muito bem que este projeto saiu 
desta Casa, .com a aprovação unâi1ime de todos ·os Srs. 
Sinitdorcs, pela feliz irilciUiivU deSta figufcladffifrável.da 
vida pública brasileira, que é o s·enador Nêisón c"átÍ"tei­
ro. 

S. Ex•. o ·nobre SenadOr HéliO GudrOs,-re,&fs'troU Que a 
fõhhã .atril.Yés da QliãTO iiobre-senador NetSon Carneiro 
tratou a matéria; ·no·seu-en-tú!Oer. era melhOr, mais efi~ 
cíCnte e mais justa ôo -qúe a"qi.iélã." que resultou de um 
acordo de lideranças na Câmara dos Deputadõs, ·da 
qual finalmente surgiu a iniciativa legal ora em exame. 
Disse S. Ex•, e o fez muito bem, que cabe a esta Casa, 
agora, ou aprovar o substitutivo da Câmara dos DePuta~ 
dos, ou deixar de aprovar alguns dos artigos constantes 
deste substitutivo, eis que não é possível, regimentalmen~ 
te, uo Senado fazer cinendas que alterem os dlspoSiiiVOs. 

Penso que S. Ex•, ao emitir seu parecer oral, colOcou 
perfeitamente bem a questão. O assunto é da mais alta 
magnitude p-ãra ã -vidã ecoriômTCã =e p-Olítica dO- Bi-asi!. 
Sentimos perfeitanieiite lsiõ àtfavés"- do iÕteresSe .. üO 
.acentuado com que todos -os segmentos da população 
acompanham a discussão e a votação da matêria. 

Se ns·Lideranças dos Pa"rtldos do GoVerno e d<l'Opo­
::;içào. depois·ae dCtidamente debatérem o assunto, anali­
sarem suas impliC<J.ções e repercussões, chegarãm, Sr. 
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Presidente e Srs. s·enadores, a esta forma, agora submeti­
da.tto Sei-úldo, pen-s-amos nós, do PDS, ser esta ii forma 
que deve ser aprovada e acolhida, em qUe pesem as res­
peitúvds ·pOSTções dos eÍilinentes colegas que têm pÕnto 
de Vista diferen-te, íncJUslve o meu nobre: dileto e .emi­
nente coestaduano, o Senador Itamar Franco, um ho­

. mem de posições cloras, coerentes, firmes, na sua vida 
pública, posições que .respeitamos e admiramos, mas das 
quais divergimos. S. Ex• tem uma visão pessimista da 
vida brasi(ei_ru... Nó.s,. porém, temos uma visão mais oti­
mist_a. Sentimos que a economia brasileira estã se recupe­
mndo, apesar das enormes dificuldades que o País en­
frent<L Se comparar91os a situação do Brasil com a da 
Argentiru1, por exemplo, p~-f~ de maiores recurs~s natu­
rais que o nosso, vemos que nossa economia vai apresen­
t~il10(.,-íridícios valiOsos de recuperação, e os índices infla­
cionários· da Argentina creScem, enquantO os nossos -
temos furidados esperanças- tendem a se.estabíJizar e a 
decrescer,_ 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores, por todas estaS razõi:s, . 
a Bancada do PDS optou pela forma_de acolher as deci­
sões tol!Jadas pelas nossas Lideranças Tia Câmara dos 
Deputados e votar favoravelmente à iniciativa que está 
sendo ago(a apfeciada.·- ~-- -·~-

Q SR. PRESIDENTE (Moacyr_Dalla) -:_.CQ_ncedo .a 
pal:IVra ao eminente Senador_ Fer_!lando Henrique Car­
doso par_a _discutir a matéria pelo PMDB. V. Ex• dispõe 

-de 15 IÍ-Jirlut~s." ·· · - · -. . . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP- Para discutii" a matéria. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e .Srs. Senadores: 

A Liderança do PMDB nesta Casa, numa demons­
truÇtlÕ.de.espíl-lto aberto e d·emocrático, deu a palavra a 
um .dos mémbi-os desta banca~a_ que precisamente não 
concorda com o acordo realizado na Câmara dos Depu­
tados entre o PMDB e o PPS. 

~conhecido o meu penSamento, como sei q~e ê o pen­
samento, eu diria, quase que da maioría desta Casa. V~u 

-_poupar a paci~ncia dos ilustres companheiros_ de ter de 
repetir a argumentação, mas é conhecido o pensamento 
de todos nós no sentido de que não há mais cabimento 

-nu manutenÇão de. uma política salariaf de arrocho, até 
porque todos também sabemos que o próprio INPC jã 
vem devidamente arrochado. Quando concedemos _100% 
de ~1ume"nto, nós, na verdade, já estamos concedendo au­
mentO UQuém do aunlento do. índice geiãf dé-preCOS: PÕr 
conseqdência, parece-nos muito difícil a posição que, 
sentimos provavelmente, serã adotada nesta- Casa. 

Compreendo, como Senador de São Paulo, P?r outro 
Tadõ, u diversidade QUe existe no BraSil. Sei perfeitamen­
-tCCfui o·empe-rihõ-ae· tOdos nós' vai nâ díl--eção de cOnce­
der efetivamente melhorias para a classe trabalhadora. 
·senn: -naS-dísC-Us.SõCs corri in~e"us cOmpãóheiros de. Bà:nca~ 
da: O q"UUnto essa diversidade_ regíoniü motivavà, em ~1-
gllns deles, a preocupaçãá-no' sentidO de Que a rejeiÇão 

-Pura e simples da lei, sUa postergação ou eventualme-nte 
:I d<i:i=etaçU(l de uma no!-ma Pelo-i>OdCr Executivo, pode­
ria fçrir. interesses reais também de ti·abaihad-ores·: 
- -Poi-t:.i.ntO; POsso Compreender e compreendO a posição 
daqueles CjUi&vergem de n:tim, mas não posso deixar de 
votar no sentido de apoiar as emendas sU:pressivas que 

.. aqi.iiTOr:lrTI"'apresentadã"s, até porque. soU co-autor dessas 

. em"eíldas:~·- - . 

Acri::dito que a supressão do ·art. 29 restabelecería, na 
- verdade, o espíritO daq.uiiO qUe foi a prOvido no Senado, 
c acredito ·que a supresSãO do art. ll·seria uma éonseqüên­

ciú-riitúJi-ut da supressão do art. 29, acredito que·o. ârc 12, 
que diz respeito à questão do aumento de produtividade, 
que pela lei da Câmara estabelece um teto, ê flag:rãnte­
meiÍte coniraditôrio com o· que tem sido s~inpre áfiS.Oça­
do pela maior parte da Liderança do Governo, no senti­
do de que é necessária ·a introdução da livre negociação. 
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Sou favoráv~l à livre negociaçao, não para recuperar sa­
-lários em fUnção das perdas de inflação, mas para recu­
perar vantagens em função do aumento de produtivida­
.~e. e t\Çfe_difQ_q~~ n_ão hÁ razão. alguma Para que se coíba 
um acerto _entre _a_s partes, nesse caso. 

Portanto, votarei favoravelmente à emenda supressiva 
do art. 12. Não posso menos do que estar totalmente de 
acordo· com a supressão dos arts. 16 e 17. Espero que, 
mesmO enten-dendo â posição dos Senadores, nesta noite, 
nãO Se façü uma voiacão em bloco, e seja possível pelo 
menos aperfeiçoar a lei que veio da Câmara, e trazê-la 
mais para próximo daquilo que foi o espfríto da propos­
ta do Sen.tdor Nelson Carneiro, que teve nossa acofhida. 

Quero deixar também aqui registrado, nesta noite, o 
tipo de debate que estamos realizando. Acho importante 
isso, pois]ulg(; que estamos nos prepa.randõ.efetivamen­
te para o el(ercício da vida democrâtica. 

Nõo sou favorável a questões fechadas. Acredito que a 
resporisabltid<ide pessoal dos Srs. SC:nadoreS ê Sliuina 
coisa que deve ser preservada, e acredito que o esfoi"Ço 
clué.vàmOs "fazer esta noité;-de permitir um debate como 
esúl sendo o perffiiúdo, amplo, que se mostrem as 

"-difei-ei1çã.S e o respeito reCiproCo de cada··~m assuffiir 
suas posições, é um passo ãdiante na vidã democfâtica 
deste" País. Aqui," i:tão há receios de que, de repente, uma 
minoria e\renf:Uril se organiZe para impor uma vonta.de à 
m.al'Oi-iJi.- AqUi: ha·: pura e s·implesmeiúe o· desejo -de 
avançar .. n.IJ questão das relações entre trabalhadores, 
empregadores e o Governo. 

Acredito~ portanto, que serã possivel, a despeito de 
.l.l.~do. dar um passo adiante. Acredito também, que, na 
votação d:.is emendas supressivas, mantido esse espírito 
de liberdade que nos anima, chegaremos a um resultado 
que h{l de s~r. se não possivelmente, o ideal porque ideal, 
no meu modo . .de ver, seria recuperar o jã ·perdido pelo 
.assalariado, isto hoje é impossível, poderemos, pelos 
menos, dar um passo que contemple um futuro mais 
equ:lnime. 

Se, porventura, não formos felizes nó sentido de 
alcançar os 100%. do fNPC, como estamos propondo, 
tenho certeza de que é uma responsabilidade do futuro 

. do Governo da República, e espero que seja o da Aliança 
Democrática, para corrigir essa distorção. 

Entendo, as dificuldades. .eventuais da Bancada do 
PDS nu sua negociação Com o Planalto, mas não enten­
deria qualqu.er dificuldade da__ nossa Bancada na 
negociação futura com o Planalto, fruto da vontade de 
todos nós. 

Ainda que tenhumos um resultado decepcionante, do 
ponto de vista da maioria dos trabalhadores, creio que 
ele será transitório. Etri-pOuCos meses mais, todos estare­
mos unidos, e digo todos porque, neste caso, tenho certe­
za de que os representantes do PDS se juntarão a nós 
para a recuperação da dignidade do salãrio do trabalha­
dor neste País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, disse que não desejava 
cansá-los e serei conseqilente com o que afirmei. 
Manifesto já, portanto, por antecipação, qual será meu 
voto. Quero dizer que compreendo perfeitamente a 
diversidade de opiniões que vai aqui se manifestar nessa 
noite, mas acompanharei o nobre Senador Itamar 
Franco e o nobre Senador Carlos Chiarelli, nas erii.erida& 
s.upre..c;sivas . 
.. Muito obrigado. (Muito bem!) 

··o SR. P:REstDENTE (Moacyr Dalla) - Con_c.edo a 
ra_l~\.:.Vru -~~o _n?b~~ Sena~o~ Nelson Carneiro. 

0 SR. NEIS'ON CARNEIRO (PTB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)·- Sr. Presidente e Srs. 
senadores: 

Minhas prfnleiras palavras são de sinceros agradeci­
mentos pela compreensão dos Srs. Semiddores e dos 
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Líderes das Bancadas aqui reunidos, do meu apreço-aos 
autores das emendas objeto de debate, e tainbém .ck­
reconhecimento tls generosas palavras que têm sido 
proferidas nesta noite e que envaidesSem e emOlduram 
uma modesta carreira parlamentar. 

Todos, sem exceçã-o, entre os membros- desta CUsa, 
desejarütm votar este projeto, assegurando a todos os 
trabalhadores, em todos os níveis, 100% de reposíçãõ 
salarial e não de aumc!lto salarial porque, no fundo, o 
que se estú fazendo é a reposição de uma parte do salãrio 
que tem sido retirada do trabalhador. 

Devo _significar a-_ minha especial admiração Pela. 
posição assumida pelos nobres Relatores Eunice Michi­
les e Hélio Gueiros._Sei que ambos gostariam-de ocupar 
e~ta tribuna, nesta noite, para afirmar que não abririam 
mão dos 100%~ Mas, sensíveis à situação-cr"iada aqui, 
opinaram pela aprovação do texto da Câmara cioS 
Deputados, ainda que sem se comprometerem com a 
manutenção de todos os seus dispositivos. 

O sistema de Governo Presidencial dá ao chefe do 
Executivo o poder de vetar qualquer proposição em 
desacordo com seu pensamento ou, ao menos, com as 
convicÇões, as experiências, ou as --ínformações dos 
órgüos que o assessoram. Todos sabemos que o veto_ 
rresidencial, no atual sistema constitucional, nunca será 
derrubado pelo Poder Legislativo: são necessários 2/3 
do total de Deputados e 2/3 do total de Senadores que 
compareçam ao rlenário do Congresso e aí manifestem, 
puhlicamente, seu voto contrário à decisão presidencial. 
Portanto, esta é uma fatalid"ade do sistema presidencia­
lista e. infelizmente, ainda não se votou, neste País, c á 
restauração do sistema parlamentar de governo. _ 

Estou, Sr. Presidente, entre aqueles que lamentam nãO 
se possa corrigir nos arts. 12 e 15, uma expressão equívo­
ca, errada. e que não representa o pensamento da 
própria C.i.mara, quando fala na ''data buse". COm issó, 
prejudica muito~ dos servidOres que poderfam ser benefí-­
ciados se se usasse a expressão correta de "salário" e não 
de "data base", porque o exemplo é típico na Vale do 
Rio Doce em que se a expressão fosse ·"salário" a 
Cõmparihiu poderia ser pressionada para, no forma do 
art. 15. fu:ier a correção e só o fará usando a "data base", 
não por pressão mas por generosidade. 

Sr. Presidente, lamento que não seja regimentalmente 
possível ou não tenha sido possível à Liderança do 
Governo. aqui representada pelo nobre Senador -Aloysio 
Chaves. retirar do art. 15 essas expressões finais: "quan­
do do.1 próximu correçllo automática semestral do salário 
para vig_er no semestre subseqüente". 

lsso importará em retardar essa possível e necessária 
revisiio para o mês de março, quarido se não fosse essa a 
locução final, se poderia fazer imediatamente. 

Quanto aos arts. 16 e 17, dúvida não hã, em nenhum 
de nós, da necessidade de sua e:rc._tirpação do textQ votado 
pela Câmara dos Deputados. 

O nobre Senador Itamar Franco já o demonstrou de 
maneira irrecusâvel com aquela bravura, coerência e vi­
gilância democráticas que o caracferizain nesta Casa e 
que lhe asseguram um lugar marcado na históricá cívica 
de Minas Gerais e na crônica parlamentar de nossa ge­
ração. 

Creio p6rém, Sr. ·presidente~ que-esoie é o-Primeiro pas­
so. Não acredito que hoje se esti:ja encerraridO uma cam­
panha pela revisão salarial. f! a primeira vez; em muitos 
anos, que o Congresso Nacional, por iniciativa parla--­
mentar, aprecia um projefc>--aessa-flãfUfiZa~--

Também estou certo de que qualquer que seja o Pi'esi- ~ 
dente eleito, para não faltar aos deveres e aos compro­
missos assumidos com a ctasse trabalhadora, deverá en­
viar, no dia seguinte a s-ua posse, um projeto de n:po­
sição salarial que faça justiçà a todos ·aqueles trabilha­
dores que, com o suor do seu rosto e com o sacrifíciO de 
seu salârio, estão pagando pela inflação e pela recessão. 

DIÁRIO Dei CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Creio, outrossim, Sf :-Presidente, que itenilum Juiz do 
Trabalho neste País negará 20% para completar 100% à­
queleS trabalhadores que, pelo projeto, nos termos suge­
ríd05- peJa Caffiara-, npo terão 100%-de reposição.-

Digo isto- porque, com o- efifto cascata 'que esta -lei 
contém, -po~ucos serão os trabalhadOies braslleiros que 
não alcançarão mais do que 80%, quase 90%. E cada Juiz 
do TfãbalhO-convocado para opinar num dissídio entre 
empregado e empregador sentirá a necessidade de conce­
der ess~_s 20% que infelizmente são um teto, quando de­
via ser uma base. 
PeOSo~ Sr. Presidente, nos aposentados e pensionistas. 

A demora na aprovação desse projeto irá impedir que no 
dia 19 de noveinbro os aposentados e pensionistaS deste 

-País comecem a receber uma majoração nos seus proven­
tos e em suas pensões. 

Finalmente, Si'~ Presidente, recordo um episódio da 
vida republicana, dos mais altos nela registrados. Esta­
vam a caminho do exílio aqueles Parlamentares, inclusi­
ve a· meti saudoso chefe José Joaquim Seabra, para o dis­
tante Cucuí. Ali compareceu Rui Barbosa. Era adver­
sário de Seabra. rVJas, ao sair para defendê-loS perarite o 
SuprelllU""Tribunal Fédéfãl, disse uma frase: .. "- Eu, 
aqui, vini- buscar o meu quinhão de exílio". 

Sr. Presidente, em homenagem aos coleg!!_s que Vª() 

votar dos 100% para os trabalhadores que re_cebem três 
salários in(nimos e, daí por diante, 80% com a possibili­
dade de alcançar 20%~ eu- também que J:iodería m_uito 
bem -me vestir aqui do defensor extremado dos 100% 
parã todos õS_ níveis, COmo propus e como acredito de 
justiça, eu também quero recolher meu gu_inhão de ím­
popu!aridácte. Também aceito, constrangido em~ora, 
mais por lealdade a esses companheiros que a esta hora 
aqui es_tào, aceito meu quinhão de -impopularidade e 
vOto - como disse o nobre Senador· Hélio Gueiros- e 
como disse a nobre Senadora Eunice MichHes - pela 
aptoV<i.ção do projeto tal, neste ponto, como foi redigido 
pela Cãmara dos Deputados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Encerráda a 
discussão, passa-se à votação da matéria. 

Coricedo a palavra ao eminente Líder Aloysio Chaves, 
~ara !!nc~~i_nhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para enca­
minhar a votação. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

A Liderança do PDS, a Bancada do meu Partido, am­
bos, sentem-se à vomade para apreciar esta matéria e as­
sllllijr, aqui; Umã pOslção ilítida- clã.ra, ã -respeito -de a-s­
sunto tão controvertido e tão polêmico mas, ao mesmo 
tempo, de importância indiscutível para a Vidã p-olttlca 
nacional, sobretudo com grandes e graves implicações 
nesta-aftiafcánjuri.tura-ecõn6mica e financeira. Â Votlta~ 
de, porque·o Senado é testemunha da diretriz que impri­
mim-os à Liderança do PDS, neSta Cã.Sa.. O discurso pro­
ferido; há poucos momentos, pelo nobre Senador Hélio 
Güêiios, atesta, exatã:iTiente, esta Posição que abriu ense­
jO~ à ánálíse, ãO-êxaffie, a discussão e à aprovação, pelo. 
Se!ladO;-de matérias que estavam, de certa maneira, Con­
tida em virtude de __ óbvias dificuldades. Com relação ao 
Decreto-Lei n9 2.065, nós o liberamos para a discussão e 
vãtãçãõ em- duas oportunidades nesta Casa. Quarido 
aCeitari10s--a- tiijêõcla e a aprovamos quando, tambbri, 
decidimos sobre o mérito do projeto. DevO diZer, pãra 
deixar bem claro, que não há nenhuma incoerência e ne­
n-huma contradição e nem a nossa Bancada está mud~m­
do- de posição, que, quando aprÕvamos a alteraçã-o dO 
Decreto:Cei n9 2.065-e o- projeio do eminente Senador­
Nelson Cilrneiro, não o fizemos com o compromisso de­
finitíV-o im torno desse texto, mas para ensejar O" debate, 
a di~cussão e a análise desta matéria pelo Congresso bra­
sileiro, para deflagrar este processo. Processo-que deve­
ria conduzir in-elutavelmente, como conduziu, a uma ne­
gocíaçáõ e ao--eni.êridimento entre os Partidos. · 
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-0 _texto do- proJeto do nObre -Senador Nelson Carnei­
ro, embora singelo. em chegando à Câmara dos Deputa­
dos permiti!.!__ UJ"!:l_ ~_xame mais anJplo, mais detalhado, 
m"aiS mTrlucioso desta matêria e a elaboração de um subs~ 
tiú.ltivõ -que;aprovado ·em virtude de .i.cordÓ de Lide­
rança entre o PDS, PMDB e o PTB, cheg~u, posterior­
mente, ao Senado da República. Não obstante este acor­
do aquiescemos, mais uma vez, em reabrir o ciclo de en­
tendimentos e negociações no senado em torno do subs­
titutivo, porque entendíamos que ele envolvia Pontos 
que não tinham passado pelo exame inicial desta Casa, 
quando aprovou, para encaminhamento à Câmara, o 
projeto do Senã.dor Nelson Carneiro. E asSim fizemos 
em várias matérias. Ainda recentemente, com emenda 
que apresentamos atravês do Vice-Líder, com relação ao 
projeto que assegura o acesso aos meios de comuni­
cação, à Televisão ·ao rádio para _propaganda política, 
porque entendemos também que eSte é o momento ade­
quado para o exame e revisão desta matéria. Estamos 
prontos para esse diálogo, para esse entendimento, para 
negociação no âmbito parlamentar, de tal maneira que 
todas essas graves questões encontrem aqui uma justa e 
correta solução, que venha necessariamente pela via con~ 
gressual. 

Quando o projeto do nobre Senador Nelson Carneiro 
chegou à Câmara dos Deputados, em face das modifi­
cações ampLas que seriam introduzidas, chegaram a cogi­
tar que se fiZesse tal alteração atravê:s de um decreto-lei, 
como ocorrera em relação à polítíca salarial, até aquele 
m9mênto. Não só a Liderança do meu Partido, como o 
Governo, recusaram esta solução, por entender que de­
veríamos aproveitar o Projeto do Senador Nelson Car­
neiro, melhorá-lo na medida do possível, ampliâ-lo tanto 

-quantO neceSSário, mas, por via do Congresso, adotar 
uma solução sobre essa matéria que tanto nos preocupa. 
Não há posição mais isenta, mais correta, mais consentâ~ 
nea com o nosso propósito de reivindicar e consolidar as 
prerrogativas do Poder Legislativo do que a conduta 
adotada pela minha Bancada e pelo meu Partido. 

-com relação, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, ao subs­
titutivo da Câmara, alguns requerimentos de destaques 
para a supressão vão merecer, mais uma vez, nosso 
apoio, porqtie êhtendemos que esses dispositivos devem 

-ser eliminados do projeto não, muitas vezes, por uma 
questão estrifilmente legar ou de ordem econômica, mas 
porque ocorre, como se verifica com relação ao art. 17, 
uma repetição de norma que está em pleno vigor. Vamos 
acolher a supressão do art. 17. Mas o art. 17 não tem a 
significação que está se pretendendo dar, nem contém 
nenhuma incorreÇão~ nem apresenta eiva-de inconstitu­
cionalidade~ ê preciso ler o art. 17 e atentar que ele esta­
belece apeneis preeeito aplicável aos servidores públicos. 

·Diz o artigo 17 "não se aplica aos servidores da 
União, dos -Estados, dÕ DiStritO Federal, dos Territ6rios, 
dos municípios e de suas Autarqllias". As empresas 
pú.biicas e as sociedades de economia mista não estão in­
clui das nessa restrição. As empresas estatais que podem 
se_utilizar da legislação salarial e reivindicar os reajustes 
necessários, conforme fica estabelecido. 

Isso está ainda em perfeito acordo com a Constituição 
Federal, quando estabelece no artigo 170 do parágrafo 
segundo: 

. ''Na exploração, pelo Estado, da atividade eco- -
nômica, as- empresas públicas e as sociedades de 
econ-omía--mista re8er-se-ão Petas normas aplicáveis 
às empresas privadas, inclusive quanto ao direito do 
trabalh9 e ao das obrigações." 

Esse arl.. I 7 se refere apenas aos servidores dos Esta­
dos, da União, dos Municípios e das Autarquias Fede­
rais. Portanto, guarda perfeita consonância com a pres-­
crição constitucional. Todos sabem, nesta Casa, que os 
servidores públicos, indep~ndentes do regim_e jurídico a 
que estão submetidos, seja o estatutário, seja o da legis­
lação Trabalhista, receberam e continuam recebendo au­
mentos, atrâvés de lei própria, em dois períodos distin-
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tos, durante o ano. Nunca se Aplicou aos servidores 
públicos, nem dos Estados, nem dos Municípios, nem da 
União, o Decreto Lei 2.065, ou qualquer q~~-0 tenha an­
tecedido._ Não obstante isso, concordamos com a su­
pressão deste artigo, porque esta norma de caráter geral 
jâ se contêm na legislação. 

Com relaç:lo, também, ao art. 16, estamos de acordo 
com a sua supressão e devo informar ao SenadO, que a 
lembrança da inclusão desse art. 16 partiu de um ilustre 
Deputado da Oposição, Deputado Francisco Amaral, 
que insistiu na conveniência de sua inclusão neste substi­
tutivo, e a Liderança do PDS, na Câmara dos Deputa­
dos, segundo me informou o Deputado Nelson Marche­
zan, concordou, para não criar obstãculos, e facilitar o 
entendimento e a negociação. 

Com realação, Sr. Presidente, ao art. 12, estamos tam­
bém de acordo com a surpessão das expressões finai~ ''oM 
corrida no ano anterior". Não concordamos com a suM 
pressãq ""ftxado por ato do Poder Executivo", porque o 
produto interno bruto, é um dado fundamental para que 
se possa, dentro desse critério, aferir a produtividade, e 
só pode ser estebelecido pelo Poder Público. Mas não é 
um dado que possa ser manipulado, não pode haver sus~ 
peita de manipulação com relação ao Produto Interno 
Bruto, porque ·isso é um dado fudamental da contabiliM 
dade nacional. -e- evidente que., para que se possam deM 
senvolver as negociações, com base na livre negociação 
que o projeto estabelece, hã necessidade de que esse dado 
seja previamente estabelecido. Evidentemente, se não se 
diz que é pelo P_oder Executivo, teria de se admitir que 
essa fixação resultasse de urna aferição da FlESP, do 
DIEESE, da FundãçfO Gétulio Vars:as, ou de qualquer 
ou_tro órgão. 

Esta expressão é uma expressão adequada, é uma exM 
pressão c_orreta, é uma expressão necessária. Quando, 
desde a legislação de 79, excluímos os parâmetros necesM 
sários para are!ir a produtividade, enfrentamos uma graM 
ve dificuldade e sérios distúrbios na área econômica. TriM 
bunais Regionais do Trabalho, através de dissídios cole­
tivos, adotaram critérios díspares para fixação da produ­
tividade, chegando alguns a 20%, uns a 15%, a 18%, sem 
nenhuma norma disciplinadora dessa matéria, que só foi 
encontrar um certo denominador comum, quando o Tri­
bunal Superior do Trabalho fixou, através de uma juris­
prudência que se tornou normativa, critério que muito se 
aproxima e identifica com o que consta agora deste prOM­
jeto de lei. 

Com relação ao art. 15, a alteração mencionada nã_o_ 
seria possível, porque.ela implicaria em dar uma nOva re­
dação ao artigo. Não se usou, como se fez agora, no des~ 
taque encaminhado à Mesa, coni relação ao art. 29, do 
artificio de retirar uma expressão ao caput do artigo, ou~ 
tra do inciso primeiro, outra do inciso segundo e compor 
um artigo completamente:diferente, em dissônancia com 
o esp!rito do projeto de lei, que estabelece o aumento d~-
100% atê 3 saláriOs mínimOs, e de 80% a partir de 3 sa~ 
1ãrios mínimOs, com uma faixa de negociação de 20%. O 
Regimento do Senado é claro, quando declara que não 
será permitido destaque de expressão, cuja retirada in­
verta o sentido da proposição Ou a modifique substan­
cialmente. Mas não o impugnamos e deixamos que, ain­
da assim, esse destaque fosse recebido para qué o Senado 
decida sobre esta matéria, porque há um entendimento, 
um acordo de Liderança que determinou a inclusão des~ 
ta matéria na Ordem do Dia de hoje, no sentido de vota~ 
rem, a Lide~ança do PDS, do PMDB e o PTB, neste parM 
ticular, pela manutenção da norma estabelecida na Câ~ 
mara. O eminente Senador Nelson Carneiro, honrando 
esse compromisso, acabou, como autor do projeto, de 
aquiescer a esta fórmula, dando um exemplo de espírito 
público, de renúncia, de compreensão e sobretudo de co­
laboração para o bom resultado dessa reunião e da deci­
são do Senado Federal. 

Com relação, Sr. Presidente, e Srs.. Senadores, ao ar-i. 
69, parágrafo 29, item I, nóS; Líderes de PáiüdO-s, concOr-
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damos com a exclusão deS.$e dispositivo, para conciliar 
as reivindicações e os pleitos da escola privã.da no Brasil, 
mantendo, ao mesmo tempo, as outras normas que bene­
fi~iam ã nobre classe do magistério, inclusive, reduzindo 
par~ l62 horas o cálculo do salâ~rio~hora para remune­
ração dos professores. 

Por último, Sr. Presidente eSrs. Senadores, concorda­
mos com a exclusão do parágrafo únko dO art. ]9, por­
que, conforme exposição feita, esse artigo se tornaVa des­
necessárío, pois a regra geral Sõbre a mátériajâ -esúfcon­
tiôa na Lei Orgânica da Previdência Socíare no seu regu­
lamento. A inclusão desse artigo excluiria de outros be­
nefícios da Previdência mais de um milhão e trezentas 
mil pessoas, e a sua exclusão não prejudica ninguém, 
porque a norma já estâ, repito, na Lei órg-tnlca da PreVl­
dência Social. 

Veja, portanto, o Senado, que estamos, ao acolher o 
subStitutiVo da Câmara, reexaminando e alterando pon­
tos que nos parecem importantes e _acolhendo, ainda 
mais uma vez; as sugestões, as ponderaÇõ-es e as reivindi­
cações oriundas da Oposição e de alguns ilustres colegaS 
nossos, porque, no que concerne ao art. 12, aos arts. 16 e 
17, o nosso ilustre colega Senador Carlos Chiarelli é tam­
bém um dos subscritores dessas emendas. Portanto, é 
uma emenda que partiu de Senadores do PMDB e do Se­
nador Carlos Chiarelli, pelo PDS, e nós a acOlhemos. 
Das quatro emendas importantes qu~ recebemos da 
op-osição, cOncordamos integralmente com duas e, par­
cfalmente, com uma. E só com relação ao art. 2" é que 
havia a manifesta e absoluta impossibilidade. de· uma al­
teração. 

O fato incontestável, Sr. Presidente, é q~;-o novo pro­
jeto de lei constitui uma reforma profunda e b~néfica do 
DeCi'efo-lei n'i' 2.065, melhora e aperfeiçoa este diploma 
legal, em benefício dos trabalhadores no Brasil. -Espero 
que o Senado~ cumprindo o acordo estabelecido entre os 
Partidos, possa hoje, nesta noite, aprovar esse projeto de 
lei para que, agora, por via do Congresso, por iniciativa 
de um Parlamentar, inclusive _da Oposição, e por um 
acordo entre os Partidos políticos das duas Casas, consi­
gamos um diploma legal que, se não é ainda a solução 
ideal para essa matéria~ dentro dessa grave conjuntura 
nacional, é um grande passo à frente em relação ao 
2.065. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
~ palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para êncami­
-- nhar a votação, lembrando a S. Ex' que dispõe de 5 mi­

nutos para falar. 

O SR. HllLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a vátação. Sem revisão dO- oradOr.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não fosse a disposição regimental, o PMDB se dis)Jen---:: 
sariã de encaminhar a vot.ação da matéria, porque a disM 
cusSãó já deiXou bem clara a posição deste Senado. Tan­
to o brilhante parecer da nobre Senadora Eunice Michi­
Jes;-comO o'-Pronuncia.mento -e o pãrecer do nobre Sena­
dor Itamar Franco, Presidente da Comissão de Fi-

-- fiânçã.s, como o pronunciamento do Sr. Senador Fernan­
do Henrique Cardoso e as lúcidas considerações do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, bem como as compreensivas 
considerações do ilustre Líder do- Governo, deíxaram 
bem ,claro q_ue o projet_o _não é o ideal para o Senado _!l~m-~ 
para o povo brasíleiro. Mas como a política é arte dO 
possível e esta é uma Casa do possível, a Casa da- arte 
política, temos de nos conformar com essa situação. E o 
PMDB, embora considere fundamental que se dê .os 
100% de aumento para toda espécie de assalariados, con­
corda com essas ri!striçõesjá muito bem expostas t~m­
b~~ pelo ilustre Senador Morvan Acayaba que, por si­
ria!, comOveu-me com elogios ao meu pronunciamento. 

O -Sr. Senador Nelson Carneiro ilustrou seu pronun­
ciamento, recordando um político baiano, JJ. Seabra, 
que disse termos de pagar um pouco pela impopularida­
de. Remonto mais atrá." e vou lembrar ao ilustre Senador 
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Nelson Carneiro a história de Jacó e de Lia, imortalizada 
no famoso soneto de Camões, que começa dizendo.~ "sete 
anos de pastor, Jacó servira a Labão, pai de Raqud, ser­
rana e bela, mas não servia ao pai, servia a ela, e a ela, só 
por prêmio, pretendia". 

A história ê a seguinte: JaCó queria Raquel, que era a 
moça dos sonhos e dos encantos dele. Serviu a Labão 
sete anoji, pensando que ia conquistar aquela sua queri­
da, sua formosa, que era Raquel. Mas Labão, em vez de 
lhe dar Raqué( lhe deu Lia. Acontece que Jacó recebeu e 
aceitou Lia, sem contudo desprezar a oportunidade de 
ter Raquel. E ele foi e conseguiu Raquel. 

Assim faz o PMDB hoje. Estão nos dando a Lia, nós 
vama:s açeitar. Eu espero, nobre Senador Nelson Carnei­
ro, qu~ não tenhamos de trabalhar mais sete anos, mas 
talvez sete meses, para ter integralmente os 100% para 
todo o assalariado brasileiro. 

Era este o pronunciamento do PMDB, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, _pron_uncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Par_e.Ge-me claro que a nós do PMDB interessaria a 
manutenção do projeto original do Senador Nelson Car­
neiro, que aqui votamos, em regime de urgênda, conce­
dendo 100% do !NPC a todas as categorias profissionais 
dos assalariados brasileiros. Esta, aliás, sempre foi nossa 
pregação em todo o período de nossa existência parti­
dária, diante das dificuldades crescentes da massa traba­
lhadora que se vê, a cada dia que passa, atormentada 
com o aumento vertiginoso do custo de vida, dentro de 
uma e_spiral inflacionária que até hoje não foi contida se~ 
que~ pelos Governos que vêm se sucedendo nos últimos 
tempos. _ 

Eittretanto,· a Câmara dos Deputados, por um acordo 
de Lideranças, deliberou modificar a pro"posição do Se· 
nado, apresentando um substitutivo que ora vem ao nos-­
so exame. Apresentamos alguns destaques através de 
vários Srs. Senadores componentes da nossa Bancada, 
procurando guardar nossa coerência os quais serão vota­
dos, na noite de hoje, pelo Plenário do Senado Federal. 

É claro que se pudéssemos manter até o fim a posição 
total da nossa Bancada em favor dos 100% do IN PC, nós 
preferiríamos pelas razões que já expus. Mas para isso, 
tería-moS de fugir ào acordo inte.rpartidário e colocar no 
Plenário do Senado pelo menos 35 Srs. Senadores, que, 
pelo seu voto, pudessem apoiar essa justa reivindicação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. _ Senadores, reconhecemos 
que, apesar de nosso crescimento em termos de Opo­
sição, com a Aliança Democrática que se formou em tor· 
no da candidatura do Dr. Tancredo Neves, no Senado 
Federal: no momento, ainda correríamos um certo risco 
se fôssemos aqui pelejar neste sentido. 

Temos ~e ser realistas. Chegamos à c•:mclusão de que 
teríamos de optar entre o melhor e o menos ruim. Sem 
dúvida algúrna, o menos ruim, no que tange a esse ponto 
crucii:tl, para nóS, que é dos índices do INPC, êjUSt3menM 
te o que foi fiXado pela Câmara dos Deputados. O mais 
relevante é que nós vamos, nesta noite, revogar o famige-­
rado Decreto-lei_!J9 2.065, aprovado no Congresso Na­
cio~_al .contra o voto de toda a Oposição brasileira. A 
Nação inteii'a reconhece o nosso esforço naquela noüe 
histórica para que tambéril aquele decreto não fosse_ acei· 
to pelo Congresso NacionaL 

Poís bem, esse decreto-lei que já está praticamente em 
desusQ, porque as grandes empresas já não o aplicam e 
ta~bém algumas estatais, está agora vivendo seus últi­
mos momentos, porque o Senado Federal, ao votar o 
Projeto Nelson Carneiro com o substitutivo da Câmara 
dos Deputados, escoimado de alguns dispositivos que 
não poderiam realmente prevalecer, como os arts. 16 e 
17, ficará definitivamente sepultado. 
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Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a posição da 
Bancada do PMDB é clara, nesta noite. Como Uder vo­
tarei favoravelmnte a alguns destaques, para efeito de su­
pressão de dispositivos que, a nosso ver, não devem 
constar da proposição final, mas no que tange aos índi­
ces salariais, manterei o que foi votado pela Câmara dos 
Deputados, abrindo a questão para a minha Bancada, 
respeitando a posição de alguns companheiros que jã 
têm compromissos definitivos com o reajuste--de 100%­
(cem por cento) para todas as categorias. 

Creio que o importante, como bem acentuou o nobre 
Líder Aloysio Chaves e o nobre Líder Nelson Carneiro_, 
a quem rendo minhas homenagens por mais essa con­
quista de carãter social na legislação brasileira, é que o 
Congresso Nacional, nesta noite, vai realmente lavrar 
um grande tento, qual seja, o de retomar a si a tarefa de 
legislar em matéria de política salari_al. 

Era o que tinha a dizer. (Mui_to bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nos termos 
do art. 321 do Regimento Interno, o substitutivo_ da Câ­
mara ao projeto de lei do Senado Qeverá ser considerado 
série de emendas e votado separadamente por artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspondência 
aos do projeto emendado, salvo aprovação de requeri­
mento para votaçãO em globo ou de grupo de dispositi­
vos. Nesse sentido foi encaminhado à Mesa requerimen­
to que será lido pelo Sr. l9 Secretário. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 250, DE 1984 

Requeremos, nos termos regimentais, votação, em 
globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9 10), de 1984. -

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1984. - Aloysi<l 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder Cio 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra para encami­
nhar a votação~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami­
nhar a votação. 

V. Ex' tem 5 minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à vOtação do substitutivo. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

{9-Secretái'io. 

São lidos os seguintes:_ 

REQUERIMENTO N• 251, DE 1984 

Nos termos do art. 347, alínea_ uc", do_ Regimento In-_ 
terno, requeiro destaque para rejeição do parágrafo úni­
co do art. 19 do Substitutivo da Câmara-ªº Prqieto de 
Lei do Senado n"' 103, de 1984. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1984. - Aloysio 
Chaves. 
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REQUERIMENTO N• 252, DE 1984 

Nos termos do art. 347, a!íne~ "c", do RegimeritO In­
terno, requeiro destaque para rejeição dos seguintes dis~ 
positivos do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do SenadO n9 103, de 1984: - - - -

- item I do § 29 do art. 6"'; 
--no art. 12, as expressões: além da correção _de que 

trata o art. 29 desta lei e a constante do art. anterior ... 
ocorrida no ano anterior; e 

- art. 16 e seu Parágrafo único; e 
-art. 17. 
Sala das Sessões, 18 outubro de 1984.- AlOySio Cha­

ves. 

REQUERIMENTO N• 253, DE 1984 

Nos termos do art. 347, alíne~ ·~c", do Regimento In­
-terno, requeremos destaque para rejeição dos seguintes 
dispositivos do Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
lei do Senado n9 103, de 1984~ 

- do "caput" do art. 29 as expressõe.s. "segundo a di­
versi_da.de das faixas salariais e cumulativamente, obser­
vados os segllfntes critérios:" 

- no inciso] as expressõe.s "aié 3 (três) vezes o valor 
do salário mínimo". 

- a totalidade do inciso il do art. 29; 
- art. li e seus parágrafos. 
,....._-art. 16 e seu parágrafo único; e 
-::- art. 17. 

-Salã. das Sessões, 18 de outubro de 1984 - Itamar 
Fra~co - Carlos Chiarelli - Fernando Henrique Cardo-
so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se, 
pOrtanto, à votação, em globo, do substitutivo, ressalva~ 
dos os destaques. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O $_r. ltamar Franco - Sr. Presidente, sol_ici(o Verifi­
caçã.o de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - É regimen­
tal o requerimento de V. Ex• 

Solicito aos Si'S. Senadores que rotomem seus lugares, 
· para procedermos à verificação de _votação. (Pausa.) 

Naforriia regimental, a vptação será nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Como vota 
o líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Co_mo vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Lider do_ PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Siin. 
Os Srs._.Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO.) 

Votam ... Sim" os Srs. Senadores: 
Affonso Camargo - Alberto Silva --Almir Pinto­

Aloysio Chaves- Altervir Leal- Álvaro Dias- AJJ)a­
ral Furlan- Amaral Peixoto -_Carlos Lira- Claudio-_ 
nor Roriz - Eunice Michiles - Fábio Lucena - Gal­
vão Modesto- Gastào Mllller- Guilherme Palmeira 
....;;,., Hélio Guei_ros- Henrique Santillo- Humberto Lu­
cena- João Calmon- João Castelo~ José Fragelli­
José Sarney - Lenoir Vargas - Lourival Baptista -
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Luiz Cavalcante- Marcelo Miranda- Marco Maciel 
- Ma-uro BOrgeS- Moacyr Duarte- Morvan Acaya­
ba - Nelson Carneiro - Octávio Cardoso - Passos 
Pôrto - Raimundo Parente. 

Votam .. Não" os Srs. Senadores: 
Carlos Chiarelli - Fernando Henrique Cardoso -

Itamar Franco - Pedro Simon - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Se todos os 
_ Srs_Senadores já votaram, procederei à apuração. (Pau­
sa.) 

Votaram SIM 34 Srs. Senadores. 
Votaram NÃO 5 S_rs. Senadores. 
Não houve abstenção. 
O substitutiv-õ foi aprovado. 

É o seguinte o subs_ti_tutivo aprovado 

EMENDA DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 103, de 1984 
(N9 4.216, de 1984, naquela Casa) 

uDispõe sobre a manutenção da correçio automá­
ticã: semestral dos salários~ de acordo com o lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor- INPC, e revo­
ga dlsposiiiYOs-do Decreto-Jef n9 2.065, de 26 de ou­
tubro de I983. 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
Art: J9 O vãlor monetáriO dos salãrios será coriigi­

do semestralmente, de acordo com o lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, variando o fator de 
aplicação na forma desta lei. 

Parágrafo único-. -O reajuste das aposentadorias e 
pensões far-se-á nas condições previstas nesta lei para os 
salãrios dos trabalhadores. -

Art. 29- A Correção efetuar-se~á segundo a diversida­
de das faixas salariais e comulativamente, observados os 
seguintes critérios: 
I- até 3 (três) vezes o valor do salário mínimo, 

mllltiplicando~Se o salário ajUStado por um fator corres:.. 
pendente a l.O (uma unidade) da variação semestral do 
lndice Nacional de PreçoS ao -Consumidor - INPC; 

Íl -acima de 3 (ti·êsf salários niínimos aplicar--se-á, 
até o limite do inciso anterior, a regra nele contida e, no 
que exceder, o fator 0,8 (oito décimos). 

§ !9 Para os fins deste artigo, o Poder Executivo 
publicará, mensalmente, a variação do 1ndice Nacional 
de Preços ao Consumidor - IN PC, ocorrida nos seis 
meseS anteriores. 

§ 2"' -0 Poder Executivo colocarã à disposição da 
Justiça do Trabalho e das entidades sindicais os elemen~ 
tos básicos utilizados para a fixação Cio Indice Nacional 
de Preços a:o ConsUmidor --INPC. 

Art. J9 A correção de valores monetários dos sa­
lários, na forma do artigo anterior, independerá de nego­

- ciaç_ãq coletiva e poderá ser reclamada, individualmente, 
pelos empregados. 

§ }9 Para a correção a ser feita no mês, será utilizada 
a variação a que se refere o§ {9 do art. 29 desta lei, publi­
cada no mês anteiior. 

§ 29 Será facultado aos Sindicatos, independentes 
outorga de poderes dos integranteS da respectiva catego­
ria profisSíóiial, apresentar reclamação na qualidade de 
substituto processual de seus associados, com o objetivo 
de assegUrar a percepção dos valores salariais corrigídos 
na forma d-0 ãfttgo anterior. -

Art. 49 A cÕ~Jtagem de tempo para fins de corieção 
salarial será feita a partir da data-base da categoria pro;. 
fissional. 

§ .1"' Entende~se por data-base, para fins desta lei, a 
d_ata de início de vigência de acordo ou convenção coleti­
va, ou sentença normativa. 

§ 29 Os empregados que não estejam incluídos numa 
das hipóteses do parágrafo anterior terão como data­
base a data do seu último aumento ou reajustamento de 



38M Sexta-feír<CI9 

salário, ou, na falta desta, a data de início de vigência de 
seu contrato de trabalho. 

Art. 5~' O salário do" empregado admitido apóS~ a 
correção salarial da categoria será atualizado na subse­
qüente revisão, proporcionalmente ao número de meses 
a partir da admissão-. 

Parágrafo único. A regra deste artig·a-·nào ·se.--apfíCa 
às empresas que adotem quadro de pessoal organizado 
em carreira, no qual a correção incida sobre os respecti­
vos níveis ou classes de salários. 

Art. 61' A correção do valor monetáriO dos salários 
dos empregados que trabalham em n:gime de horário 
parcial será calculada proporcionalmente à correção d_e 
seu salário por hora de trabalho. 

§ ]I' Para o CáCu]o da correção do salário por hora 
de trabalho, aplicar-se-á o disposto no art. -29 desta lei, 
substituindo-se o salário do trabalho pelo seu salário pOr 
hora de trabalho e o salário mínimo pelo salário 
mínimo-hora. 

§ 29 Para o caSo dás prOfessores, serão- aplicadas as 
seguintes normas: 

I- o reajuste do salário-aula_ será calculado por ana­
logia com o saláriO--hora de que trata o paJ:"ágrafo ante­
rior_. c_om o prévio acréscimo do valor_ cori_espondente a 
10 (dez) ou 20 (vinte) minutos, conforme se refiram a au­
las diurnas ou noturnas, respectivamente; 
II- o salário mínimo hora a que se refere o parágrafo 

anterior será apurado pela divisão do saláriO-mínimO p·or 
162 (cento e sessenta e duas) horas. 

Art. 79 A correção monetária a que se referém õs 
arts. ]9 e 29 desta lei não se estende às remunerações va­
riáveis, percebidas com base em comiss_ões percentuais 
pré-ajustadas, aplicando-se, porém, à parte fixa do sa­
lário misto perceOido Pelo empregado assim remunera­
do. 

Art. 89 A correção dos valores monetários dos sa­
lários--de trabalhadores avulsos, negociados para grupos 
de trabalhadores, diretamente, pelas suas entidades sin­
dicais, será efetUada de acordo com o disposto no art. 29 
desta lei. 

Parágrafo único. No Cas_o_ de trabalhadores avulsos, 
cuja remuneração seja disciplinada pelo Conselho Na­
cionaLde Política Salarial- CNPS, a data-base será a de 
sua última revisão salarial. 

Art. 99 O empregado dispensado, sem justa causa, 
no período de 3_0 (trinta) dias que antecede a data de sua 
correção salarial, terá direito à indenização adicionaJ 
equivalente a um salário mensal, seja ele optante ou não 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS. 

Art. 10. Ficam mantidas as datas-bases das catego­
rias profissiOnais, para efeito de--nego9iações coletivas 
com finalidade de_ohtenção de aumentos de salários e de 
estabelecimentos de cláusulas que regulem condições es­
peciais de trabalho. 

Parágrafo único-. -Os-aumeiltoS coletivos de salários 
serão ajustados por um ano, não podendo ocorrer revi~ 
são, a esse título, antes de vencido aquele prazo. 

Art. 11. Mediante convenção, acordo coletivo ou 
sentença normativa; fica ainda facultado complementar 
a correção de salário a que se refere o inciso 11 do art. 29 
desta lei até o limite de 100% (cem por cerito). -

§ [9 Poderão ser estabelecidos percentuais diferentes 
para os empregados; segundo os níveis de remuneração. 

§ 29 A convenção coletiva poderá fixar níVeis diver­
sos para a correção e o aumento dos salários, em empre­
sas de diferentes portes, sempre ·que razões de caráter 
econ6mico justificãrem essa diversificação, ou excluir as 
empresas que comprovarem sua incapacidade econômi­
ca para suportar esse aumento. 

§ 39 Será facultado à empresa não-excluída do cam­
po de incidência-do aumento determínado na forma des­
te ardgo, comprovar, na ação de cumprimento, sua inca­
pacidade econômica;-para efeito de sua exclusão ou colo­
cação em nível compatível com suas possibilidades. 

DIÁRIO_ ~Q Có}'GRÊSSO NACIONAL (~eção Il) 

Art. 12.-- Além da correção de que trata o art. 29 des­
ta lei e a constante do artigo anterior, parcela su_plemen­
tar poderá ser negociada' entre empregados e empregado­
res, por ocasião da data-base, com fundamento no acrés­
cimo de produtividade da categoria, parcela essa que te­
rá por limite superior, fixado pelo Poder Executivo, a va­
rlãçãÕ do. PrÕduto Interno Bruto - PIB, real per capÜa, 
ocorri_da no ano anterior. 

Art. 13. As empresas não -poderão_ repassar para os 
preços de seus produtos ou serviços a parcela suplemen­
tar de aumento salarial de que trata o artigo aitterioi; 
soh pena de: 
I- suspensão temporária de concessão de emprésti­

mos e financiamentos por instituições financeiras ofi­
ciais; 

li -revisão de concessão de incentivos fiscais e de 
tratamentos tributários especiais. 

Art. 14. Garantida a correção automática prevista 
no art. 29 _desta- lei, a-s empiesas púbTícas, as sOCiedades- -
de economia mista~iS fundaçõCs instiilli({aS ou man-tidas 
pelo Poder Público, as entidades governamentais cujo re­
giiile de renumeração do pessoal não obedeça integral­
mente ao dísP-osto na Lei n9 5.645, de lQ de dezembro de 
1970, e legislação complementar, as empresas privadas 
subvencionadas pelo Poder PúbliCo, aS conéesslõnârias 
de serviços Públicos federais e demais empresas sob corr--­
irole direto ou indireto do Poder PúblicÕ-sÕrrienti pode­
rão celebra_r ÇQntra.to_s coletiYQS de trabalho, de natureza 
económica, ou conceder aumentos coletivos de sã.lârios 
nos termos das Resoluções do Conselho Nacional de 
Política S?larial, 

§ 19 As cfipõSições--deste artigo apfiCam-se aos tiába 
lhadores_ avulsos, cuja renluneraÇãO- SCjã dfscÍplinad~- -­
pelo Conselho Nacional de Política Salarial. 

§ 29 QuandO se tratar de trabalhadOres -avulsos da 
orla marftima subordinados à Superinteridência Nacio­
nal da Marinha Mercante- SUNAMAM, compete a 
eSta fever oS salários, inclusive taxas de produção. 

§ 39 A inobservância das disposições do presente ai'­
tigo, por parte de dirigentes de entidades sujeitas àjUriS- · 
dição do Tribunal de Contas da União, poderá, a cri tê-rio 
da referida Corte, ser considerada ato irregular de gestão 
e acarretar, para os infratores, inabilitação temporária 
para o exercício de cargo em comissão ou função de con­
fiança nos órgãos ou entidades da administração direta 
ou indircita e nas fundações sob supervisão ministerial. 

§ 49 Na hipótese de dissídio coletivo que envolva en­
tidade referida no caput deste artigo, quando couber e 
sob pena de inépcia iniciãl será acompanhada de parecer 
do Cons_elho Nacional de Política Salarial relatív_o à pos­
sibi]jdade, ou não, de acolhimento, sob aspectos econô­
micos e financeiros, da proposta de acordo. 

§ 59 O parecer_a _que se refere o parágrafo anterior 
deverá ser substituído pela prova documental de que, 
tendo sido solicitado_ há mais de 10 (trinta) dias, não foi 
profeAdO l)elo CNPS~ - - - -- . -

Art. 15. Às categorias cuja data-base tenha ocorrido 
no últimos três meses_ anteriores a vigência desta lei será 
facultada a negociação de que trata o art. li desta lei 
quando da próxima correção automática semestral de 
salãríos, parã. viger no seiiú!stfe -súbseqaente. 

Art. 16. As disposi~ões r~feiente à co~reÇão e a~­
mentos salariais constantes desta lei vigoram até 31 de 
julho de t 985, 

Parágrafo único. A partir de }9 de agosto de 1985, a 
correção e os aumentos salariais, quando não acertados 
entre as partes, serão plenamente resolvidos pela Justiça 
-do Trabalho. -

Art. 17. As disposiÇões d6s_ta lei nãO se aplicam aos_ 
servidores da União, dos Estado do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios e de suas autarquias,·sub­
metidos ao regilne da Consolidação das Leis do Traba­
lho, salvo as autarquias instituídas pelas Leis n9s 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, e· _ _a_s criadas com atribuições_ de fisCâlizar"i:' exercí· 
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cio de profissões liberais, que não recebem subvenções 
ou transferêricías à conta do Orçamento da União. 
---Art. t"s.- Esta lei entra em vigor na data-de sua publi­
cação. 

__ 8-rt. 19. _Revogam-se as disposições em contrário e 
em especiãl o8 arts. 24 a 42 do Decreto-lei n9 2.065, de26 
ae· óUtUbn:i-de ·1983. - - · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 
votação do Requerimento n9 251/84, de autoria do Sena­
dor Aloysio Chaves, de destaque, para rejeição, do pará­
grafo único do art. ]9, do Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 103/84. 

A- Presidência vai esclarecer ao Plenário que a delibe­
ração sobre o requerimento já envolve decisão sobre a 
matéria destacada. Assim sendo, aprovado o requeri­
mento de destaque para rejeição de determinado disposi­
tivo, estará o mesmo rejeitado. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica rejeitado o dispositivo citado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Em votação 
_o R_~quer:imC?Jlt<? _n9_ 252/84, de destaquel de_ autoria dÕ­
Senador Aloysio Chaves que requer a rejeição dos se­
guintes dispositivos d'? _Subªtitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto- de Lei do Senado n9 103/84: 

- Item l do § 29 do art. 69; 
-no art. 12, as expressões: além da correção de que 

trata o art. 29 desta Lei e a constante do art. anterior._ 
ocorrida no ano anterior; e 
~art. 16 e seu parágrafo único; e 
-art. 17. 
Em votação o-requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
APi-OVã.do. - . 

Ficam rejeitados os dispositivos citados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)~ Em votação 
o Requerimento n9 253/84, de destaque, de autoria dos 
Srs. Senadores Itamar Franco, Carlos Chiarelli e Fer­
nando HeJl!Íque Cardoso, que requer a rejeição_ dos se­
illintes dispositivos do Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado n9 103/84: 

- do caput do art. 29 as expressões .. segundo a diversi­
dade das faixas salariais e cumulativamente, observados 
os seguintes critêrios": 

-no inciso I aS' expressões "até 3 (três) vezes o valor 
do salário mínimo". 

- a totalidade do inciso li do art. 29, 
- art. 11 e seus parágrafos; 
-art. 16 e seu parágrafo único, e 
--art. 17. 
Em votação o requerimento._ 

O Sr.ltamar Franco- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, tenho 
uma solicitação a fazer a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- V. Ex• pede 
a palavra para uma questão de ordem ou para encami­
ithar a votação? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Para uma questão de 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. EX• para uma questão de ordem. 
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O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO D(Y 
ORADOR. SERk PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, pela ordem. 

O SR. ALOYSIO OIAVES (PDS- PA. Pela or-. 
dem.) -Sr. Presidente: 

Estou inteíramentede aCordo com a sugestão. Eu "íã 
até me antecipar a essa questão suscitadã pelo nobre Se-­
nador Itamar Franco porque se aprov3:do; pcir eXem-plo, 
o destaque do artigo 21', haverá cabimento para a re. 
jeiÇao-ao-art. li. com-raação aos artigos 16, §único, e 
17, nós já os rejeitamõs. Portanto, o requerimento, nesse 
particular, estaria prejudicãdo. Então, entendo que V. 
Ex' deve submeter à votação, primeiro, o artigo 2~', como 
está no requerimento do Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Exatamente, Ex~. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Se' for mantidO 0 afti­
go 29, estarão prejudicados os de n'>'s 17, 16 e o 11. 

O Sf. Itamar FranCO -=-Era -essa a ponderação que eu 
desejava fazer a V. E• Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) A Mesa vai co­
locar em votação o Requerimento n'>' 253, como foi ãpre­
sentado. 

Em votação o _requerimento de destaque de autoria 
dos Senadores Carlos Chiarelli, Itamar Franco e Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (PaUsa.) 

Rejeitado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Peço verificação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - J;; regimen­
tal o requerimento de V. Ex' Solicito aos "Srs~-SeiJãdores 
tomarem assento em seus lugares, para procedermos à 
verificação -da votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex•, por obséquio, esclarecesse que o Senado vai 
votar, agora, os 100% do INPC. Queria ãpe!la:S referen­
dar para não haver confusão na hora da votação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Vamos pro­
ceder à nova votação que, na forrila regiiiierital, serã feita 
pelo processo nominal. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. AWYSIO CHAVES (PDS ~ PA)- Não, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Çomo vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Não, Sr. Presidente, mas a questão está em aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PT B? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ) - Não, 
Sr c Presidente. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os Srs. Se, 
nadares já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Álvaro Dias - Amaral Furlan -Carlos Chiarelli -

Fernando Henrique Cardoso -Itamar Franco --Josê 
Sarney__---:- Pedro Simon - Severo Gomes. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
_Afforiso Cainargo - Alberto Silva - Almir Pintó­

Aloysio ChiveS - Altevir Leal - CarfoS Lira - Clau­
dionor R.oriz - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Galvão Modesto - Gastão Maller - GUilherme Pai~ 
meira- Hêlio Gueiros- João Calmon-_ João Castelo 
-- Josê Fragelli- Lenoii' Vargas- Lourival Baptista 
-Luiz Cavalcante- Marcelo Miranda- Marco Ma-
cid - Mauro Borges - Moacyr Duarte - Morvan 
Acayaba - Nelson Carneiro-- Pàssos Pôrto - Rai­
mundo Parente 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Henrique Santillo 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro-
ceder à apuração. (Pausa,) 

Votaram SIM 8 Senadores e NÃO 28~ 
Houve uma abstenção. 
O requerimento foi rejeitado. 
Em consequência, ficam _niantidos os rlispositívos cita­

dos, com exceção do art. 16 e seu parâgra~o úniCo--C do 
art. 17, que foram rejeitados pelã -deliberaçãO-do requeri-
mento anterior. -

A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa; parecer da Comissão de Reifação, que será lido pCio 
Sr. 19-Secretário. 

-1:: lido o seguinte: 

PARECER N• 643, DE 1984 

Da Comissilo de Redação 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 103, 
de 1984 (n"' 4.216/84, na Câmara- dos DeputadOs). 

Relator: Senador 'claudionor Roriz. 

A Corriissão -apresenta a redação final do Projeto de lei 
Jo Senado n\'1 103, de 1984 (n"' 4.216(84, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre a manutenção da correção 
automática-semestral dos salários, de acordo com o lndi­
ce Nacional de Preços ao Consumidor- .IN PC, -e revO­
ga 4ispositivos do Decreto-lei n~ 2.065, de 26 de outubro 
de 1983. 

Sala das CoinlsSões, 18 de outubio de 1984. - Passos 
Pôrto, Pr~idente,- Oaudionor Roriz, Relator- Álmir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 643, DE 1984 

Dispõe sobre a manutenção da correção automâ­
ticª_ semestral dos salários, de acordo com o Indicç 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, e re­
voga dispositivos do Decreto-lei n'>' 2,065, de 26 de 
dútubro de 1983. 

O Congr~so Nacional decreta: 
Art. ('>' O valor monetário dOs saláriOs será COrrigi­

do semestralmente, de acordo com o Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, variando o fator de 
aplicação na forma desta Lei. 

Art. 29 A correção efetuar-se-á segundo a diversida­
de das faixas salariais e cumulativamente, observados os 
seguintes critérios: 

I-:- até 3 _(três) vezes o valor do salário mínimo, 
multiplicando-se o sa(áriq ajustado por um fator ~orres-
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Po.ndente a (.O (uma !J.Oidade) da variação semestral do 
fndice Nacional de Preços ao Consumidor :...___ INPC· 

-11 -acima de 3 (três) salários Inínimos aplicar-s;á, 
·a tê o limite do inciso anterior, a regra nele contida e, no 
qu~ exced.er, _ _9 fator 0,8 (oito décim9s). _ 

§ 19 Para os fins deste artigo, o Poder Exec_utivo 
publicará, n:teQsalmente, a variação do lndice Nacional 
de Preços ao Consumidor- IN PC, ocorrido nos seis 
meses_ ã.nteriores. _ _ 

§ 2'>' q . Poder Executivo coloCará à ~;;Üspo~ição da 
Justiça do Trabalho e das entidades sindicais os elemen­
to_s básicos_u~ilizados para a fixação do Indice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC. 

Art. 3'>' A correção de valores monetários doS" sa­
lários, na forma do artigo anteriOr, inâependerá de ne&o~ 
ciação _coletiva e poderá ser reclamada, individualmente, 
pelos empregados. 

§ l'>' Para a correção a ser feita no mês, será utilizada 
a variação a que se refere o § t '>' do art. i'>' desta Lei, 
publicada no mês anterior. 

§ 2_'>'- Será facultado aos Sindicatos, independente da 
ou-torga de poderes dos integrantes da reSPectiva-catego­
ria profissional, apresentar reclamação na qualidade de 
substitutivo pfocessual de seus associados, com o objeti­
vo de assegurar a percepção dos valores salariais corrigi­
dos na forma do artigo anterior. 

Art. 4'>' ~~_contagem de temPo parã rúls de cofreção 
salarial será feita a partir da data-base da categoria pro-
fissional. --

§ I'>' Ente~-de-se por data-base, para fins desta Lei, a 
data de iníciO de vigência de acordo ou coqvenção coleti-
va, ou sentença normativa. · 

§ ~9 Os empregados que não estejam incluídos numa 
das hipóteseS- do parágrafo anterior terão como data­
base a data do seu último aumentO ou reajustamento de 
safãiíO,-õu, na fa1ta desta, a d3ta de iriício-de vigência de 
seu contratO -de trabalho. 

Art. _5'>' O .salário rlo empregado admitido após a 
c_orreção salarial da categoria será atualiza-do na subse­

- -qUente rev!~ão, proporcionalmente ao número de meses 
a partir da admissão. 

Parágrafo :único. A regra deste artigo não se aplica 
às empresas que adotem quadro de pessoal organizado 

--em carreir~~ no qual a correção incida sobre os respecti­
vos níveis ou -Classes de salários. 

Art. 69 A correção do valor monetário dos salários 
doS_ effipregâ'dOS que irâbái"h"am em regime- de hOrâriO -
parcial será calculada proporcionalmente à correção de 
seu salário ~p_qf hora de :trabalho. 

§ 19 Para-O cálculo da correção do salário por hora 
. de trabalho, aplicar-se-á o disposto no art. 2'>' desta Lei 
Su&Stittiin<!O:Se~p saiâi-iO do trabalhador ·pelá seu _salári~ 

-·~- po~ _h~ra _de_ ;rab~lh~ e _-o _sa~ário mínimo pelo -salário 
· míriiiTIO hora:- - - -

§ 2~ Para-~o caso dos. professores, o 'SaJârio Jnínimo 
hora a que se refere o parágrafo anterior será apurado 
pel~ _divisãC?_ do salário ~ínimo por f 62 (cento e sessenta 
e duas) horas. · 

Art. 79 A correção monetária a que se referem os 
arts. 19 e 2'>' desta Lei não se estende às remunerações va­
riáveis, percebidas com base em comissões percentuais 
pré-ajustadas, aplicando·se, porém, à parte fixa do sa­
lário místõ percebido pelo empregado asSim remunera­
do. 

- -- Are 89 A Correção dos valores monetários dos sa­
lários ·de trabalhadores avulsos, negociados para grupos 
de trabalhadores, diretamente, pelas suas entidades sin­
dícais-, ~er_á efetuada ~e acordo com o disposto no art. 29 
desta Lei. 

Parágrafo único. No caso de trabalhadores avulsos, 
cuja remuneração seja disciplinada pelo Conselho Na­
cional de PoHfica Salarial- CNPS, a data-base serã a de 
sua últíma revisão salarial. 

f\rt. _?9 O empregado diSPensado, sem justa causa, 
no período de 3~ (t~inta) dias que aniec~de a data de sua _ 
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correção salarial, terá direito à indenização adicionã.( 
equivalente a um salário mensal, seja ele optante ou não 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço......:: FGT~t 

Art. 10. Ficam mai:ttidaS-as da-taS-bases das catego­
rias profissionaís, parã. efeitO de negociaÇões ColetiVas 
com finalidade de obtenção de aumentos de salários e de 
estabelecimento de cláusulas que regulem condições es­
peciais -de trabalho. 

Parágrafo único. Os aumentos Coletivos de saláiíos -
serão reaJuSfados por um ano, não podendo Ocorrer revi­
são, a esse título, antes de vencido aquele prazo. 

Art. 11. Mediante convenção, acordo coletivo ou 
sentença normativa, fica ainda facultado complement"ar 
a correção de salârio a que Se refere o inciso H do art: 29 
desta Lei até o limite de 100% (cem por cento). 

§ }9 Poderão ser estabelecidos percentuais diferéntes 
para os empregados, segundo os níveis de remuneração. 

§ 29 A Convcilção coletiva poderá fixai níveis dlver­
sos para a correção e o aumento dos salários, em empre­
sas de diferentes portes, sempre que razões de caráter 
econômiCo juStificarem essa diversifiC'açãô, ou exciuk3s 
empresas ·que comprovarem sua incapacidade econômi­
ca para suportar esse aumento. 

§ J9 Será fac~ultado à empresa não eicluíôa do cam­
po de inCidência do aumento determinado na forma des­
te artigo, comprovar, na ação de cumprimento, sua ínca­
pacidade econônlica-;p"ara efeítõ de sua- exclusão ou cÕlo­
cação em nível compatível com suas possibilidades. 

Art. 12. Parcela suplementar poderá ser negociada 
entre empregados e empregadores, por ocasião da data 
base, com fundamento no acrêscimo de produtividade 
da categoria, parcela essa que terá por limite superior, fi­
xado pelo Poder Executivo, à variação do Produto Inter­
no Bruto -- PIB, real per capita. 

Art. 13. As empresas não poderão repassar para os 
preços de seus produtos ou serviços a parcela suplemen­
tar de aumento salarial de que trata o artigo anterior, 
sob pena de: 

I -suspensão temporária de concessão de emprésti­
mos e financiamenfõs- por lnsiítUTÇõeS~tiil"ancelra( óf!~ _ 
ciais; 

11 - revisão de concessão de incentivos fiscais e de 
tratamento tributárioS ·especiais. 

Art. 14. Garantida a correção automática -preVista 
no art. 29 desta Lei, as empresas públicas, as sociedã"des 
de economia mista, as fundaçõeS instituídas ou m3.ntida5 
pelo Poder Público; as entidades governamentais cujo re­
gime de remuneração- do peSsoal não obedeÇa integral­
mente ao disposto na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e legislação complementar, as empresas privadas 
subvencionadas pelo Poder Público, as concessionárias 
de serviços públicos federais e demais empresas sob con­
trole direto ou indireto do Poder Público, somente pode­
rão celebrar contratos coletivos de trabalho, de natureza 
econômica, ou conceder aumentos cotetíVõ:S- de salários, 
nos termos das Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Salariai-CN PS.-

§ ]9 As disposições deste artigo aplicam-se aos tra­
balhadores avulsos, cuja remuneração seja disciplinada 
pelo Conselho Nacional de Política Salarial. 

§ 29 Quando se tratar de trabalhadOres avulsos da 
orla marítima subornados à Superintendência Nacionaf 
da Marinha Mercante - SUN AMAN, compete a esta 
rever os salários, inclusive taxas de produção. 

§ 39 A inobservância das disposições deste artigo, 
por parte de dirigentes áe elJticfades sujeitas àjurissJição 
do Tribunal àC Contas-da União, .poderá, a: critêr1o da 
referida Corte, ser considerada ato irregular de gestão e 
acarretar, para os infratores, inabilitação temporária 
para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança nos órgãos ou entidadeS dá adininistração di­
reta ou indireta e nas fundaçõi:s sob supervisão ministe­
rial. 

§ 49 Na hipótese de dissídio coletivo que envolva en­
tidade referida no caput deste artigo, quando couber e 
sob pena de inêpcia, a petição inicial será acompanhada 

de pareCer do Conselho Nacional-de Pcilít1ca Salarlal­
CNPS, relativo à possibilidade, ou não, de acolhimento, 
sob aspectos econômiCo e financeiro- aa· propOstã. __ de 
acordo. . 

§ 59 O parecei a que se refere o parãgrafo ari"terior 
deverá ser substituído pela prova documental de que, 
tendo sido soliCitado há mais de 30 (trinta) dias, não foi 
proferido pelo Conselho Nacional de Política Salarial­
CNPS. 

Art. ts:- ÁS Categorias cuja data-base tenha ocorrido 
nos últimos três meses anteriores a vigência desta Lei, se­
rá facultada a negociação de que trata o art. li quãndo 
da próxima correção automática semestral de salários, 
para vigef no Semestre subSeqaente. -~ 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na d·ata. de sua 
publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário, 
em esPecial os artigos M a 42 do Decreto~Iei n9 2.065, de 
26 de outubro de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall_a)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação final acaba 
de ser lida, deve ser esta submetida imt:dia_tamente à 
apreciação do Plenário. 

Em discussão. a redação final._ (Pausa.)_ 
Não havendo quem deseje fazer uso da-palavra, encer-· 

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 249/84, lido no· Expe­
diente, de urgência para o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 148, de 1984-
Complementar. 

Em votação o requer!mento. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Palia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, que dispõe de 
5 minutos para encaminhar. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

· ORADOR, SERÁ PUBUCADO PVSTER!OR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votaçã~ 
o requerimento. 

Os Srs. senadOres qUe o apiovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AproVado. 
Aprovado _o requerimento, vamos atender à solici­

tação do eminente SeD.ador Itamar Franco. 
Solicito aos Srs. Senadores ocuparem seus lugares. 

(Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDS?-

O SR. A-LOYSIO CHA-VES (PPS- PA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Como vota 
o noôre Líder do PMDB? · -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ) -Sim 

Outubro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Os Srs. Se­
nadqres já podem votar. {Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO) 

VOTAM "SÍM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alberto Silva - Almir Pinto -
Aloysio Chaves- Altevir ~e_a!- Alvaro Dias- Ama­
ral Furlan- Amaral Peixoto- Carlos Lira- Claudio· 
nor Roriz - Eunice Michiles- Fabio Lucena- Fer­

-nando Cardoso- Galvão Modesto- Gastão MUller­
Guilherme Palmeira- Helio Gueiros- Henrique Sari­
tillo- Humberto Lucena- João Calmon- João Cas­
telo -Jose Fragelli -Jose Sarney- Lenoir Vargas­
Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Marcelo Miran­
da- Marco Maciel - Martins Filho- Moacyr Duarte 

- - -Morvan Acayaba - Nelson Carneiro - Octavio 
Cardoso- Passos Pôrto- Pedro Simon- Raimundo 

, Parente - Severo Gomes 
VOTA "NÃo·· O SR. SENADOR: 
Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Vai ser fs:it~,, 
a apuração. 

Votaram SIM 37 Srs. Senadores. 
· Votou NÃO -1 Sr. Senador. 

Nã_o houve a!Jstenção. 
O requerimento foi aprovado. 
A provado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao projeto de Lei do Sena­
do n9 148/8-:J-Complementar (n9 191/84, naquela 
Casa), de autoria do Senador Aloysio Chaves, que 
adapta a Lei Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1,~73, que regula a composição e o fUncionamen­
to do Colêgio eleitoral que elegerá o Presidente da 
República, e dâ outras providências às disposições 
c;Ia Emenda Constitucional n'~' 22, de 29 de junho de 
1982. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição ·c-JUStiÇa). 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ord~m. , 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma 
questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS: 
-CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Itamar Franco, ao que me parece V. Ex' tem 
efetivamente razão. Mas ê de se esclarecer, nesta oportu­
nidade, que, quando anunciamos, dissemos o seguinte: 
••que-fe1\:i.IIa a corri posiÇão e o funcionamento do Colégio 
Eleitofa] que elegerá o Presidente da República ... " 

Aqui não estamos tratando de receita, nem de despesa 
da União. S_erii um outrO capítulo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Si: Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENT.E (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex' para umã questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PPS- PA. Pela ordem.) 
- Sr.~Presidente: 

Estamos alimentando uma questão de certa maneira 
sem questão, porque quando esta matêria, que foi oriun­
da do Senado, aqui foi discutida, essa questão já foi sus­
citada e V. Ex~ a rejeitou, e foi dada a audiência no pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. De sorte que 
a decisão de V. Ex'" está absolutamente certa e guarda 
perfeita coerência com a decisão já anterior do Senado. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - E,sta ques· 
tão de ordem, como bem lembrou o eminente Senador 
Aloysio ChaY_es, já foi decidida por esta Presidência, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco --Sr. Presidente, não c_oncorda­
mos com o Senador Aloysio Chaves. Respeitamos a de­
cisão da Mesa, recorrendo da decisão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- e regimen· 
tal o requerimento de V. Ex• A Mesa o encaminhará à 
Com-issão de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre S'enador Morvan Acayaba o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

.O SR. MORVAN ACAYABA (PDS - MG. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr~si~ 
dente e Srs. Senadores: 

A escolha do Presidente e do Vice-Presidente da Re­
pública, por eleição indireta através do Colégio- Eleito­
ral, é matéria que já está inserida no texto da Consti­
tuição Federal. O que esta Casa está, agora, examinando 
é apenas um projeto de lei complementar que disciplina e 
regulamenta o funcionamentO -do Colêgio Eleitoral. 

Aliás, Sr. Presidente e Srs.. SCii<idores, esse projeto de 
lei complementar jâ foi discutido, examinado e aprovado 
pelo Senado e remetido à Câmara do$ Deputados, e lã, 
na outra Casa do Congresso, sofreu pequenas modifi­
cações, sendo que a principal delas se refere à data ou ao 
prazo em que as Bancadas maJoritárias das Assembléias 
Legislativas dos Estados farão a escolha dos seis delega­
dos já previstos no texto constituciótial. Eriquanto que a 
lei complementar aprovada pelo Senado estabelecia o 
mês de setembro, a modificação feita na Câmara dos De­
putados determinou que essa escolha se Taça nÓ ·mêS de 
outubro. Foi esta a princípa] inodificaÇão introdUZida no 
substitutivo da Câmara dos Deputados ora em exame. 
Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não há mais o 
que esclarecer ou discufir--na inatéria. 

O parecer é Pela aprovação do substitutivo nos termos 
em que está sendo submetido ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são __ do substitutivo em turno úpico. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar franco para discutir o 
substitutivo. 

O Sr. Aloysio Chaves - h apenas um orador por par­
tido. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Senador lta· . 
mar Franco já foi indicado para falar pelo PMDB o emi­
nente Senador José Fragelli, a quem concedo a palavra. 

O Sr. Itamar Franco - Então, Sr. Presidente, quero 
que conste dos Anais da Casa que O meu Partido cassou­
me a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Taquigrafia 
registrará. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para discu· 
tir. Sem revisão do orador.)- Sr: Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Estamos aqui, nós da Bancada do PMDB, cumprindo_ 
uma decisão da que não poderíamos fugir, porque mais 
do que o nosso Partido fez, lutando pelas eleições diretas 
nas ruas, nas praças públicas, nos plenários do Senado __ e __ 
da Câmara dos Deputados, não seria possível exigir mais 
de uma agremiação partidária. Esgotamos todos os re­
cursos para que o povo, através dos seus milhões de elei­
tores, pudesse escolher sobera_namente o futuro _Presi-

dente da Repúbl~ca. Mas o que é impossível não obriga a 
ninguém. Não pudemos chegar ás eleições diretaS, mas 
hã uma coisa que eu, pelo menos, considero mais impor­
tante, que é a reconstitucionalização do País. _1:: a volta à 
democracia, é a volta a um regime que tenha todas as ga­
rantias de uma Constituição calcada no regime da liber­
dade, nos moldes das Cartas Constitucionais que têm- re­
gido a Nação btasileira no Império e na República. 

". Se hoje, aqu,i, nos encontramos num acordo de_Parti­
dos e de Lider_a_nças para votar esse projeto, é p-orque 
não pudemos, apesar dos esforços ingentes, levados não 
s9 pelo PMpB, mas por todos os Partidos de Oposição, 
chegar às eleições diretas. Assim, o que importa, hoje, é 
darmos a oportunidade à Nação brasileira de ter eleito, 
em 15 de janeiro, o--fuluro Presidente da República e 
marCharmos para novas instituições nacionais. Temos 
Certeza, nós do PMDB, de que, assim agiitdo, não fugi-
· mos- às de-ter.minaÇõe~ dO riossO program-a:- p"artidárto e 
cada um de nós aos deveres da sua consciência de cida­
dão brasileiro, de político e de_ homem público. 

Por isSo, Sr. Presidente, aqui nos encontramos, não 
-nunl-ãcõrdo oportunista, nias num enteori.dimentá-qlle é a 
saída única, repito, para que o País venha a ter, amanhã, 
uma ConstitUição democrática e que as nossas insti­
tuiÇôes--possani levãr esta Nação a ser dirigida, ao mes­
mo tempo, por um Executivo, mas também por um Con­
gresso reinstalado em todas as suas prerrogativas, em to­
das as atribuições clássicas do Poder Legislativo, para 
que um regime autoritário como esse, que aiiida nos re­
gula e nos rege, não volte a se reintro_nizar na Pâtria bra­
sileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muiio bemt 
P.dlma."S.) · 

- QSr. Aloysio_Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Conced~ a 
palavra ao enlinente Lídef NeiSoii" Carneiro, que a: sOlici-
tou_ em primeiro lug~~· · 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 
que registre miOha solicitação, p"ara encaminhar a vo­
~~cão, c-omo Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• terá a 
palavra, logo após ao eminente Senador Nelson Carnei· 
ro, que a soliCitou antes de V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Lídir. _Para_ d~s.cJrtir. S~m revisão do orador.) -Sr. Pre­

-sidente, Srs.. senadores: 
O ~enado vai decidir entre a redação aceita, em sessão 

anterior, por esta Casa e o substitutivo da Câmara_ dos 
Deputados. 

Sendo assi __ rp, Sr. Presidente, não podemos fugir desta 
contingência: ou aceitamos a soluçãO do Senado ou a- so: 
luçào da Câmara. 

O momento é oportuno para reafirmar que, ainda que 
seja modesta sua Bancada nesta e na outra Casa, o ~arti­
do Trabalhista Brasileiro continuará lutando pelo resta­
belecimento das eleições diretas para Presidente e Vice-­
_Presidente da República, quanto lhe seja possível. E con­
fia que as Lideranças desta e da outra Casa, afinal, acor­
dem em propiciar ao Congresso-Nacional a possibilidade 
de votar uma emenda constitucional que devolva ao 
povo o direito de escolher seus supremos dirigentes. 

Efa esta--a declaração que, em nome do Partido, dese­
jaria forniular, nesta oportunidade. 

O SR. PRE.SIDENfí;; (Moacxr Dalla)- Está ~ncer· 
rada a discusSão. Passa-se à votação. -

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- COncedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para encami­
nhar a votação, pelo PDS. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para enca­
minh~r a V_<?tação.) Sr. Presidente; as minhas palavras se­
rão breves, porque este foi um substitutivo que resultou 
do entendimento com a Liderança do PMDB e do PTB, 
que nós subscrevemos, em primeiro lugar, e apresenta­
mos ao Senado da República. Preciso dizer, esclarecendo 
::r Casa, que anteriormente o texto desse substitutivo, 
quase como integralmente aqui apresentado, já havia 
sido també!ll objeto c)e ampla negociação, que envolvia 
as lideranças desseS ffiesmos Partidos, na Câmara dos 
Deputados. 

Como houve dificuldade em iniciar a tramitação na 
Câmara dos Deputados, nós o apresentamos mediante 
esse acordo, ao SeO.ado. 
Q"uerodiz~, Sr. Presidente, que me rejubilo pelo fato 

de a OpoSiçãO aderir a este meu projeto de lei, 
subscrevendo-o -e, hOje, aqui participando da discussão e 
votação, em regime d~ urgência, <;te uma matéria quere­
gula o Cqlégi_Q Eleitoral, que não é ilegítimo, que não ê 
espúrio que não é uma afronta â Nação. Não estamos 

-- mais em estado autoritário como disse o nobre Senador 
José Fragelli, estamos em plena democracia. Os comícios 
estão aí, sendo realizados pela Oposição, embora sem 
eleição direta, com manifestações na quais não intervem 
a autoridade federal; em alguns Estados governados pelo 
PM D B, Parâ e Amazonas, há autoridade estadual prati­
cando violências e al:msos, prendendo Deputados Fede­
rais, Vereadores e outras pessoas que participaram des­
sas concentrações públicas_._ 

T'fão posso aceitar que um regime que estabelece todas 
essas facilidades possa, ainda, receber aqui a pecha de 
_um regjme autoritário. Nó_s_estamos vivendo num regime 
democrático, com todas as liberdades, com todas as 
frânquias CtfnSlitUciOnais, aSseguradas pelo governo e 
em pleno exercício da liberdade política. (Muito bem!) 

O SR. I'RESmE!I1TE: (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Severo Gomes, para encami­
nhar a votação pelo PMDB 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para enca· 
minhar a vot~ção.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há tempos, e não fa~ muito, pareceria inimaginável 
que nosso País pudesse avançar tanto na perspectiva da 
cons~rução _ das instituições democráticas. Todo esse 
avanço começou com a mobilização pelas eleições dire­
tas. Lutamos o quanto nos foi possível. O PMDB se 
exauriu nesta luta e quase chegamos à vitória, na vo­
tação da Emenda Dante de Oliveira. Esgotamos todos os 
meios para isso. Mas esta campanha despertou uma 
enorme consciência cívica, lima cãmpanha sem prece­
dentes em mobilização política do povo brasileiro. E essã 
campanha provocou um outro tipo de articulação de 
forças. Nós temos a certeza de qu~. hoje, aprovando esta 
lei que regulamenta o Colégio Eleitoral, teremos os 
meios, ContO S3.1ientou há pouco o Senador José Fragelli, 
de irmos para a Assembléia Nacional Constituinte, de 
reconstruirmos as instituições demcocráticas neste País, 
de irmos para as eleições diretas, para termos uma orde­
nação jurfdica que venha refletir aquilo que o povo bra­
sileiro deseja, como ordem social, econômica e política, 
enfim como direito- dos cidadões. Avançamos muito. 
Este é um momento importante pa votação desse acordo 
de Lideranças, para darmos um passo a mais na cons­
trução da democracia brasileira. O PMDB esgotou o que 
pdde fazer até hoje para as eleições diretas. Irá 
conquistá-las num futuro breve e, mesmo antes das 
eleições diretas. teremos uma assembléia nacional constí-

--"- tuinte, teremos um Congresso restabelecido nos seus po­
d,ere~. _teremos o avanço democ-rático que conseguimos 
enxergar, hoje, muito próximo, coisa que, há pouco tem­
po, nos era dificil ver. Estamos vivendo um momento 
ínlportante- e O -nosso Partido vota, aprovando, na se­
qüência desse acordo de Lideranças, com a segurança de 
que interpreta a vontade do povo brasileiro, que se mani­
festa hoje -nos comícios, mesmo por eleições indiretas, 
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com uma população maciça, que tem consciência de-QUe 
não estã sendo traída e que realmente esse ê o passo im­
portante e coerente na construção da democracia brasi­
leira. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Gostaria que V. Ex !o-me­
concedess!!, pelo Regimento, a palavra para uriia comu­
nicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ de acordo com o art. 16, parágrafo VI, 
V. Ex' dispõe de dois minutos e meio, nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DiS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLIC.4D0 Pt5STERI0N' 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nos termos 
do art. 321 do Regimento Interno, o substitutivo da Câ­
mara ao porjeto de lei do Senado, deverá ser considerado 
sêrie de emendas e votado separadamente por artigos, 
parágrafos, incis-OS~ afíOeas- e itens, em Coiresporidência 
ao projeto emendado, salvo aprovação de requerimento, 
para votação em globo, ou grupo de dispositivos. Neste 
sentido foi encamínhado à Me sei requerimento que serâ 
lido pelo Sr. 111 Secretário. --

t lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 254, DE 1984 

Requeremos, nos termos regimentais, votação, em 
globo, do substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9 148, de 19"84-- ComPle­
mentar. 

Sala das Sessões, 18 de Outubro de I 984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moai:yr- Oa"lla) -Efn votação o 
requerimento. (Pausa.) - - -

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Infelizmen­
te, não há encaminhamento de votação nesta fase. 

O Sr.Itamar Franco- Se V. Ex• acha q-Ue- não hã •n 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. Os Srs. Senadores qUe o aprovam quei­
ram permanecer sentados.{ Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi: 
cação de votação. 

O Sr. PRESIDENTE (Moacyr DaiiaYVai-se proceder 
à verificação de votação requerida pelo nobre Senador 
Itamar Franco. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus luiaTes 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PDS. 

O SR. ALOYSlO CHAVES (PDS - PA).- Sim 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim 

O SR- -PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

OIÃ!UODCJCONGRESSONACJONAL(Seção 11) 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os Srs. Se­
nadores já podem votar. 

_( PROCEDJ;-SE X VOTAÇÃO) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Afforiso Camargo- Alberto Silva - Almir Pirii.á :.__ 
AloysiQ Cha_ves- Altevir Leal -Alvaro .Qias- _Ama­
ral Furlan- Amaral Peixoto- Carfos Lira- Claudio­
nor Roriz - Eunice Michiles - Fabio Lucena - Fer­
nando Cardoso .,....- Gabriel Hermes - Galvão 
Modesto- Gastão Miiller - Guilherme Palmeira -
Heiio Gu_e-ír-os_- H~-n-rique Santíllo ~ HUmberto· Luci­
na- João Calmon- Jõao CaStelo-- Jorg-e -Kã.lume­
José Fragelli- José Sarney- Leoir Vargas- Lourival 
Baptista - Luiz Cavalcanti - Marcelo Miranda -
Marco_ Maciel - Martins Filho - Moacyr Duarte -
Morvan Acayaba- Nelson Carneiro- Octavio-Cardo­
s_o- Pass_os_ Pôrto- Pedro Simon- Raimundo Paren­
te - SevC:ro Gomes 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vã.i se proci:der à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 39 SenadoreS e NÃO 1. Não houve abs­
tenções. 

Total: 40 votos. 
-~ssa-~e à votação, em globo, do substitutivo que, nos 

termos do inciso 11. .. a", do art. 322, do RegimeD.to Inter­
no, depende, para sua aprovação, do voto favorável da 
maioria da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo eletrônico. 

Votação do substitutivo, em turno único. 
Os Srs, Líderes votarn ••SIM' .. conforme o registro ele­

trônico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa:) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO) 

VOTAM "SIM'' OS SRS.SENADORES: 

Affonso Camargo - Albefto Silva ....:. AliTiir Pinto­
Aloysio Chaves- Altevir Leal-:- Alvaro Dias- Ama­
ral Furlan - Amaral Peixoto - Carlos Lira-- Claudio­
nbr Róriz - Eunice- Michiles - Fábio LUcena ~ Fer­
nando Cardoso - Gabriel Hermes - Galvão Modesto 
- G_ast?9_ Müller- Guilhçrm~ Palmeira- Héljo Guei­
ros - Henrique Santillo - Humberto Lucena -João 
Calmon - João Castelo - Jorge Kalume- José Fra­
gelli- José Sarney- Lenoir Vargas- Lourival Baptis­
ta - Luiz Cavalcante- MarcelO Miranda - Marco 
Maciel - Mauro Borges- Moacyr Duarte- Morvan 
Acayaba - Nelson Carneiro - Octavio Cffrdoso -
Passos Pôrto - Pedro -SimõO - R-ainlurid.o Parente -
Severo Goril-eS. 

O SR.PRESIDENTE (Moacyr D•lla) ~Se _todos os 
Srs. senadores já votaram, vai se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SfM 39 Senadores. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, estava çoQ.ver­
sando com meu coestaduano e, por isso, não votei. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será compu­
tado o- voto~!! a._cõr-do Com o que V. Ex• declaiar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Meu voto é contra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Perfeito. 

Votaram SIM 39 _ _Senadores e_ NÃO 1. 
Não houve abstenções. 
Q substitutivo foi aprovado e o prOjeto vai à sanção 

É o seguinte o substitutivo ·aprov~do 

Outubro de 1984 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 I48, de I984-Complementar 
(N9 19If84-Complementar, naquela Casa) 

Adapta a Lei Complementar n? 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composiçio e o funcionamento 
do Colégio que elegerá o Presidente da República e dá 
outras providências à disposições da Emenda Consti­
tucional n9 22, de 29 de )unho de I982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Os arts. 4'1 a 89 e o art. 13 da Lei Comple­

mentar n' 15, de 13 de agosto de 1973, alterada pelo 
Decreto-lei n9 1.539, de 14 de abril de 1977, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

.- ••Art. 49 Cada Assembléia terá seis delegados, 
mais dois suplentes, todos indicados pela bancada 
do respectivo Partido majoritário, dentre os seus 
membros. 

Parágrafo único. Se nenhum Partido- for majÔ­
ritário na Assembléia, às bancadas numericamente 
iguais caberá a indicação, em proporção, dos dele­
gados. 

Art. 5' A indicação a que se refere o§ 211 do art. 
74 da Constituição far-se-á por eleição a realizar~se 
no mês de outubro deste ano, na sede da Assembléia 
Legislativa, mediante convocação e sob a presidên­
-~ia do Líder do Partido Majoritário, obedecidas as 
seguintes_ norma$: 

I - cada Deputado_ votará em oito nomes; 
li- considerar-se-ão eleitos delegados da As~ 

semb_léia os sei$ mais votados e, suplentes, os dois 
que-se seguirem na votação; 

III- havendo empate, resolver-se-á em favor do 
mais idoso; 

IV - termina_Qa a apuração, o Lfder da bancada 
_ E~<?clamará __ Q_ resulta_do da votação e o comunicará, 

imediatamente, ao Presidente da Assemblêia; 
V - a votação será feita em reunião públíca e 

com a presença de observad_or do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no pará· 
grafo único do artigo anterior, cada bahcada indica­
rá os respectivos delegados e suplentes na forma do 
caput deste artigo e de suas alíneas 111, IV e V, obe­
decidas, ainda, as seguintes normas: 

I - cada Deputado votará em quatro nomeS;- e 
11 - considerar-se-ão eleitos delegados da As­

sembléia os três mais votados e, suplentes, os que se 
seguirem na votação em cada Partido. 

Art. 69 Recebida a -comunicação a·que se refere 
_o inciso IV do artj.go anterior, o Presidente da As~ 
~bléia- fará Pl!blicar no Diário Óflcial, dentro de 

_ 48 (Ql_lar~f!~ e oit~) horas,_ os nomes dos delegados 
ao Colégio- Eleitoral e os de seus suplentes. 

Art. 7'~ O Presidente da Assembléia Legislati­
va, dentro de três dias, contados da publicação refe. 
rida no artigo anterior, comunicará à Mesa do ~-­
nado Federal os nomes e a qualificação dos delega­
dos e de seus suplentes, encaminhando, ainda, có-

--piaS-autentk:3.das da ata da- reU.Iiião da-bancada do 
Partido majoritário que os elegeu e da comunicação 
do respectivo Líder. 

Parágrafo único. Se, expirado o prazo, o Presi­
dente da Assembléia não fizer a comunicação a que 
se refere este artigo, essa providência caberá ao 
Líder da respectiva bancada, dentro de igual prazo. 

Art. 8'~ Recebida a comunicação, a Mesa do 
Senado_ Federal publicará, até 5 de dezembro, no 
Diário Oficial, a composição do Colégio Eleitoral. 
.. -.... -- .. ~ ............. -.......... -~c.---~-~--·- ... 

Art. 13. O Colégio Eleitoral reunir-se-ã na sede 
do Congresso Nacional a 15 de janeiro do ano em 
que fmdar o mandato presidencial." 
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Art. 21' Esta Lei Coin"ptementar entra em vjgor na 
data de sua publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a sessão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em regime de urgência- art. 371, c, do Re­
gimento Interno, em primeiro turnO, do ProjetO ãe Cei 
do Senado n~' 139, de 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que revoga o Decreto-lei n'~ 1.541, de 14 de 
abril de 1977 (Lei das Sub!egendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferidO em PlenáriO, 
da Comissão 

--de Constituiçio e Justiça. 

2 
Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Cârni­

ra n"' 10, de 1981 (n~' 1.52"9/79, na Casa de O-rigem)", que 
dispõe sobre•.a.aposentadoria, com proventos integrais, 
dos exwcombatentes segurados __ da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355 de 
1981, das Comissões: 
-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cámaw 
ra n9 44, de 1981 (nY 587 f79, na Casa de origern), que 
veda aos veículos de. comUnicação de massa (rádio, te!ew 
visão, cinema, jornaiS, reVIStas, Caitazes, anuáriOS õu­
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de ç:o!llerciais que não se­
jam negociados, produzidos, cria'do.S, filmados, gravaM 
dos, c-opiados - imagem e som - por profisSionais e 
empresas brasileir'ls, tendo 

PARECERES, sob nYs 186 e 187, de 1983, das ComlsM 
sões; 

-de Economia, favOrâVef, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viaria, Jcisê Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 
4 

Votacão, em. turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nY 53, de J9n (nP 227(75, na' Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá ou'tras provl"dências,-ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislaçio SotiaJ; e 
- de Educação e Cultura. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto A~ Lei da Câma­

ra n9 65, de 1979 (nY 4.257 f77, na Casa de origem), que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

autoriza a alienação de imóveis -r:esidenciais da Red~ Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n9s 335 e~6. de 1980 e 635 e 637, 
de 198 i, das Comissões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, J9 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

. -'-de Finanças, }9 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 
j uridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

. 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 19&4 (n9 2.867/76, na_"Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 S.452, de J9 de maio 
d~ 1943, para o fim de assegurar est:ibilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, terido 

PARECERES, sob n9s 299 e 3_00, de !984, das Comis­
sões:·.·· 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, contrárío. 

7 

Votação, em t-urno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 211, de 1983 (n9 4.112/80, na Casa de origem), que 
acrescenta_parâgrafo único ao art.. 39 da Lei n9 1 .060, de 
5- de fevereiro- de 1950, que trata da assistência judiciária 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465 de 1984. da 
Comissão 

- d~ Constituição e Justiça. 

8 

Võta:Ção, em turno único (apreciação preliminaÍ'daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
fiO), do Projetõ de Lei da Cârrlara n9 79, de 1979 (n9 
1.511(75, na Cása de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo Ql!e- apresenta; e 

-de_ Constituição e Justiça, pela injuridiCid~de do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­

_- cial, com voto ven~ido, em separado, do Senado~,Franco 
Montoro. 

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se-. 
nado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
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do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, terido 

-PARECER, sob n9 533, de 1984, da Comissão 
---=de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requenmento n9 240/84, 
do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~ 41, de 1982, de autoria da Senadora Laêlia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao DecretoRiei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comís­
sões: 

-...de Consütuiçilo e Justiça- 19 pronunciamento:con­
tráriO; l9 pronUnciamento: pela constitucionalidade eju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças~ -e 

-de Finanças, favorável nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está enccr· 
rada a sessão~ 

(Levanta-se a sessão às 23 horas e 35 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 70, de 1984 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 
97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Coniissão Diretora n9 2,_ de 4 de abril de 1973, e 
tendo em vista o que conSta do Processo n9 011154 84 5, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, OSMANY 
JOSÉ DOS REIS, Técnico Legislativo, Classl:i. "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do SeR 
nado Federal, nos termos dos artigos lOl, inciso lU, e 
102, inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in· 
ciso 11, 428, in_ciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 49 da 

· ReS~_lução SF fl9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo úni­
co, _da Resolução SF _n9 358, de 1983, com proventos inR 
tegrais, b<:mt conlo a &ratificação de nível superior, a gra­
tificação espe~ial de desempenho e a gratificação adicio­
nal por tempo de serviço a que tem direito. na forma do 
artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n9 
4.345., de 1964, acrescido de 20% (vinte por cento), obser­
vado o limite prCvisto no artigo 102, §-29, da Consti­
tuição FederaL 

Senado Federal, 18 de outubro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 


